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CURA – Centro de Ultrassonografia e Radiografia S.A.
CNPJ/MF nº 50.252.998/0001-90

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas (Em Reais mil) 
1. Contexto operacional – O Cura – Centro de Ultrassonografia e Radiologia S.A. (“Companhia” ou “Cura”) é uma sociedade anônima de capital 
fechado, com sede na Avenida Paulista, nº 2.313, 4º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, tendo como atual controlador final, 
Vinci Capital Partners III B Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“Vinci”). A Companhia tem como objeto social a prestação 
de serviços médicos na área de diagnósticos e análises ambulatoriais, realização de serviços administrativos e acessórios e participação em 
outras sociedades, civis e comerciais, como acionista ou quotista, no Brasil. Em 31 de dezembro de 2023 a Companhia possuía 25 unidades 
de atendimento. Conforme demonstrado nas demonstrações financeiras consolidadas, o passivo circulante excede o ativo circulante em 
R$ 94.207 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 168.707 em 31 de dezembro de 2022), principalmente em virtude de valores a pagar referentes 
a empréstimos e debêntures no montante de R$ 114.914 e compromissos a pagar por aquisição de empresas no montante de R$ 1.383 
(R$ 150.465 e R$ 43.981 em 31 de dezembro de 2022, respectivamente). Nas demonstrações financeiras da controladora, o passivo circulante 
excede o ativo circulante em R$ 109.046 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 178.624 em 31 de dezembro de 2022), principalmente em virtude 
de valores a pagar referentes a empréstimos e debêntures no montante de R$ 113.326 e compromissos a pagar por aquisição de empresas 
no montante de R$ 1.383 (R$ 147.918 e R$ 43.971 em 31 de dezembro de 2022, respectivamente). A Companhia conta com o compromisso 
de aporte pelo seu controlador para liquidar as obrigações de curto prazo. Ademais, a Administração tem rolado suas dívidas, melhorando 
suas condições de prazo e taxa. 
2. Resumo das participações societárias da Companhia 31/12/2023 31/12/2022

% Período % Período
Controladas diretas Participação consolidado Participação consolidado
Cura Grupo
Mérya Participações S.A. (“Mérya”) 100% Exercício de 2023 100% Exercício de 2022
Medvia Diagnóstico Ltda. (“Medvia”) 100% Exercício de 2023 100% Exercício de 2022
Labmed Laboratório Médico de Londrina Ltda. (“Labmed”) 100% Exercício de 2023 100% Exercício de 2022
C.M.D. – Centro Médico de Diagnóstico Ltda. (“CMD”) 100% Exercício de 2023 100% Exercício de 2022
Unidade de Medicina Nuclear de Londrina Eireli (“UMN”) 100% Exercício de 2023 100% Exercício de 2022
Masto-Centro Centro de Diagnóstico de Doenças da Mama S/S Ltda. (“Masto”) 100% Exercício de 2023 100% Exercício de 2022
Denso Unidade de Densitometria Ltda. (“Denso”) 100% Exercício de 2023 100% Exercício de 2022
Controladas indiretas
Grupo Mérya e Medvia (nota 3a)
Serviço de Radiologia DMI Curitiba Ltda. (“DMI”) 100% Exercício de 2023 100% Exercício de 2022
Takeda & Fernandes Ltda. (“Takeda”) 100% Exercício de 2023 100% Exercício de 2022
Ultramed – Unidade de Ultrassonografia Londrina Ltda. (“Ultramed”) 100% Exercício de 2023 100% Exercício de 2022
Sonitec – Diagnóstico Médico por Imagem Ltda. (“Sonitec”) 100% Exercício de 2023 100% Exercício de 2022
CDIPSUL – Clínica de Diagnóstico por Imagem do Sul Ltda. (“Cdip)”) 100% Exercício de 2023 100% Exercício de 2022
Radiodiagnóstico São José Ltda. (“Radio SJ”) 100% Exercício de 2023 100% Exercício de 2022
Clínica Hospitalar de Imagem São José Ltda. (“Clínica SJ”) 100% Exercício de 2023 100% Exercício de 2022
SRC – Serviço de Radiologia Clínica Ltda. (“SRC”) (*) 0% Exercício de 2023 80% Exercício de 2022
Ultramed – Unidade Bela Suíça Ltda 100% Exercício de 2023 100% Exercício de 2022
DMI – Diagnóstico Médico por Imagem Ltda. (“DMI São José”) 100% Exercício de 2023 100% Exercício de 2022
Labimagem Serviços de Radiodiagnóstico Ltda. (“Labimagem”) 100% Exercício de 2023 100% Exercício de 2022
(*) Em 30 de outubro de 2023, a Mérya alienou a controlada, deixando a SRC de fazer parte do Cura Grupo (Nota 3 (b)) 
3. Alterações societárias no exercício corrente e comparativo – a) Alienação SRC: Conforme previsto no contrato de aquisição da 
SRC datado de 05 de junho de 2017, a acionista detentora dos 20% do capital social da SRC, exerceu em 03 de outubro de 2023, a opção de 
venda das ações da referida empresa. Com o exercício da opção de venda, a controlada Mérya adquiriu os 20% remanescentes do capital da 
SRC, pelo montante total de R$ 200, passando a ser detentora de 100% do capital da investida. Em 30 de outubro de 2023 a controlada Merya 
alienou 100% das quotas do capital da SRC, pelo valor total de R$ 4.000. 4. Base de preparação – 4.1. Declaração de conformidade: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A emissão 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela Administração da Companhia em 24 de maio de 2024. Todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, 
e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 4.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais mil, uma vez que o Real é a moeda funcional da Companhia e 
suas controladas. 4.3. Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no 
custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros não derivativos designados e mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 
4.4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração 
utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e suas controladas e os valores 
reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas 
são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As informações sobre os julgamentos e 
incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2023 que podem impactar significativamente nos saldos contábeis 
de ativos e passivos no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota Explicativa nº 
9 – mensuração de perda de crédito esperada para contas a receber: principais premissas na determinação da taxa média de perda; Nota 
explicativa nº 6.2, 9 e 25 – reconhecimento e mensuração das deduções da receita por glosas: principais premissas na determinação da 
taxa média de perda; Nota Explicativa nº 3a – Combinação de negócios: valor justo da contraparte transferida e o valor justo dos ativos 
adquiridos e passivos assumidos; Nota Explicativa nº 13 e 15 – Teste de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis, ágio e imobili-
zado por expectativa de rentabilidade futura; Nota Explicativa nº 20 – Reconhecimento e mensuração de provisões para riscos tributários, 
cíveis e trabalhistas. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requerem a mensuração 

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em Reais mil)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 31/12/2023 31/12/2022 01/01/2022 31/12/2023 31/12/2022 01/01/2022
Circulante Reapresentado Reapresentado
Caixa e equivalentes de caixa 7 4.651 16.012 27.423 12.130 32.057 45.773
Contas a receber 8 17.347 13.616 19.352 57.313 40.825 36.712
Estoques 9 1.528 2.188 2.757 4.654 5.134 5.424
Adiantamentos 1.759 332 781 2.000 476 951
Tributos a recuperar 10 4.160 2.793 2.592 5.668 3.943 4.276
Outros valores a receber 767 257 232 5.554 1.218 2.851
Total do circulante 30.212 35.198 53.137 87.319 83.653 95.987
Não circulante
Realizável a longo prazo
Tributos diferidos 23 10.360 10.360 4.523 10.360 10.360 4.523
Depósitos judiciais 19 1.574 1.496 1.364 5.833 4.031 3.913
Ativo indenizatório 20a 13.990 16.202 2.162 14.194 16.201 2.187
Partes relacionadas 22e 2.340 6.485 5.320 556 427 168
Outros créditos – – – – – 338

28.264 34.543 13.369 30.943 31.019 11.129
Investimentos 11 352.729 347.859 344.412 – – –
Imobilizado 12 10.607 10.530 11.130 53.220 60.909 64.977
Direito de uso 13 29.834 20.081 20.351 51.422 38.638 41.638
Intangível 14 20.318 11.260 11.519 338.045 343.907 359.729

413.488 389.730 387.412 442.687 443.454 466.344
Total do não circulante 441.752 424.273 400.781 473.630 474.473 477.473
Total do ativo 471.964 459.471 453.918 560.949 558.126 573.460

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
Passivo Nota 31/12/2023 31/12/2022 01/01/2022 31/12/2023 31/12/2022 01/01/2022
Circulante Reapresentado Reapresentado
Fornecedores 8.903 5.795 6.807 26.151 20.925 20.401
Obrigações trabalhistas e sociais 15 7.032 7.362 4.816 12.597 14.704 12.853
Empréstimos, financiamentos e debêntures 16 113.326 147.918 49.570 114.914 150.465 52.107
Passivo de arrendamentos 13 5.342 5.208 4.014 12.514 11.937 9.977
Tributos a recolher 17 1.629 1.632 1.523 4.718 4.586 4.102
IRPJ e contribuição social a recolher 23 – – – 568 612 388
Parcelamentos de tributos 18 423 548 468 1.796 2.466 2.748
Compromissos a pagar por aquisições de 
empresa 20 1.383 43.971 9.188 1.383 43.981 15.087

Outras contas a pagar 1.220 1.388 5.702 6.885 2.684 6.778
Total do circulante 139.258 213.822 82.088 181.526 252.360 124.441
Não circulante
Empréstimos, financiamentos e debêntures 16 119.297 60.125 113.726 119.297 61.841 118.974
Passivo de arrendamentos 13 30.323 20.826 20.988 49.060 38.041 39.258
Parcelamentos de tributos 18 307 649 960 2.690 4.405 7.960
Provisões para riscos cíveis e trabalhistas 19 2.378 4.352 2.153 16.448 20.395 15.329
Partes relacionadas 22e 32.548 19.154 7.761 – – –
Compromissos a pagar por aquisições de 
empresa 20 – 1.222 35.387 – 1.222 36.191

Outras contas a pagar – – – 14 70 92
Total do não circulante 184.853 106.328 180.975 187.509 125.974 217.804
Patrimônio líquido
Capital social 234.229 234.229 234.229 234.229 234.229 234.229
Adiantamento para futuro aumento de capital 21b 72.697 – – 72.697 – –
Transação de capital (6.049) (6.049) (6.049) (6.049) (6.049) (6.049)
Prejuízos acumulados (153.024) (88.859) (37.325) (153.024) (88.859) (37.325)
Total do patrimônio líquido dos acionistas 147.853 139.321 190.855 147.853 139.321 190.855
Participação dos acionistas não controladores – – – 44.061 40.471 40.360
Total do patrimônio líquido 147.853 139.321 190.855 191.914 179.792 231.215
Total do passivo e patrimônio líquido 471.964 459.471 453.918 560.949 558.126 573.460

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações de Resultados – Exercícios findos em 31 de dezembro 2023 e 2022 (Em Reais mil) 
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Reapresentado Reapresentado

Receita líquida 24 83.927 95.277 306.082 322.209
Custo dos serviços prestados 25 (74.861) (81.341) (236.823) (251.849)
Lucro bruto 9.066 13.936 69.259 70.360
Outras (despesas) receitas operacionais
Despesas comerciais (2.116) (1.584) (4.572) (4.617)
Despesas gerais e administrativas 26 (34.393) (35.973) (64.741) (55.791)
Resultado de equivalência patrimonial 11 17.140 15.873 – –
Outras receitas/(despesas) operacionais (10.275) (14.016) (8.658) (14.291)

(29.644) (35.700) (77.971) (74.699)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras e tributos (20.578) (21.764) (8.712) (4.339)
Receita financeira 27 672 1.124 976 3.873
Despesa financeira 27 (44.259) (36.573) (48.679) (46.463)
Resultado financeiro, líquido (43.587) (35.449) (47.703) (42.590)
Resultado antes dos tributos sobre o lucro (64.165) (57.213) (56.415) (46.929)
Imposto de renda e contribuição social – corrente 23 – – (6.559) (8.643)
Imposto de renda e contribuição social – diferido 23 – 5.836 – 5.836
Resultado do exercício (64.165) (51.377) (62.974) (49.736)
Resultado líquido atribuído a:
Participação do acionista controlador (64.165) (51.377)
Participação dos acionistas não controladores 1.191 1.641

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações de Resultados Abrangentes – Exercícios findos em 31 de dezembro 2023 e 2022 (Em Reais mil) 
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Reapresentado Reapresentado

Resultado do exercício (64.165) (51.377) (62.974) (49.736)
Itens que não serão reclassificados para o resultado
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente total (64.165) (51.377) (62.974) (49.736)
Resultado abrangente atribuível a:
Acionista controlador (64.165) (51.377)
Participações não controladoras 1.191 1.641

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro 2023 e 2022 (Em Reais mil) 

Nota
Capital 
social

Adianta-
mento 

para futuro 
aumento 

de capital

Transação 
de capital 

com sócios

Prejuízos 
Acumu-

lados

Patrimônio 
líquido 

dos contro-
ladores

Parti-
cipação 
de não 
contro-
ladores

Patri-
mônio 
liquido 
conso-
lidado

Saldo em 31 de dezembro de 2021 (Rea-
presentado) 234.229 – (6.049) (37.325) 190.855 40.360 231.215

Resultado do exercício – – – (51.377) (51.377) 1.641 (49.736)
Outras transações – – – (157) (157) (1.530) (1.687)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (Reaa-
presentado) 234.229 – (6.049) (88.859) 139.321 40.471 179.792

Resultado do exercício – – – (64.165) (64.165) 1.191 (62.974)
Adiantamento para futuro aumento de capital 21b – 72.697 – – 72.697 – 72.697
Outras transações – – – – – 2.399 2.399
Saldo em 31 de dezembro de 2023 234.229 72.697 (6.049) (153.024) 147.853 44.061 191.914

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa em 31 de dezembro 2023 e 2022 (Em Reais mil) 
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Fluxo de caixa da atividades operacionais Reapresentado Reapresentado
Resultado antes de imposto de renda e contribuição social (64.165) (57.213) (56.415) (46.929)
Ajuste por:
Depreciação e amortização 12b/13a/ 14b 20.010 19.914 36.555 35.916
Juros sobre passivos de arrendamento 13b 2.205 3.747 4.791 9.330
Juros de debêntures, empréstimos e financiamentos 16c 36.052 25.498 36.042 27.616
Atualização monetária dos compromissos a pagar 20 2.510 4.705 2.515 5.112
Constituição/(reversão) de perda estimada para glosas 8 1.864 242 3.453 206
Provisões para riscos cíveis e trabalhistas 19 415 340 254 (703)
Provisões para perdas de créditos esperadas 8 2.325 7.663 700 10.816
Baixa residual de ativo imobilizado e intangível 12 – – 1.101 27
Resultado de equivalência patrimonial 11 (17.140) (15.873) – –
Ajuste de preço de aquisição 20 – 5.385 – 5.385
Earn out 7.667 – 7.667 –
Outros 68 85 175 584
(Prejuízo) Lucro ajustado (8.189) (5.507) 36.838 47.360
Variações nos ativos e passivos operacionais
(Aumento) redução das contas do ativo
Contas a receber (7.920) (2.169) (20.641) (15.135)
Estoques 660 570 447 290
Adiantamentos (1.427) 449 (1.524) 475
Tributos a recuperar (1.715) (201) (1.725) (3.103)
Depósitos judiciais (77) (132) (1.886) (136)
Outros créditos 1.560 (26) (2.328) 316
Aumento (redução) das contas do passivo
Fornecedores 3.108 (1.012) 5.226 524
Obrigações trabalhistas e sociais 18 2.546 (2.107) 1.851
Tributos a recolher (3) 109 132 484
Provisão para contingências (2.215) (6.241) (3.947) (2.419)
Parcelamento de impostos (534) (317) (2.385) (4.403)
Conta corrente com empresas ligadas – – (129) –
Outras contas a pagar (166) (841) 3.190 (588)

(8.711) (7.265) (27.677) (21.844)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (2.918) (4.982)
Caixa líquido aplicado nas (proveniente das) atividades 
operacionais (16.900) (12.772) 6.243 20.534

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições do imobilizado e intangível 11/12 (12.412) (2.728) (14.557) (8.064)
Valores líquidos pagos por aquisição de empresas 20 (54.021) (17.212) (54.141) (24.199)
Caixa liquido aplicado nas (proveniente das) atividades 
de investimentos (66.433) (19.940) (68.698) (32.263)

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos 16c 164.402 90.000 164.401 90.000
Partes relacionadas 17.538 8.554 – (259)
Empréstimos liquidados 16c (175.873) (70.750) (178.538) (76.391)
Adantamento para futuro aumento de capital 72.697 – 72.697 –
Pagamento dos arrendamentos 13b (6.792) (6.503) (16.032) (15.337)
Caixa liquido proveniente das (aplicado nas) atividades 
de financiamentos 71.972 21.301 42.528 (1.987)

Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (11.361) (11.411) (19.927) (13.716)
Caixa e equivalentes do início do exercício 16.012 27.423 32.057 45.773
Caixa e equivalentes do final do exercício 4.651 16.012 12.130 32.057
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (11.361) (11.411) (19.927) (13.716)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. Questões significativas de avaliação são reportadas para a Admi-
nistração da Companhia e suas controladas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia e suas controladas usam 
dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada 
nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos. Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, 
direta (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis 
de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período 
das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos 
valores justos estão incluídas na Nota Explicativa nº 30 – Instrumentos financeiros. 5. IFRS novas e alteradas em vigor no exercício 
corrente – 5.1. Alterações e as novas interpretações de aplicação obrigatória a partir do exercício corrente: Durante o exercício 
de 2023, foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e International Accounting Standards Board (IASB) as revisões 
das normas e novas normas, conforme listado abaixo, em vigor no exercício de 2023. A adoção dessas normas não resultou em impactos 
relevantes nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. 

Pronunciamento Descrição
Alterações ao CPC 

26 /IAS 1
Divulgação de políticas contábeis “materiais” em vez de políticas contábeis “significativas”. As alterações definem 

o que é “informação de política contábil material” e explicam como identificá-las.
Alterações ao CPC 

23/IAS 8
Explicação da distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e 

mudanças nas políticas contábeis e correção de erros.

Adoção ao CPC 50/
IFRS 17

Em 10 de janeiro de 2023, entrou em vigência a Norma IFRS 17/CPC 50 “Contratos de Seguros”, em particular, 
todas as entidades, incluindo aquelas que não são seguradoras, também terão de considerar se celebraram 

quaisquer contratos que cumpram a definição de contratos de seguro.

Alterações ao CPC 
32/IAS 12

Requer que as entidades reconheçam o imposto diferido sobre as transações de arrendamentos, obrigações de 
descomissionamento e restauração.

Requer isenção temporária na contabilização de impostos diferidos decorrentes de legislação promulgada ou subs-
tancialmente promulgada da implementação do Pilar Dois da OCDE (Cooperação e Desenvolvimento Econômico).

5.2. Normas e interpretações novas e revisadas já emitidas e ainda não vigentes: Adicionalmente, o CPC e o IASB emitiram novos 
pronunciamentos e revisões de pronunciamentos existentes, os quais entra obrigatoriamente em vigor para períodos contábeis iniciados em 
ou a partir de 1º de janeiro de 2024. As principais alterações são: 

Pronunciamento Descrição Vigência
Alterações ao CPC 03/IAS 7 e 

CPC 40/IFRS 7 Definição e divulgação de informações adicionais para financiamento de fornecedores 01/01/2024

Alterações no CPC 26/IAS 1 Definição da mudança na divulgação de passivos de longo prazo com Covenants e 
classificação do passivo como circulante ou não circulante 01/01/2024

Alterações no CPC 02/IAS 21 Determinar se uma moeda é conversível e como deve ser determinada uma taxa de 
câmbio à vista quando da falta de cambiabilidade 01/01/2025

Alterações ao CPC 06 (R2)/IFRS 16 Tratamento do passivo de arrendamento nas transações de Sale and Leaseback 01/01/2024

Adoção ao IFRS S1 Requisitos Gerais para Divulgação de 
Informações Financeiras Relacionadas à Sustentabilidade 01/01/2024

Adoção ao IFRS S2 Divulgações relacionadas ao clima 01/01/2024
Alterações ao CPC 18 (R2)/IAS 28 Venda ou Contribuição de Ativos entre um Investidor e sua Coligada ou Joint Venture Não definida

A administração da Companhia não espera que a adoção das normas listadas acima tenha um impacto relevante sobre as demonstrações 
financeiras da Companhia em períodos futuros. 6. Principais políticas contábeis – 6.1. Base de consolidação: (i) Controladas diretas 
e indiretas: A Companhia controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envol-
vimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras 
de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtém o controle até a data 
em que o controle deixar de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, as informações financeiras das controladas 
são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. As demonstrações financeiras consolidadas incluem as informações da 
Companhia e das suas controladas, conforme quadro das participações societárias na nota explicativa nº 2. (ii) Descrição dos principais 
procedimentos de consolidação: O processo de consolidação das contas patrimoniais e das contas de resultado corresponde à soma 
dos saldos das contas do ativo, passivo, receitas e despesas, segundo a sua natureza, complementado com as seguintes eliminações: (a) 
Eliminação dos ganhos ou perdas registrados por equivalência patrimonial das controladas; (b) Eliminação dos saldos das contas de ativos e 
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passivos entre as empresas consolidadas; (c) Eliminação das participações no capital, reser-
vas e lucros acumulados das empresas controladas; (d) Eliminação dos saldos de receitas e 
despesas de operações realizadas entre as empresas. (e) Apresentação no patrimônio líquido 
e nas demonstrações de resultado dos saldos atribuídos aos acionistas não controladores. 
(iii) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações entre as empresas que 
fazem parte das demonstrações consolidadas e quaisquer receitas ou despesas não realiza-
das derivadas de transações entre essas empresas, são eliminados. Ganhos não realizados 
oriundos de transações com investidas e controladas registradas por equivalência patrimonial 
são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia. Perdas 
não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas 
somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. 
(iv) Combinação de negócios: Combinações de negócio são registradas utilizando o método 
de aquisição quando o controle é transferido para a Companhia. A contraprestação transferida 
é geralmente mensurada ao valor justo, assim como os ativos líquidos identificáveis adquiri-
dos. Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para avaliação de perda por 
redução ao valor recuperável. 6.2. Receita operacional: A Companhia e suas controladas 
adotaram inicialmente a NBC TG 47/o CPC 47 em 1º de janeiro de 2018. As informações sobre 
as políticas contábeis da Companhia e suas controladas relacionadas a contratos com clientes 
são fornecidas na Nota Explicativa nº 25. As receitas de serviços são reconhecidas quando seu 
valor puder ser mensurado de forma confiável, líquidas de descontos, créditos, abatimentos 
e possíveis glosas estimadas. Uma receita não é reconhecida se há incerteza significativa 
da sua realização. 6.3. Custos e despesas operacionais: Os custos e despesas das 
operações são reconhecidos em conformidade com o princípio contábil da competência. 6.4. 
Resultado financeiro: As receitas financeiras abrangem basicamente receita de juros sobre 
aplicações financeiras, variações cambiais ativas e recebíveis. A receita de juros é reconhecida 
no resultado, através do método dos juros efetivos sobre o montante do principal em aberto. 
As despesas financeiras abrangem principalmente despesas com juros sobre empréstimos 
bancários, financiamentos e debêntures, juros sobre passivos de arrendamento e juros sobre 
compromissos a pagar por aquisições de empresa. Também integram esse saldo as variações 
cambiais passivas, despesas bancárias e juros sobre parcelamento de impostos. 6.5. Imposto 
de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício 
corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional 
de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240.000 para imposto de renda e 9% sobre 
o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação 
de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do 
exercício. O imposto de renda e a contribuição social das empresas com tributação pelo 
lucro presumido são calculados à aplicação do percentual de 32% para imposto de renda e 
contribuição social sobre a receita de serviços. Sobre a base de cálculo, os impostos foram 
calculados por meio da aplicação de 25% para imposto de renda e 9% para contribuição social. 
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende o imposto de renda e 
a contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e diferido é reconhecido no 
resultado a menos que esteja relacionado a combinações de negócios ou a itens diretamente 
reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. A tabela abaixo 
demonstra a forma de tributação por empresa. 

31/12/2023 31/12/2022
Cura Lucro Real Lucro Real
Mérya Lucro Real Lucro Real
Medvia Lucro Presumido Lucro Real
DMI Lucro Real Lucro Real
Takeda Lucro Presumido Lucro Real
Ultramed Lucro Presumido Lucro Real
Sonitec Lucro Real Lucro Real
Cdip Lucro Presumido Lucro Real
Radio SJ Lucro Presumido Lucro Real
Clínica SJ Lucro Presumido Lucro Real
SRC Lucro Presumido Lucro Real
Emedi Lucro Presumido Lucro Real
DMI São José Lucro Presumido Lucro Real
Labimagem Lucro Presumido Lucro Real
Labmed Lucro Presumido Lucro Presumido
CMD Lucro Presumido Lucro Presumido
UMN Lucro Presumido Lucro Presumido
Masto Lucro Presumido Lucro Presumido
Denso Lucro Presumido Lucro Presumido
a. Despesas sobre imposto de renda e contribuição social correntes: A despesa sobre 
imposto corrente refere-se a imposto a pagar ou compensar estimado sobre o lucro ou prejuízo 
tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios 
anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço 
patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos 
a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. 
Ele é mensurado com base nas alíquotas informadas pelo Fisco. Os ativos e passivos fiscais 
correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos. b. Despesas de 
imposto de renda e contribuição social diferidos: Ativos e passivos fiscais diferidos são 
reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos 
e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As 
mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como receita 
ou despesa de imposto de renda e contribuição social diferidos. Ativos fiscais diferidos são 
revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja 
mais provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que 
se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas 
alíquotas que foram decretadas até a data do balanço. A mensuração dos ativos e passivos 
fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual a 
Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais 
diferidos são compensados somente se certos critérios forem atendidos. 6.6. Estoques: 
Correspondem aos itens de materiais, medicamentos e materiais de consumo para serem 
utilizados nos atendimentos laboratoriais. O custo dos estoques é baseado no princípio do 
custo médio, sendo avaliado com base no custo histórico de aquisição e acrescido de gastos 
relativos a transportes. Os valores de estoques contabilizados não excedem os valores de 
mercado. 6.7. Imobilizado: a. Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou de construção, deduzido de depreciação 
acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). O 
custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos 
construídos pela própria Companhia e suas controladas inclui o custo de materiais e mão de 
obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em condições necessárias 
para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração. Um item 
de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for 
esperado do seu uso devido à sua obsolescência. Quaisquer ganho ou perda na alienação 
de um ativo são reconhecidos no resultado. b. Custos subsequentes: Custos subsequentes 
são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados 
com os gastos serão auferidos pela Companhia e suas controladas e que o seu custo pode 
ser medido de forma confiável. Os custos de manutenção são reconhecidos no resultado 
conforme incorridos. c. Depreciação: A depreciação é calculada pelo método linear sobre 
o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ao longo de sua vida útil estimada de cada 
componente. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada 
do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja certo que a Companhia e suas controladas 
obterão a propriedade do bem ao final do arrendamento. Terrenos não são depreciados. Itens 
do ativo são depreciados a partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso, 
ou em caso de ativos construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada e o 
ativo está disponível para utilização. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no 
método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado. 
A depreciação de benfeitorias em imóveis de terceiros é reconhecida pela Companhia e suas 
controladas com base no prazo de vigência do contrato de locação do imóvel, incluindo sua 
prorrogação, nos casos em que este direito seja garantido contratualmente, ou com base na 
vida útil dos bens, dos dois o menor. As vidas úteis médias estimadas são as seguintes, por 
quantidade de anos: 

Anos
Instalações 10
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4
Máquinas e equipamentos 10
Móveis e utensílios 10
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de 
balanço e ajustados caso seja apropriado. 6.8. Ativos intangíveis: (i) Ágio: O ágio resultante 
na aquisição de controlada é incluído nos ativos intangíveis deduzido, quando aplicável, das 
perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. (ii) Outros ativos intangíveis: Outros 
ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e suas controladas e que têm vidas úteis 
finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável. (iii) Gastos subsequentes: Os gastos subse-
quentes são capitalizados somente quando eles aumentam os futuros benefícios econômicos 
incorporados no ativo específico ao quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo 
gastos com ágio gerado internamente e marcas, são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. (iv) Amortização: A amortização é reconhecida no resultado baseando-se no 
método linear com relação às vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, que não ágio, a 
partir da data em que estes estão disponíveis para uso, já que esse método é o que melhor 
reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. As vidas 
úteis estimadas são as seguintes: 

2023
Software 5 anos
Carteira de clientes 12 a 14 anos
Marcas 30 anos
Cláusula de não competição 3 a 5 anos
6.9. Depósitos judiciais: Existem situações em que a Companhia e suas controladas ques-
tionam a legitimidade de determinados passivos e ações movidas contra si. Por conta desses 
questionamentos, por ordem judicial ou por estratégia da própria Administração, os valores 
em questão podem ser depositados em juízo, sem que haja a caracterização da liquidação do 
passivo. Dessa forma, a Companhia e suas controladas mantém os depósitos judiciais regis-
trados no ativo não circulante, não apresentando a compensação com uma respectiva provisão 
para ação avaliada com risco de perda provável registrada no passivo não circulante. 6.10. 
Instrumentos financeiros: a. Reconhecimento e mensuração inicial: A Companhia e 
suas controladas reconhecem os recebíveis inicialmente na data em que foram originados. 
Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Com-

panhia e suas controladas se tornam parte das disposições contratuais do instrumento. Um 
ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de 
financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, 
acrescido, para um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado, os custos de 
transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber 
de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao 
preço da operação. b. Classificação e mensuração subsequente: (i) Ativos financeiros: 
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: (i) ao custo 
amortizado; (ii) ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) e (iii) ao valor 
justo por meio do resultado (VJR). Os ativos financeiros não são reclassificados subsequente-
mente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia e suas controladas mudem o 
modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos finan-
ceiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à 
mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se 
atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao valor justo por 
meio do resultado: É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter 
ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e Seus termos contratuais geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e 
juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como 
mensurados ao custo amortizado, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. 
(ii) Passivos financeiros: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao 
custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor 
justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um 
derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensu-
rados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido 
no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais 
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é 
reconhecido no resultado. (iii) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compen-
sados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a 
Companhia e suas controladas tenham atualmente um direito legalmente executável de com-
pensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo 
e liquidar o passivo simultaneamente. (iv) Instrumentos financeiros derivativos: Em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022 a Companhia e suas controladas não possuíam instrumentos 
financeiros derivativos de qualquer natureza. 6.11. Redução ao valor recuperável – ativos 
não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros são revistos a cada data 
de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indica-
ção, então o valor recuperável do ativo é estimado. No caso do ágio, o valor recuperável é 
testado anualmente. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados 
em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera 
entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte indepen-
dentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O ágio de combinações de negócios 
é alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se espera que irão se beneficiar das sinergias da 
combinação. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o 
seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa 
futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos 
impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos 
específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida 
se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao 
valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs 

são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de 
UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de (UGCs) 
de forma pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é 
revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são reverti-
das somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil 
que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não 
tivesse sido reconhecida. 6.12. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um 
evento passado, se a Companhia e suas controladas tenham uma obrigação legal ou não 
formalizada que possa ser estimada de maneira confiável e seja provável que um recurso 
econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas através do 
desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as 
avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para 
o passivo. Os custos financeiros incorridos são registrados no resultado. Provisões para 
riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia e suas controladas são parte em 
alguns processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para processos judiciais 
os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a potencial obrigação 
e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a 
avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em 
conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de 
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais. 6.13. Arrendamentos e direito de uso: A Companhia aplica o expe-
diente prático com relação à definição de contrato de arrendamentos e direito de uso, aplicando 
os critérios de direito de controle e obtenção de benefícios do ativo identificável, prazo de 
contratação superior a 12 meses, expectativa de prazo de renovação contratual, contrapres-
tação fixa e relevância do valor do bem arrendado. Os principais contratos de arrendamento 
da Companhia referem-se à locação dos imóveis onde estão alocados os laboratórios. A 
amortização é calculada pelo método linear, de acordo com o prazo remanescente dos con-
tratos. 7. Reapresentação dos valores correspondentes – Durante o exercício findo em 
31 de dezembro de 2023, a Administração implementou novo sistema para gestão dos serviços 
prestados e não faturados à convênios, de modo que durante o processo de implementação 
e aprimoramento de controles internos relacionados a este processo, foram identificados 
ajustes nos saldos contábeis de anos anteriores. Desta forma, os valores correspondentes 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, apresentadas nas demonstrações 
financeiras do exercício corrente estão sendo reapresentadas como previsto na CPC 23 – 
Práticas Contábeis, Mudanças de Estimativa e Retificação de Erro. A Administração avaliou os 
efeitos qualitativos e quantitativos sobre as demonstrações financeiras, e determinou a rea-
presentação dos valores correspondentes das Demonstrações Consolidadas do balanço 
patrimonial, do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 apresentadas nas demons-
trações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2023, assim como determinou 
os impactos existentes sobre o saldo de abertura do balanço patrimonial dos valores corres-
pondentes em 1 de janeiro de 2022. Os quadros a seguir resumem os impactos dos ajustes 
corrigidos nas demonstrações financeiras da Companhia: 

a) Balanço Patrimonial – Controladora
Originalmente apresentado 

31/12/2022 Ajustes
Reapresentado 

31/12/2022
Originalmente apresentado 

01/01/2022 Ajustes
Reapresentado 

01/01/2022
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 16.012 – 16.012 27.423 – 27.423
Contas a receber 25.400 (11.784) 13.616 30.477 (11.125) 19.352
Estoques 2.188 – 2.188 2.757 – 2.757
Adiantamentos 332 – 332 781 – 781
Tributos a recuperar 2.793 – 2.793 2.592 – 2.592
Outros valores a receber 257 – 257 232 – 232
Total do circulante 46.982 (11.784) 35.198 64.262 (11.125) 53.137
Não circulante
Realizável a longo prazo
Tributos diferidos 10.360 – 10.360 4.523 – 4.523
Depósitos judiciais 1.496 – 1.496 1.364 – 1.364
Ativo indenizatório 16.202 – 16.202 2.162 – 2.162
Partes relacionadas 6.485 – 6.485 5.320 – 5.320

34.543 – 34.543 13.369 – 13.369
Investimentos 358.193 (10.334) 347.859 354.169 (9.757) 344.412
Imobilizado 10.530 – 10.530 11.130 – 11.130
Direito de uso 20.081 – 20.081 20.351 – 20.351
Intangível 11.260 – 11.260 11.519 – 11.519

400.064 (10.334) 389.730 397.169 (9.757) 387.412
Total do não circulante 434.607 (10.334) 424.273 410.538 (9.757) 400.781
Total do ativo 481.589 (22.118) 459.471 474.800 (20.882) 453.918

Originalmente apresentado Reapresentado Originalmente apresentado Reapresentado
31/12/2022 Ajustes 31/12/2022 01/01/2022 Ajustes 01/01/2022

Passivo
Circulante
Fornecedores 5.795 – 5.795 6.807 – 6.807
Obrigações trabalhistas e sociais 7.362 – 7.362 4.816 – 4.816
Empréstimos, financiamentos e debêntures 147.918 – 147.918 49.570 – 49.570
Passivo de arrendamentos 5.208 – 5.208 4.014 – 4.014
Tributos a recolher 1.632 – 1.632 1.523 – 1.523
Parcelamentos de tributos 548 – 548 468 – 468
Compromissos a pagar por aquisições de empresa 43.971 – 43.971 9.188 – 9.188
Outras contas a pagar 1.388 – 1.388 5.702 – 5.702
Total do circulante 213.822 – 213.822 82.088 – 82.088
Não circulante
Empréstimos, financiamentos e debêntures 60.125 – 60.125 113.726 – 113.726
Passivo de arrendamentos 20.826 – 20.826 20.988 – 20.988
Parcelamentos de tributos 649 – 649 960 – 960
Provisões para riscos cíveis e trabalhistas 4.352 – 4.352 2.153 – 2.153
Partes relacionadas 19.154 – 19.154 7.761 – 7.761
Compromissos a pagar por aquisições de empresa 1.222 – 1.222 35.387 – 35.387
Total do não circulante 106.328 – 106.328 180.975 – 180.975
Patrimônio líquido
Capital social 234.229 – 234.229 234.229 – 234.229
Adiantamento para futuro aumento de capital – – –
Transação de capital (6.049) – (6.049) (6.049) – (6.049)
Prejuízos acumulados (66.741) (22.118) (88.859) (16.443) (20.882) (37.325)
Total do patrimônio líquido dos acionistas 161.439 (22.118) 139.321 211.737 (20.882) 190.855
Participação dos acionistas não controladores – – – –
Total do patrimônio líquido 161.439 (22.118) 139.321 211.737 (20.882) 190.855
Total do passivo e patrimônio líquido 481.589 (22.118) 459.471 474.800 (20.882) 453.918
Consolidado Originalmente apresentado Reapresentado Originalmente apresentado Reapresentado

31/12/2022 Ajustes 31/12/2022 01/01/2022 Ajustes 01/01/2022
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 32.057 – 32.057 45.773 – 45.773
Contas a receber 64.073 (23.248) 40.825 58.660 (21.948) 36.712
Estoques 5.134 – 5.134 5.424 – 5.424
Adiantamentos 476 – 476 951 – 951
Tributos a recuperar 3.943 – 3.943 4.276 – 4.276
Outros valores a receber 1.218 – 1.218 2.851 – 2.851
Total do circulante 106.901 (23.248) 83.653 117.935 (21.948) 95.987
Não circulante
Realizável a longo prazo
Tributos diferidos 10.360 – 10.360 4.523 – 4.523
Depósitos judiciais 4.031 – 4.031 3.913 – 3.913
Ativo indenizatório 16.201 – 16.201 2.187 – 2.187
Partes relacionadas 427 – 427 168 – 168
Outros créditos – – – 338 – 338

31.019 – 31.019 11.129 – 11.129
Imobilizado 60.909 – 60.909 64.977 – 64.977
Direito de uso 38.638 – 38.638 41.638 – 41.638
Intangível 343.907 – 343.907 359.729 – 359.729

443.454 – 443.454 466.344 – 466.344
Total do não circulante 474.473 – 474.473 477.473 – 477.473
Total do ativo 581.374 (23.248) 558.126 595.408 (21.948) 573.460

Originalmente apresentado Reapresentado Originalmente apresentado Reapresentado
31/12/2022 Ajustes 31/12/2022 01/01/2022 Ajustes 01/01/2022

Passivo
Circulante
Fornecedores 20.925 – 20.925 20.401 – 20.401
Obrigações trabalhistas e sociais 14.704 – 14.704 12.853 – 12.853
Empréstimos, financiamentos e debêntures 150.465 – 150.465 52.107 – 52.107
Passivo de arrendamentos 11.937 – 11.937 9.977 – 9.977
Tributos a recolher 4.586 – 4.586 4.102 – 4.102
Imposto de renda e contribuição social a recolher 612 – 612 388 – 388
Parcelamentos de tributos 2.466 – 2.466 2.748 – 2.748
Compromissos a pagar por aquisições de empresa 43.981 – 43.981 15.087 – 15.087
Outras contas a pagar 2.684 – 2.684 6.778 – 6.778
Total do circulante 252.360 – 252.360 124.441 – 124.441
Não circulante
Empréstimos, financiamentos e debêntures 61.841 – 61.841 118.974 – 118.974
Passivo de arrendamentos 38.041 – 38.041 39.258 – 39.258
Parcelamentos de tributos 4.405 – 4.405 7.960 – 7.960
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Originalmente apresentado Reapresentado Originalmente apresentado Reapresentado
31/12/2022 Ajustes 31/12/2022 01/01/2022 Ajustes 01/01/2022

Provisões para riscos cíveis e trabalhistas 20.395 – 20.395 15.329 – 15.329
Compromissos a pagar por aquisições de empresa 1.222 – 1.222 36.191 – 36.191
Outras contas a pagar 70 – 70 92 – 92
Total do não circulante 125.974 – 125.974 217.804 – 217.804
Patrimônio líquido
Capital social 234.229 – 234.229 234.229 – 234.229
Transação de capital (6.049) – (6.049) (6.049) – (6.049)
Prejuízos acumulados (66.741) (22.118) (88.859) (16.443) (20.882) (37.325)
Total do patrimônio líquido dos acionistas 161.439 (22.118) 139.321 211.737 (20.882) 190.855
Participação dos acionistas não controladores 41.601 (1.130) 40.471 41.426 (1.066) 40.360
Total do patrimônio líquido 203.040 (23.248) 179.792 253.163 (21.948) 231.215
Total do passivo e patrimônio líquido 581.374 (23.248) 558.126 595.408 (21.948) 573.460

b) Demonstração do resultado
Controladora Originalmente 

apresentado Reapresentado
31/12/2022 Ajustes 31/12/2022

Receita líquida 95.277 – 95.277
Custo dos serviços prestados (81.341) – (81.341)
Lucro bruto 13.936 – 13.936
Outras (despesas) receitas operacionais
Despesas comerciais (1.584) – (1.584)
Despesas gerais e administrativas (35.973) – (35.973)
Resultado de equivalência patrimonial 16.450 (577) 15.873
Outras receitas/(despesas) operacionais (13.357) (659) (14.016)

(34.464) (1.236) (35.700)
Resultado antes das receitas (despesas) 
financeiras e tributos (20.528) (1.236) (21.764)

Receita financeira 1.124 – 1.124
Despesa financeira (36.573) – (36.573)
Resultado financeiro, líquido (35.449) – (35.449)
Resultado antes dos tributos sobre o lucro (55.977) (1.236) (57.213)
Imposto de renda e contribuição social – corrente – – –
Imposto de renda e contribuição social – diferido 5.836 – 5.836
Resultado do exercício (50.141) (1.236) (51.377)
Consolidado Originalmente 

apresentado Reapresentado
31/12/2022 Ajustes 31/12/2022

Receita líquida 322.209 – 322.209
Custo dos serviços prestados (251.849) – (251.849)
Lucro bruto 70.360 – 70.360
Outras (despesas) receitas operacionais
Despesas comerciais (4.617) – (4.617)
Despesas gerais e administrativas (55.791) – (55.791)
Outras receitas/(despesas) operacionais (12.991) (1.300) (14.291)

(73.399) (1.300) (74.699)
Resultado antes das receitas (despesas) 
financeiras e tributos (3.039) (1.300) (4.339)

Receita financeira 3.873 – 3.873
Despesa financeira (46.463) – (46.463)
Resultado financeiro, líquido (42.590) – (42.590)
Resultado antes dos tributos sobre o lucro (45.629) (1.300) (46.929)
Imposto de renda e contribuição social – corrente (8.643) – (8.643)
Imposto de renda e contribuição social – diferido 5.836 – 5.836
Resultado do exercício (48.436) (1.300) (49.736)
Resultado líquido atribuído a:
Participação do acionista controlador (50.141) (1.236) (51.377)
Participação dos acionistas não controladores 1.705 (64) 1.641
c) Demonstração do resultado abrangente
Controladora Originalmente 

apresentado Reapresentado
31/12/2022 Ajustes 31/12/2022

Resultado do exercício (50.141) (1.236) (51.377)
Itens que não serão reclassificados para 
o resultado

Outros resultados abrangentes – – –
Resultado abrangente total (50.141) (1.236) (51.377)
Consolidado Originalmente 

apresentado Reapresentado
31/12/2022 Ajustes 31/12/2022

Resultado do exercício (48.436) (1.300) (49.736)
Itens que não serão reclassificados para 
o resultado

Outros resultados abrangentes – – –
Resultado abrangente total (48.436) (1.300) (49.736)
Resultado abrangente atribuível a:
Acionista controlador (50.141) (1.236) (51.377)
Participações não controladoras 1.705 (64) 1.641
d) Demonstração da mutação do patrimônio líquido

Capital 
social

Transação 
de capital 

com sócios

Prejuízos 
Acumu-

lados

Patri-
mônio 
líquido 

dos 
contro-
ladores

Parti-
cipação 
de não 
contro-
ladores

Patri-
mônio 
liquido 
conso-
lidado

Saldo em 31 de dezembro 
de 2022 (Originalmente 
apresentado) 234.229 (6.049) (66.741) 161.439 41.601 203.040

Ajustes (22.118) (22.118) (1.130) (23.248)
Saldo em 31 de dezembro 
de 2022 (Reapresentado) 234.229 (6.049) (88.859) 139.321 40.471 179.792

e) Demonstração do fluxo de caixa
Controladora Originalmente 

apresentado Reapresentado
31/12/2022 Ajustes 31/12/2022

Fluxo de caixa da atividades operacionais
Resultado antes de imposto de renda e 
contribuição social (55.977) (1.236) (57.213)

Ajuste por:
Resultado de equivalência patrimonial (16.450) 577 (15.873)
(Prejuízo) Lucro ajustado (4.848) (659) (5.507)
(Aumento) redução das contas do ativo
Contas a receber (2.828) 659 (2.169)
Variações nos ativos e passivos operacionais (7.924) 659 (7.265)
Caixa líquido aplicado nas (proveniente 
das) atividades operacionais (12.772) – (12.772)

Caixa liquido aplicado nas (proveniente 
das) atividades de investimentos (19.940) – (19.940)

Caixa liquido proveniente das (aplicado 
nas) atividades de financiamentos 21.301 – 21.301

Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa (11.411) – (11.411)

Caixa e equivalentes do início do exercício 27.423 – 27.423
Caixa e equivalentes do final do exercício 16.012 – 16.012
Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa (11.411) – (11.411)

Consolidado Originalmente 
apresentado Reapresentado
31/12/2022 Ajustes 31/12/2022

Fluxo de caixa da atividades operacionais
Resultado antes de imposto de renda e 
contribuição social (45.629) (1.300) (46.929)

(Prejuízo) Lucro ajustado 48.660 (1.300) 47.360
(Aumento) redução das contas do ativo
Contas a receber (16.435) 1.300 (15.135)
Variações nos ativos e passivos operacionais (23.144) 1.300 (21.844)
Caixa líquido aplicado nas (proveniente 
das) atividades operacionais 20.534 – 20.534

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Caixa liquido aplicado nas (proveniente 
das) atividades de investimentos (32.263) – (32.263)

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Caixa liquido proveniente das (aplicado 
nas) atividades de financiamentos (1.987) – (1.987)

Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa (13.716) – (13.716)

Caixa e equivalentes do início do exercício 45.773 – 45.773
Caixa e equivalentes do final do exercício 32.057 – 32.057
Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa (13.716) – (13.716)

8. Caixa e equivalentes de caixa
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Caixas e bancos 1.129 1.392 6.020 12.627
Aplicações financeiras 3.522 14.620 6.110 19.430

4.651 16.012 12.130 32.057
As aplicações financeiras referem-se substancialmente a aplicações em fundos de renda fixa 
com liquidez imediata, remuneradas a taxa do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) com 
rendimento médio de 100% a 103% do CDI em 31 de dezembro de 2023 e 2022. 

9. Contas a receber (Reapresentado) 
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Reapresentado Reapresentado

Convênios 29.380 21.449 72.917 53.121
Particulares – cartão de crédito 1.388 813 4.745 3.949
Outros 3 – 185 136
Subtotal 30.771 22.262 77.847 57.206
Provisões para perdas de crédi-
tos esperadas (9.988) (7.663) (15.011) (14.311)

Perda estimada para glosas de 
convênios (3.436) (983) (5.523) (2.070)

17.347 13.616 57.313 40.825
Provisões para perdas de créditos esperadas: As Companhia e suas controladas estimam suas 
perdas de crédito esperadas considerando a probabilidade de perdas de crédito da carteira 
de recebíveis. Em 2023 a Companhia revisitou seus critérios prospectivos de avaliação dos 
seus créditos e aprimorou as estimativas utilizadas na avaliação de suas perdas, o que acar-
retou um aumento dos montantes provisionados no exercício. Perda estimada para glosas de 
convênios: A perda estimada para glosas de convênios é realizada com base em análises de 
perdas históricas, sendo adotado um percentual sobre o faturamento contra os convênios. 
Essa estimativa é revisada pela Companhia e suas controladas a cada data de demonstração 
financeira. As contas a receber por vencimento apresentam-se da seguinte maneira: 

Controladora

Saldo 
contábil 

bruto

Perda estimada 
para glosas e perdas 

de créditos esperadas

Saldo 
contábil 

líquido
A vencer 11.799 (2.576) 9.223
Vencidos de 1 até 90 dias 7.220 (526) 6.694
Vencidos entre 90 e 180 dias 1.417 (140) 1.277
Vencidos entre 180 e 360 dias 348 (15) 333
Acima de 360 dias 9.987 (10.167) (180)

30.771 (13.424) 17.347

Consolidado

Saldo 
contábil 

bruto

Perda estimada 
para glosas e perdas 

de créditos esperadas

Saldo 
contábil 

líquido
A vencer 48.592 (4.414) 44.178
Vencidos de 1 até 90 dias 10.547 (496) 10.051
Vencidos entre 90 e 180 dias 2.435 (138) 2.297
Vencidos entre 180 e 360 dias 1.263 (65) 1.198
Acima de 360 dias 15.010 (15.421) (411)

77.847 (20.534) 57.313
A perda estimada para créditos de liquidação duvidosa e glosas de convênios constituída 
para cobrir eventuais perdas de contas a receber apresentaram a seguinte movimentação: 

Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2021 (2.256) (9.592)
(-) Reversão de provisão por perda efetiva 1.515 4.233
(+) Complemento de perda estimada (7.905) (11.022)
Saldo em 31/12/2022 (8.646) (16.381)
(-) Reversão de provisão por perda efetiva – 2.396
(+) Complemento de perda estimada (4.778) (6.549)
Saldo em 31/12/2023 (13.424) (20.534)
10. Estoques

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Material médico-hospitalar e 
medicamentos 767 1.450 3.047 3.292

Material gráfico 361 166 1.049 989
Outros estoques 400 572 558 853

1.528 2.188 4.654 5.134
11. Tributos a recuperar

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

IRPJ a compensar (i) 1.390 1.753 2.226 2.378
CSLL a compensar (i) 1.856 940 2.502 1.459
Outros créditos tributários 914 100 940 106

4.160 2.793 5.668 3.943
(i) Trata-se de antecipações e saldos credores de exercícios anteriores. As Companhia e suas 
controladas utilizam os créditos mediante a formalização de declarações de compensações. 
12. Investimentos – controladora
a. Composição do saldo
Investimentos 31/12/2023 31/12/2022
Investimentos Reapresentado
Mérya 81.423 71.571
Medvia 7.378 3.902
Labmed 6.908 2.823
CMD 929 978
UMN 571 683
Masto 34 180
Denso 426 392
Total 97.669 80.529
Ágio e intangíveis identificados em combinação de negócios
Mérya 164.172 169.317
Medvia 28.296 29.546
Labmed 38.820 42.249
CMD 16.858 18.404
UMN 3.067 3.463
Masto 2.130 2.473
Denso 1.717 1.878
Total 255.060 267.330
Total dos investimentos 352.729 347.859
As principais informações sobre a participação no patrimônio líquido nas empresas controladas 
são apresentadas da seguinte maneira: 

% de partici-
pação direta

Total de 
ativos

Total de 
passivos

Patri-
mônio 

Líquido

Lucro (pre-
juízo) da 

controlada

Resultado da 
equivalência 
patrimonial

Mérya 86,69% 104.984 11.060 93.924 11.364 9.852
Medvia 100% 6.824 (554) 7.378 3.475 3.475
Labmed 100% 18.245 11.337 6.908 4.085 4.085
CMD 100% 1.760 831 929 (49) (49)
UMN 100% 478 (93) 571 (111) (111)
Masto 100% 776 742 34 (146) (146)
Denso 100% 134 (292) 426 34 34

17.140
b. Movimentação dos investimentos
Total do investimento em 31 de dezembro de 2021 (Reapresentado) 344.412
Resultado de equivalência patrimonial 15.873
Amortização de mais-valias identificadas em combinação de negócios (12.269)
Outros (157)
Total do investimento em 31 de dezembro de 2022 (Reapresentado) 347.859
Amortização de mais-valias identificadas em combinação de negócios (12.612)
Resultado de equivalência patrimonial 17.140
Outros 342
Total do investimento em 31 de dezembro de 2023 352.729
13. Imobilizado
a. Composição do saldo
Controladora 31/12/2023 31/12/2022

Custo
Depreciação 

Acumulada
Imobilizado, 

líquido
Imobilizado, 

líquido
Máquinas e equipamentos 27.550 (21.172) 6.377 7.861
Instalações e benfeitorias 5.438 (1.393) 4.045 2.511
Móveis e utensílios 297 (112) 185 158

33.285 (22.677) 10.607 10.530
Controladora 31/12/2022 31/12/2021

Custo
Depreciação 

Acumulada
Imobilizado, 

líquido
Imobilizado, 

líquido
Máquinas e equipamentos 26.839 (18.978) 7.861 9.110
Instalações e benfeitorias 3.349 (838) 2.511 1.876
Móveis e utensílios 244 (86) 158 144

30.432 (19.902) 10.530 11.130
Consolidado 31/12/2023 31/12/2022

Custo
Depreciação 

Acumulada
Imobilizado, 

líquido
Imobilizado, 

líquido
Máquinas e equipamentos 170.293 (129.552) 40.741 49.700
Instalações e benfeitorias 16.436 (5.972) 10.464 9.086
Móveis e utensílios 4.923 (2.908) 2.015 2.123

191.652 (138.432) 53.220 60.909

Consolidado 31/12/2022 31/12/2021

Custo
Depreciação 

Acumulada
Imobilizado, 

líquido
Imobilizado,

 líquido
Máquinas e equipamentos 175.315 (125.615) 49.700 55.451
Instalações e benfeitorias 13.957 (4.871) 9.086 7.547
Móveis e utensílios 4.790 (2.667) 2.123 1.979

194.062 (133.153) 60.909 64.977
b. Mapa de movimentação

Controladora
Saldos em 

31/12/2022
Baixa 

líquida
Adição 

de custo
Depre-
ciação

Saldos em 
31/12/2023

Máquinas e equipamentos 7.861 – 693 (2.177) 6.377
Instalações e benfeitorias 2.511 – 2.105 (571) 4.045
Móveis e utensílios 158 – 52 (25) 185
Total do imobilizado líquido 10.530 – 2.850 (2.773) 10.607

Controladora
Saldos em 

31/12/2021
Baixa 

líquida
Adição 

de custo
Depre-
ciação

Saldos em 
31/12/2022

Máquinas e equipamentos 9.110 – 1.156 (2.405) 7.861
Instalações e benfeitorias 1.876 897 (262) 2.511
Móveis e utensílios 144 38 (24) 158
Total do imobilizado líquido 11.130 – 2.091 (2.691) 10.530

Consolidado
Saldos em 

31/12/2022
Baixa 

líquida
Adição 

de custo
Depre-
ciação

Saldos em 
31/12/2023

Máquinas e equipamentos 49.700 (1.020) 2.049 (9.988) 40.741
Instalações e benfeitorias 9.086 (33) 2.564 (1.153) 10.464
Móveis e utensílios 2.123 (48) 279 (339) 2.015
Total do imobilizado líquido 60.909 (1.101) 4.892 (11.480) 53.220

Consolidado
Saldos em 

31/12/2021
Baixa 

líquida
Adição 

de custo
Depre-
ciação

Saldos em 
31/12/2022

Máquinas e equipamentos 55.451 (27) 4.427 (10.151) 49.700
Instalações e benfeitorias 7.547 – 2.441 (902) 9.086
Móveis e utensílios 1.979 – 469 (325) 2.123
Total do imobilizado líquido 64.977 (27) 7.337 (11.378) 60.909
14. Ativo de direito de uso e passivos de arrendamento – A Companhia e suas contro-
ladas possuem contratos de aluguel (arrendamento operacional) para os imóveis com prazos 
médios de 08 anos e opção de renovação, os prazos dos arrendamentos são negociados 
individualmente. Estes contratos são abrangidos pelo pronunciamento técnico do CPC 06 (R2) 
– Arrendamentos. Os arrendamentos especificados na norma foram registrados como Ativo: 
Direito de uso ao valor presente, gerando inicialmente um aumento correspondente no Passivo 
de curto e longo prazos de igual valor. Após o reconhecimento inicial, uma despesa mensal 
de amortização do direito de uso juntamente com a despesa de juros advinda da recomposi-
ção do montante a pagar foram reconhecidas no resultado do exercício. A Companhia e as 
controladas definiram as premissas para os cálculos dos efeitos iniciais, as de taxas de juros 
para o registro de valor presente, bem como o período de vida útil (com possíveis renovações). 
a. Ativo de direito de uso: A composição e movimentação do direito de uso está demons-
trada a seguir: 

Consolidado
Ativo – 
direito 
de uso

Tx média 
anual amor-

tização %

Saldo 
inicial em 

31/12/2023 Adições Baixas
Atuali-
zação

Amor-
tização

Saldo 
final em 

31/12/2023
Imóveis 17% 38.638 15.313 (2.612) 10.645 (10.562) 51.422

Ativo – 
direito 
de uso

Tx média 
anual amor-

tização %

Saldo 
inicial em 

31/12/2022 Adições Baixas
Atuali-
zação

Amor-
tização

Saldo 
final em 

31/12/2022
Imóveis 17% 41.638 2.743 – 4.007 (9.750) 38.638

Controladora
Ativo – 
direito 
de uso

Tx média 
anual amor-

tização %

Saldo 
inicial em 

31/12/2022 Adições Baixas
Atuali-
zação

Amor-
tiza-
ção

Saldo
 final em 

31/12/2023
Imóveis 15% 20.081 15.313 (840) (267) (4.453) 29.834
Ativo – 
direito 
de uso

Tx média 
anual amor-

tização %

Saldo 
inicial em 

31/12/2021 Adições Baixas
Atuali-
zação

Amor-
tiza-
ção

Saldo 
final em 

31/12/2022
Imóveis 15% 20.351 2.728 – 1.060 (4.058) 20.081
b. Passivo de arrendamento: Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os passivos de arren-
damento mercantil são como segue: 

Controladora
Passivo 
de arren-
damento

Saldo 
inicial em 

31/12/2022 Adições Baixas
Atuali-
zação

Juros 
apro-

priados
Paga-

mentos

Saldo 
final em 

31/12/2023
Imóveis 26.034 15.313 (828) (267) 2.205 (6.792) 35.665

Circulante 5.342
Não 

circulante 30.323

Passivo 
de arren-
damento

Saldo 
inicial em 

31/12/2021

Adições por 
combinação 
de negócios 

(nota 3a) Adições
Atuali-
zação

Juros 
apro-

priados
Paga-

mentos

Saldo 
final em 

31/12/2022
Imóveis 25.002 2.728 1.060 3.747 (6.503) 26.034

Circulante 5.208
Não 

circulante 20.826
Consolidado

Passivo 
de arren-
damento

Saldo 
inicial em 

31/12/2022 Adições Baixas
Atuali-
zação

Juros 
apro-

priados
Paga-

mentos

Saldo 
final em 

31/12/2023
Imóveis 49.978 15.313 (3.121) 10.645 4.791 (16.032) 61.574

Circulante 12.514
Não 

circulante 49.060
Passivo 
de arren-
damento

Saldo 
inicial em 

31/12/2021 Adições Baixas
Atuali-
zação

Juros 
apro-

priados
Paga-

mentos

Saldo 
final em 

31/12/2022
Imóveis 49.235 2.743 – 4.007 9.330 (15.337) 49.978

Circulante 11.937
Não 

circulante 38.041
No decorrer do ano de 2023 e 2022, houve celebração de novo contratos de arrendamento, 
majoração de contratações existentes. A seguir está apresentado o cronograma de vencimentos 
de longo prazo dos contratos de arrendamento: 

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

2024 – – – 10.352
2025 4.917 4.209 9.436 7.899
2026 5.390 3.746 8.178 6.575
2027 em diante 20.016 12.871 31.446 13.215

30.323 20.826 49.060 38.041
(i) Opções de prorrogação: Alguns arrendamentos de imóveis contêm opções de prorrogação 
exercíveis pela Companhia e suas controladas até um ano antes do final do período do contrato 
não cancelável. Sempre que possível, a Companhia e suas controladas procuram incluir opções 
de extensão em novos arrendamentos para fornecer flexibilidade operacional. As opções de 
extensão mantidas são exercíveis apenas pela Companhia e suas controladas e não pelos 
arrendadores. A Companhia e suas controladas avaliam na data do início do arrendamento se 
é razoavelmente certo o exercício das opções de extensão. A Companhia e suas controladas 
reavaliam se é razoavelmente certo o exercício das opções se houver um evento significativo 
ou mudanças significativas nas circunstâncias que estejam sob seu controle.
15. Intangível
a. Composição do saldo Consolidado

31/12/2023 31/12/2022
Ágio 205.610 205.610
Carteira de clientes 107.741 119.453
Marca 8.795 9.144
Cláusula de não competição 5.516 8.716
Software 10.383 984

338.045 343.907
b. Mapa de movimentação

Descrição Ágio

Cartei-
ra de 

clientes Marca

Cláusula 
de não 

compe-
tição Softwares Total

Saldo Líquido em 31/12/2021 205.767 131.689 9.492 11.943 838 359.729
Adições – – – – 728 728
Revisão (157) – – – – (157)
Amortizações – (12.236) (348) (3.227) (582) (16.393)
Saldo Líquido em 31/12/2022 205.610 119.453 9.144 8.716 984 343.907
Adições – – – – 9.666 9.666
Amortizações – (11.712) (349) (3.200) (267) (15.528)
Saldo Líquido em 31/12/2023 205.610 107.741 8.795 5.516 10.383 338.045
c. Análise de impairment do ágio: Para fins de análise de impairment, foi entendido que o 
Cura Grupo possui uma única unidade geradora de caixa: Medicina Diagnóstica. Esse enten-
dimento leva em consideração que o Cura Grupo possui um modelo de gestão integrado e 
consolidado, onde todas as tomadas de decisões estratégicas são efetuadas considerando 
as informações do Grupo. Adicionalmente a administração entende que existe um segmento 
operacional único e todas as análises estratégicas são feitas com base nos ativos trabalhando 
em conjunto dentro deste segmento. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 foi efetuado teste 
de recuperação considerando os fluxos de caixa descontados do Grupo Cura, resultando no 
retorno econômico sobre os ágios, em linha com o Pronunciamento Técnico – CPC 01 (R1) 
– Redução ao valor recuperável dos ativos, em que é exigido o teste pelo menos uma vez a 
cada exercício. O processo de estimativa do valor em uso considera premissas de projeções 
de receitas, custos e despesas e envolve a utilização de julgamentos e estimativas sobre os 
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fluxos de caixa futuros e representa a melhor estimativa da Companhia e suas controladas. O 
teste de impairment não identificou a necessidade de reconhecimento de perdas. A Compa-
nhia utilizou as seguintes premissas para projeção de fluxo de caixa: • Período de dez anos 
acrescido do valor residual calculado pela perpetuação do saldo de caixa, descontado ao 
valor presente pelo Custo Médio Ponderado de Capitais (Weighted Average Cost of Capital 
-WACC) de 15,14% (15,46% em 2022). •  Crescimento do volume baseado em indicadores 
históricos e de mercado e projeções de inflação baseadas em projeções macroeconômicas. 
• Despesas e custos projetados considerando indicadores macroeconômicos e variação em 
relação a receita. Adicionalmente, levou-se em consideração diluição de custos relacionados 
a melhoria de ocupação da capacidade instalada e ganhos de sinergia. d. Relacionamento 
de clientes: Refere-se a carteira de clientes adquiridas em combinação de negócios. Para 
fins de mensuração de ativo intangível, foi considerado o fluxo de caixa descontado contendo 
as receitas e despesas atreladas à carteira de clientes (basicamente convênios de saúde) 
existentes nas datas das combinações de negócios. A vida útil estimada pela Companhia para 
as carteiras de clientes varia entre 12 e 14 anos. e. Marcas: Refere-se a marcas adquiridas 

em combinação de negócios que foram mensuradas ao valor justo. A vida útil esperada pela 
Companhia para marcas é de 30 anos. f. Acordo de não competição: Refere-se a cláusula 
contratual firmada em combinação de negócios. A eventual violação dessa cláusula resulta em 
multas compensatória. Este é um ativo intangível pois forma proteção para os compradores 
sobre o não retorno dos vendedores ao mercado de atuação. 
16. Obrigações trabalhistas e sociais

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Provisão de férias 3.301 2.563 7.547 6.774
Bônus a pagar 1.897 3.210 2.000 3.506
INSS a recolher 1.482 666 2.394 1.551
Salários a pagar – 693 – 2.302
FGTS a recolher 254 182 563 465
Outros 98 48 93 106

7.032 7.362 12.597 14.704

17. Empréstimos, financiamentos e debêntures
Controladora

Linha de Crédito Encargos (% a.a) Taxa média ponderada de juros (a.a) Prazo médio ponderado de venc. (anos) 31/12/2023 31/12/2022
Capital de giro Taxa fixa + %CDI CDI +3,23% 5,6 200.062 183.160
Conta garantida Taxa fixa + %SELIC SELIC + 6,23% 0,4 31.430 –
Financiamentos Taxa fixa + %CDI CDI + 2,69% 0,9 61 848
Debêntures Taxa fixa + %CDI CDI + 2,05% 1 – 23.133
Outros financiamentos Pré-fixado 12,63% 0,5 1.070 902

232.623 208.043
Circulante 113.326 147.918

Não circulante 119.297 60.125
Consolidado

Linha de Crédito Encargos (% a.a) Taxa média ponderada de juros (a.a) Prazo médio ponderado de venc. (anos) 31/12/2023 31/12/2022
Capital de giro Taxa fixa + %CDI CDI +3,23% 5,6 200.062 183.160
Conta garantida Taxa fixa + %SELIC SELIC + 6,23% 0,4 31.430 –
Financiamentos Taxa fixa + %CDI CDI + 2,69% 0,9 61 848
Debêntures Taxa fixa + %CDI CDI + 2,05% 1 – 23.133
Outros financiamentos Pré-fixado 12,63% 0,5 1.070 902
Outros
Finame Pré-fixado 7,63% 1 1.588 4.263

234.211 212.306
Circulante 114.914 150.465

Não circulante 119.297 61.841

a. Debêntures: Para liquidar parte dos empréstimos das empresas adquiridas, foi emitido 
em 25 de abril de 2019, pelo Cura. o Instrumento Particular de Escritura da Primeira Emissão 
de Debêntures, não Conversíveis em Ações, da Espécie com Real, com Garantia Fidejussória 
Adicional, em Série Única, com Esforço Restrito de Distribuição (“Emissão de Debêntures”). 
O valor total da emissão de debêntures foi de R$67.500, equivalente a 67.500 debêntures, 
tendo cada o valor nominal unitário de R$1 e sobre o valor nominal unitário, incidem juros 
remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% das taxas médias diárias dos 
DI – Depósitos Interfinanceiro, capitalizada de um spread ou sobre taxa equivalente a 2,05% ao 
ano. A liquidação total das debêntures será em 9 parcelas em 4,5 anos. As parcelas vencem 
em 25 de abril e 25 de outubro de cada ano, sendo que o vencimento da primeira parcela 
foi em 25 de abril de 2020. Os custos de transação foram contabilizados como redução do 
valor justo inicialmente reconhecido do instrumento financeiro emitido, para evidenciação do 
valor líquido recebido. A sensibilização no resultado do exercício é realizada por competência, 
seguindo o prazo de liquidação do instrumento de dívida. Em 07 de julho de 2023, as debentures 
foram antecipadamente liquidadas pelo montante total de R$ 15.458. b. Capital de giro e 
conta garantida: No decorrer de 2021 a Companhia efetuou contratação de empréstimos 
visando o pagamento de compromissos por aquisição de empresas, a aquisição de equipa-
mentos médicos e a recomposição do caixa, impactado pelo efeito da pandemia Covid-19, 
principalmente no 2º e 3º trimestres de 2021. Ao longo de 2022 e 2023, a Companhia efetuou 
captações de empréstimos, via capital de giro e conta garantida, com intuito de rolagem de 
dívida e quitação dos compromissos por aquisição de empresa. c. Cláusulas restritivas 
(convenants): Alguns contratos de empréstimos possuem cláusulas restritivas (covenants), 
estabelecendo que o índice obtido da divisão da dívida líquida pelo EBITDA ajustado não poderá 
ser superior a 3,5 vezes. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia não cumpriu com os 
indicadores estabelecidos. Foi obtido waiver de um dos credores em dezembro de 2023, com 
a contrapartida de pagamento de fees até 25 de junho de 2024, garantindo, portanto, a não 
cobrança da dívida antecipadamente. Para a dívida com o Banco do Brasil, o waiver foi obtido 
no dia 26 de março de 2024, após o encerramento do exercício social e antes da aprovação 
das demonstrações financeiras, o que ocasionou na reclassificação desta dívida, no montante 
de R$ 28.128, para o passivo circulante em 31 de dezembro de 2023. Embora tenha havido 
a reclassificação desta dívida para o passivo circulante, a obtenção do waiver garante a não 
cobrança da dívida antecipadamente (Nota 32). Abaixo apresentamos o índice de liquidez 
corrente antes da reclassificação e após a reclassificação da dívida para o passivo circulante: 

Controladora Consolidado
Antes da 

reclassificação 
para passivo 

circulante

Após a 
reclassificação 

para passivo 
circulante

Antes da 
reclassificação 

para passivo 
circulante

Após a 
reclassificação 

para passivo 
circulante

Ativo circulante 35.198 35.198 87.319 87.319
Passivo circulante 111.130 139.258 153.398 181.526
Indíce de liqui-
dez corrente 0,32 0,25 0,57 0,48

d. Garantias: A maioria dos empréstimos tem como garantia fluxos de recebíveis e aval da 
Companhia. e. Mapa de movimentação: A movimentação dos empréstimos, financiamentos 
e debêntures registrados no passivo circulante e não circulante está demonstrada a seguir: 

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Saldo inicial 208.043 163.296 212.306 171.081
(+) Obtidos 164.401 90.000 164.401 90.000
(-) Liquidados (175.873) (70.750) (178.538) (76.391)
(+) Encargos financeiros 36.052 25.497 36.042 27.616
Saldo final 232.623 208.043 234.211 212.306
As parcelas em aberto têm vencimento como segue: 

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

2023 – 147.918 – 150.465
2024 113.326 8.128 114.914 11.076
2025 33.808 8.032 33.808 8.032
2026 em diante 85.489 43.965 85.489 42.733

232.623 208.043 234.211 212.306
18. Tributos a recolher

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Tributos sobre receitas a faturar 17 915 2.938 2.662
IRRF a recolher 128 228 774 697
ISS a recolher 806 211 377 582
COFINS a recolher 133 25 147 177
PIS a recolher 474 5 156 172
Outros tributos a recolher 71 139 326 296

1.629 1.523 4.718 4.586
19. Parcelamentos de tributos

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Parcelamento de ICMS (i) – – 716 1.481
Parcelamento de INSS (ii) 52 62 261 603
REFIS – Lei 12.996/14 (iii) 293 690 916 1.771
PERT Previdenciário – Lei 

13.496/17 (iv) – – 1.033 1132
Outros tributos parcelados 385 445 1.560 1.884

730 1.197 4.486 6.871
Circulante 423 548 1.796 2.466
Não circulante 307 649 2.690 4.405
i) Parcelamento de ICMS – A controlada Ultramed, realizou o parcelamento de ICMS sobre 
importação de equipamentos, por meio do Programa de Parcelamento Incentivado, autorizado 
pela Lei nº 16.097/14. Os débitos foram parcelados em 120 parcelas mensais sucessivas. 
ii) Parcelamento de INSS -Em 31 de agosto de 2017, a controlada Ultramed entrou com 
pedido de adesão a MP 783, do Programa Especial de Regularização Tributária (PERT). Os 
débitos foram parcelados em 120 parcelas mensais e sucessivas. iii) REFIS – O Cura aderiu 
ao parcelamento especial, instituído pela Lei no 11.941/2009, nos termos da Portaria Conjunta 
no 6 de 22/07/2009. O programa destinou-se ao pagamento dos débitos de qualquer natureza 
junto à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) ou à Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB), vencidos até 30 de novembro de 2008. Os débitos foram parcelados em 180 
parcelas mensais e sucessivas. iv) PERT Previdenciário – As controladas Ultramed e Sonitec 
aderiram ao Programa Especial de Regularização Tributária (Pert) em 2017. Os débitos foram 
parcelados em 145 parcelas mensais e sucessivas. A movimentação dos parcelamentos está 
demonstrada a seguir: 

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Saldo inicial 1.197 1.428 6.871 10.708
(+) Adesão ao parcelamento 168 168 4.465 168
(+) Juros de atualização 86 86 447 567
(-) Pagamentos efetuados de principal (283) (283) (1.628) (1.628)
(-) Pagamentos efetuados de juros (202) (202) (5.669) (1.200)
(+/-) Outros (i) – – – (1.744)
Saldo final 966 1.197 4.486 6.871
(i) Em 2021 havia expectativa de parcelamento do valor acima, referente a uma execução fiscal 
cobrança de ICMS decorrente de importação de bens, no entanto, considerando que em 2022 
não foi aderido ao parcelamento, o saldo foi reclassificado para contingências (Nota 20 (iii)). 
As parcelas têm vencimentos como seguem:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

2023 – 548 – 2.466
2024 423 398 1.796 1.831
2025 em diante 307 251 2.690 2.574

730 1.197 4.486 6.871
20. Provisões para riscos cíveis e trabalhistas e depósitos judiciais – A Companhia 
e suas controladas são suscetíveis a riscos tributários, trabalhistas e cíveis decorrentes do 
curso normal das suas operações. Em bases periódicas, a Administração revisa o quadro de 
contingências conhecidas, avalia as prováveis perdas e ajusta a provisão para prováveis perdas, 
considerando a avaliação de seus assessores legais e demais dados disponíveis nas datas 
de encerramento dos exercícios, tais como natureza dos processos e experiência histórica. 
Para cobertura das perdas consideradas como prováveis, foram constituídas provisões nos 
montantes indicados a seguir: 

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Cíveis (i) – – 6.656 6.643
Trabalhistas (ii) 2.378 4.352 2.616 5.080
Tributário (iii) – – 7.176 8.672

2.378 4.352 16.448 20.395
A movimentação no saldo da provisão no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
está apresentada a seguir: 

Saldo em 
31/12/2022 Adições Reversão Pagamentos

Saldo em 
31/12/2023

Cíveis 6.643 1.795 (1.726) (54) 6.658
Trabalhistas 5.080 1.083 (863) (2.661) 2.639
Tributário 8.672 3.049 (56) (4.514) 7.151

20.395 5.927 (2.645) (7.229) 16.448
Saldo em 

31/12/2021 Adições Reversão Pagamentos
Saldo em 

31/12/2022
Cíveis 11.516 3.334 (6.456) (1.751) 6.643
Trabalhistas 2.639 4.553 (1.732) (380) 5.080
Tributário 679 8.059 (66) – 8.672
Previdenciário 495 – (495) – –

15.329 15.946 (8.749) (2.131) 20.395
A Companhia e suas controladas consideram que a provisão para riscos em processos tra-
balhistas é suficiente para cobrir as perdas esperadas. Os assessores legais fazem análise 
individual dos processos, classificando o risco de perda conforme diretrizes estabelecidas 
pela Companhia e suas controladas, as ações referem-se substancialmente a reclamações 
trabalhistas por parte de ex-colaboradores, que estão pleiteando horas extras, dano moral, 
acidente de trabalho, diferenças salariais e outros. (i) Em 31 de dezembro de 2023, o saldo 
é composto substancialmente por: • 2 ações de execução de sentença relativa a honorários 
de sucumbência, no valor de R$ 2.459 e R$ 2.688 cada, totalizando R$ 5.147. As ações de 
execução de sentença foram movidas pelos advogados de um fornecedor e de um fabricante de 
equipamentos, tendo como parte contrária uma clínica adquirida em 2019. A ação principal onde 
ocorreu a sentença de condenação ao pagamento da sucumbência foi originada em período de 
responsabilidade integral dos antigos controladores do Mérya. Caso haja desembolso nestas 
ações, o respectivo valor será integralmente reembolsado pelos antigos sócios. Foi apresen-
tada impugnação à execução com pedido de suspensão da ação e penhora sobre percentual 
do faturamento da clínica até o julgamento da impugnação. O pedido foi deferido nas duas 
ações. Uma das ações aguarda apreciação do pedido da outra parte, que solicita aumento 
do percentual do faturamento. • uma ação de valor provisionado no montante de R$ 1.499 
referente à ação rescisória, que busca desconstituir decisão transitada em julgado proferida em 
outra ação ajuizada por uma clínica adquirida em 2019 contra um fornecedor e um fabricante 
de equipamentos. O tema da ação refere-se a fatos ocorridos no período de responsabilidade 
integral dos antigos sócios e os desembolsos serão integralmente por eles reembolsados. O 
processo encontra-se aguardando julgamento de recurso apresentado pela clínica. (ii) Com-
posto majoritariamente por uma ação de valor provisionado no montante de R$ 595 referente 
à reclamação trabalhista movida por prestador de serviços de uma das clínicas adquirida em 
2018, que pedia reconhecimento de vínculo empregatício e todos os reflexos de veras e multas 
trabalhistas. A ação foi originada em período de responsabilidade integral dos antigos sócios 
e, os desembolsos serão integralmente por eles reembolsados. O processo encontra-se em 
fase de pagamento das parcelas do acordo firmado entre as partes em 27 de janeiro de 2023, 
na audiência de tentativa de conciliação realizada na fase de execução de sentença. (iii) Em 
31 de dezembro de 2023, o saldo é composto substancialmente por 2 ações mais relevantes, 
sendo elas: • Execução Fiscal no montante de R$ 4.422 movida pelo Estado de Santa Catarina 
para cobrança de ICMS referente à importação de dois ecógrafos, uma ressonância magnética 
e um tomógrafo em 2007. A ação foi originada em período de responsabilidade integral dos 
antigos sócios e, em caso de desembolso, o valor será integralmente por eles reembolsado. 
Foi realizada penhora no valor de R$ 1.666 em período anterior à aquisição da clínica. O 
processo aguarda julgamento dos embargos à execução. • Mandado de Segurança ajuizado 
para discutir a inconstitucionalidade de contribuições previdenciárias incidentes sobre a folha 
de salário, no valor de R$ 1.667, a qual tem deposito judicial no mesmo montante. A ação foi 
originada em período de responsabilidade integral dos antigos sócios, e aguarda cumprimento 
de sentença. (i) Processo classificados com risco de perda possível: A Companhia e 
suas controladas possuem ações de natureza trabalhista que não estão provisionadas, pois 
envolvem risco de perda classificado como possível. Em 31 de dezembro de 2023, o montante 
estimado é de R$ 4.610 (R$ 3.891 em 2022), considerando todas as empresas que fazem 
parte das demonstrações financeiras consolidadas e, referem-se a reclamações trabalhistas 
de ex-empregados e responsabilidade subsidiária ajuizados por empregados de empresas que 
prestam serviços especializados à Companhia e suas controladas em regime de terceirização. 
Em 31 de dezembro de 2023, estima-se o montante de R$ 7.068 (R$ 4.707 em 2022) em ações 
cíveis com probabilidade de perda possível, que se referem-se substancialmente por pleitos 
de indenizações por supostos resultados de exames equivocados. As ações tributárias com 
estimativa de perda possível, totalizam em 31 de dezembro de 2023 R$ 1.529 (R$ 1.341 em 
2022) que referem-se basicamente a um execução fiscal para cobrança de impostos. (ii) 
Depósitos judiciais: Estão registrados nesta conta os depósitos judiciais atualizados pelos 
índices oficiais até a data do balanço com as seguintes naturezas: 

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Tributários (a) 1.062 1.062 3.457 3.426
Cíveis – – 1.735 55
Trabalhistas 512 434 641 550

1.574 1.496 5.833 4.031
(a) O saldo é composto por depósitos em juízo de ação que discute a tributação de PIS e 
COFINS sobre importação de equipamentos no montante atualizado de R$ 1.062. O levantamento 
destes depósitos está em discussão, uma vez que a investida, em 2017, desistiu da ação em 
razão da adesão ao parcelamento da Lei 11.941/09. Adicionalmente composto por depósitos 
judiciais no montante de R$ 1.738 referente a processo que discute a inconstitucionalidade de 
contribuições sociais incidentes sobre a folha de salário. 
21. Compromissos a pagar por aquisições de empresas
Movimentação

Controladora
Saldos em 

31/12/2022

Adições por 
combinação 
de negócios

Paga_
mento

Revisão 
de dívida Atualização

Saldos em 
31/12/2023

Grupo Labmed (i) 44.005 (54.022) 7.667 2.350 – –
LBG 1.222 – – 161 – 1.383

45.227 (54.022) 7.667 2.511 – 1.383
Circulante 1.383
Não Circulante –

Controladora
Saldos em 

31/12/2021

Adições por 
combinação 
de negócios

Paga-
mento

Revisão 
de dívida Atualização

Saldos em 
31/12/2022

Grupo Labmed 51.264 – (17.212) 5.385 4.568 44.005
Mérya 1.674 – – (1.674) – –
LBG 1.085 – – – 137 1.222

54.023 – (17.212) 3.711 4.705 45.227
Valores a 
abater de 

pagamentos 
futuros (ii) (34)

Total 45.193
Circulante 43.971
Não Circulante 1.222

Consolidado
Saldos em 

31/12/2022 Pagamento Earn out Atualização
Saldos em 

31/12/2023
Grupo Labmed 44.005 (54.022) 7.667 2.350 –
LBG 1.222 – – 161 1.383
Labimagem 115 (119) – 4 –

45.342 (54.141) 7.667 2.515 1.383
Circulante 1.383
Não Circulante –

Consolidado
Saldos em 

31/12/2021 Pagamento
Revisão 

de dívida Atualização
Saldos em 

31/12/2022
Grupo Labmed (i) 51.264 (17.212) 5.385 4.568 44.005
Mérya 1.688 – (1.688) – –
LBG 1.085 – – 137 1.222
DMI 5.082 (5.295) (49) 262 –
Labimagem 1.662 (1.692) – 145 115

60.781 (24.199) 3.648 5.112 45.342
Valores a abater 
de pagamentos 

futuros (ii) (139)
Total 45.203

Circulante 43.981
Não Circulante 1.222
(i) O valor da revisão da dívida refere-se a ajuste de preço na aquisição da Labmed, por conta 
do atingimento de condições previstas no contrato de compra e venda. (ii) Os direitos de 
ressarcimento de antigos controladores por contingências, estão sendo apresentados líquidos 
dos compromissos a pagar, uma vez que a Companhia possui o direito legalmente executável, 
estabelecido no contrato de compra e venda, de compensação mediante acordo formal do 
respectivo valor e desconto aprovados pelos vendedores, bem como a intenção de liquidá-los 
em uma base líquida. Segue abaixo o cronograma de pagamentos: 

31/12/2023 31/12/2022
2023 – 43.981
2024 1.383 1.222

1.383 45.203
a. Ativo indenizatório: Nesta conta estão apresentadas as contrapartidas das contingências 
com perdas consideradas como prováveis, as quais são passíveis de ressarcimento pelos 
antigos controladores, conforme determinado no contrato de compra e venda. Estes valores não 
são apresentados líquidos na rubrica de Compromissos a pagar por aquisições de empresas, 
pois, para estes antigos acionistas, não existe mais saldo remanescente a pagar decorrente 
das aquisições. Desta forma, as perdas materializadas podem ser cobradas dos vendedores 
mediante notificação, para reembolso em até 10 dias úteis, contados do recebimento da 
notificação. 22. Patrimônio líquido – a. Capital social: O capital social subscrito em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022 é de R$234.229, representado por 234.228.554 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas. As ações são detidas 
integral e exclusivamente pela Refuá Participações S.A. (“Refuá”). b. Adiantamento para 
futuro aumento de capital: Em 30 de junho de 2023 a acionista Refuá enviou recursos 
à Companhia a título de adiantamento para futuro aumento de capital. Considerando que o 
recurso tem como objetivo o aumento do capital social da Companhia, através da emissão de 
72.697.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, no valor total de R$ 72.697, 
este montante foi classificado dentro do patrimônio líquido. c. Reserva legal: É constituída 
à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do art. 193 da Lei nº 
6.404/76, até o limite de 20% do capital social. d. Retenção de lucros: Em 31 de dezembro 
de 2023 não há saldo de reservas de lucros, uma vez que a Companhia apresentou prejuízo 
no exercício. e. Dividendos: Nos termos do disposto no art. 204 da Lei nº 6.404/76 e no 
art. 15 do Estatuto Social, é assegurada aos acionistas a distribuição de 25% do lucro líquido 
apurado no encerramento de cada exercício social, compensados os valores de dividendos 
intermediários e juros sobre capital próprio. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 a Companhia 
não registrou dividendos mínimo obrigatório, uma vez que apresentou prejuízo nos exercícios. 
f. Transação de capital: Nesta conta foram registrados os impactos decorrentes de mudança 
de participação em controlada ocorridas em anos anteriores. Em 31 de dezembro de 2023 e 
2022 não houve alterações nesse sentido. 23. Partes relacionadas – a. Remuneração dos 
administradores: A remuneração dos administradores da Companhia e suas controladas para 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, inclui pró-labore, benefícios e encargos que 
totalizam o valor de R$ 8.497 (R$ 4.732 em 2022) e, estão contabilizados na rubrica “Despesas 
gerais e administrativas” nas demonstrações de resultados. b. Pagamento de arrendamento 
de imóveis: Foram celebrados contratos de locação de imóveis com as partes relacionadas 
JVS Participações e Administração de Bens Ltda. (“JVS”) e VLS Participações e Administração 
de Bens Ltda. (“VLS”), com a Companhia. Em 31 de dezembro de 2023 os valores pagos 
pelos arrendamentos de imóveis totalizaram R$ 3.597 (R$ 3.438 em 2022). c. Prestação de 
serviços: Durante o exercício foram realizadas operações com partes relacionadas (empre-
sas), a títulos de prestação de serviços médicos, laboratoriais e pela utilização dos sistemas 
operacionais, nos seguintes montantes. Estas empresas partes relacionadas pertencem aos 
demais acionistas que possuem participação na Companhia. 

Total pago em R$ mil
Empresa Natureza do serviço 31/12/2023 31/12/2022
Infopacs Tecnologia S.A. Sistema operacional 183 208
Animati Sistema de Informática Ltda. Sistema operacional 2.120 1.923
Iara Health Desenvolvimento de 
Software Ltda. Sistema operacional 310 318

Total de serviços gerais e 
administrativos 2.613 2.449

Total pago em R$ mil
Empresa Natureza do serviço 31/12/2023 31/12/2022
Kavod Imagens e Assessoria Eireli Serviços médicos 75 128
OWL Serviços Médicos Ltda. Serviços médicos 42 311
CEDIF – Centro de Diagnóstico por 
Imagem Florianópolis Ltda. Serviços médicos 4.076 3.575

Telemedvia Serviços Médicos Ltda. Serviços médicos – 972
VTD Serviços Médicos S/S Serviços médicos 199 262
CERTA – Centro de Referência em 
Tratamentos Avançados Ltda. Serviços de diagnósticos – 173

Total de serviços médicos 4.392 5.421
d. Controlador e controlador final: O controlador direto e final da Companhia é Refuá Par-
ticipações S.A.. e. Saldos ativos e passivos: O Cura Grupo administra seu caixa com base 
no conceito de Caixa Único, a fim de maximizar o capital de giro, por isso, há saldo de ativos 
e passivos entre as empresas do Grupo, que são eliminados das demonstrações financeiras 
consolidadas, mas estão apresentados nas demonstrações financeiras individuais. Abaixo 
demonstramos os saldos ativos e passivos da Companhia com suas partes relacionadas em 
31 de dezembro de 2023 e 2022. 

Controladora
31/12/2023 31/12/2022

Empresa Ativo Passivo Ativo Passivo
Mérya – 7.610 5.184 –
Medvia – 5.285 – 2.067
Refuá 1.498 – 819 –
Masto 635 – 482 –
Sonitec – 13.712 – 13.127
Labmed – 3.674 – 1.881
Cdip – 1.887 – 1.905
Outras 207 380 – 174
Total 2.340 32.548 6.485 19.154
Valores referentes a rateio de despesas corporativas e envio de recursos para suprir as 
necessidades de caixa entre as empresas do Grupo. 24. Imposto de renda e contribuição 
social (Reapresentado) – O imposto de renda e contribuição social diferidos ativo e passivo 
são compensados quando existe um direito legal de compensar os créditos tributários com 
os débitos tributários e desde que se refiram à mesma Autoridade Fiscal. A composição do 
imposto de renda e da contribuição social diferidos ativos nos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022 são as seguintes: 

31/12/2023 31/12/2022
Tributos diferidos – ativo
Prejuízo fiscal e contribuição social negativa 10.721 15.124
Amortização de mais-valias em combinações de negócios 3.073 2.960
Provisões para perdas de créditos esperadas e glosas 13.423 8.646
Provisão para honorários médicos e fornecedores (competência) 3.185 2.527
Provisão para bônus 1.897 3.210
Outros 653 274
Base de cálculo 32.953 32.741
Tributos diferidos – passivo
Receita a faturar 2.483 2.269
Imposto de renda e contribuição social diferidos à 
alíquota combinada aproximada de 34% 10.360 10.360
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CURA – Centro de Ultrassonografia e Radiografia S.A.… continuação
O imposto de renda e a contribuição social correntes e diferidos, no resultado são reconhe-
cidos como segue: 
Controladora 31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo antes do IRPJ e CSLL (64.165) (57.213)
Alíquota estatutária 34% 34%
(Despesa) receita com IRPJ e CSLL (21.816) (19.452)
Equivalência Patrimonial 5.828 5.397
Adições /exclusões permanentes 15.988 8.219
Resultado com IRPJ e CSLL – alíquota estatutária – (5.836)
Despesa de imposto de renda e contribuição social
Corrente – –
Diferido – 5.836
Taxa efetiva 0% 10%
Consolidado 31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo antes do IRPJ e CSLL (56.415) (46.929)
Alíquota estatutária 34% 34%
(Despesa) receita com IRPJ e CSLL (19.181) (15.956)
Adições permanentes 34.615 16.577
Prejuízo em entidades sem a constituição de impostos diferidos 766 1.647
Efeito de controladas com lucro presumido (9.641) 539
Resultado com IRPJ e CSLL – alíquota estatutária 6.559 2.807
Despesa de imposto de renda e contribuição social
Corrente (6.559) (8.643)
Diferido – 5.836
Taxa efetiva 12% 6%
25. Receita de prestação de serviços – A Companhia e suas controladas geram receitas 
principalmente pelos seus serviços com exames laboratoriais, diagnósticos e imagens, para 
clientes particulares e clientes de operadoras de saúde suplementar. Abaixo apresentamos a 
conciliação entre o faturamento bruto para fins fiscais, incluindo a desagregação por tipos de 
contrato de clientes, e as receitas apresentadas nas demonstrações de resultados do exercício: 

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Receita com convênios 83.501 94.226 302.577 307.282
Receita com particulares 7.456 7.060 28.298 36.853

90.957 101.286 330.875 344.135
Glosas (1.758) (242) (4.136) (406)
Tributos (5.272) (5.767) (20.657) (21.520)
Receita líquida 83.927 95.277 306.082 322.209
Obrigações de desempenho e políticas de reconhecimento de receita:

Tipo de 
produto

Natureza e época do cumprimento das 
obrigações de desempenho, incluindo 
condições de pagamento significativas

Reconhecimento 
da receita

Conforme NBC TG 
47/CPC47

Prestação de 
serviços

As receitas de serviços são reconhecidas 
com base nos serviços efetivamente pres-
tados até a data de balanço. Os contratos 
com convênios e operadoras de planos de 
saúde permitem ao cliente a recusa parcial 
ou total da fatura (glosa), por considerar 

sua cobrança indevida, por erro ou omissão 
de alguma informação nas fichas de aten-
dimento ou pedido de pagamento. Estas 

perdas são mensuradas pela Companhia e 
suas controladas com base em históricos 

recentes e descontadas da receita de 
prestação de serviços. Uma receita não é 
reconhecida se há uma incerteza significa-

tiva na sua realização.

As receitas são reconhe-
cidas de acordo com a 
prestação de serviços, 
quando seu valor puder 
ser mensurado de forma 

confiável, líquidas de 
descontos, créditos, abati-
mentos e possíveis glosas 

estimadas. Uma receita 
não é reconhecida se há 
incerteza significativa da 

sua realização.

26. Custos dos serviços prestados
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Pessoal (29.119) (30.219) (71.485) (82.412)
Serviços prestados por médicos (a) (15.124) (18.481) (64.369) (64.746)
Serviços prestados por médicos 
(partes relacionadas) (268) (332) (3.732) (4.665)

Suprimentos (10.682) (13.420) (37.333) (38.920)
Depreciação (7.479) (5.820) (21.796) (18.655)
Manutenção de equipamentos (4.256) (4.033) (13.084) (13.391)
Energia elétrica (1.668) (1.706) (6.067) (6.569)
Locação de máquinas e equipamentos (703) (1.546) (2.210) (3.459)
Outros (5.562) (5.784) (16.747) (19.032)

(74.861) (81.341) (236.823) (251.849)
(a) Referem-se substancialmente a honorários médicos. 
27. Despesas gerais e administrativas

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Pessoal (i) (18.356) (16.062) (27.894) (16.062)
Serviços gerais e administrativos (6.163) (4.123) (10.623) (8.787)
Serviços de consultoria e 
assessoria (1.499) (2.597) (2.039) (4.463)

Impostos e taxas (151) (393) (551) (524)
Depreciação (12.612) (14.094) (14.972) (17.325)
Outras despesas administrativas 4.388 1.296 (8.662) (8.630)

(34.393) (35.973) (64.741) (55.791)

(i) Em 2023 houve a centralização e reforço da equipe no corporativo, reduzindo o time alocado 
nas operações, o que justifica o aumento das despesas com pessoal e redução do custo com 
pessoal na mesma proporção. 
28. Resultado financeiro líquido

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receitas financeiras
Descontos obtidos 1 9 92 113
Receita com aplicações 
financeiras 498 821 673 1.096

Outras receitas financeiras 163 293 160 2.480
Juros recebidos 10 1 51 184

672 1.124 976 3.873
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos, finan-
ciamentos e debêntures (36.052) (25.497) (36.042) (27.616)

Juros sobre arrendamentos (2.205) (3.747) (4.791) (9.330)
Juros sobre compromissos a 
pagar (2.511) (4.705) (2.515) (5.112)

Waiver sobre empréstimos (1.423) (104) (1.423) –
Demais juros (114) (2.497) (553) (652)
Outras despesas financeiras (1.954) (23) (3.355) (3.753)

(44.259) (36.573) (48.679) (46.463)
Resultado financeiro líquido (43.587) (35.449) (47.703) (42.590)
29. Gestão de capital – Os objetivos da Companhia e suas controladas ao administrar seu 
capital são salvaguardar a capacidade de continuidade, além de manter uma estrutura de capital 
ideal para reduzir o custo de capital. A Companhia e suas controladas monitoram o capital com 
base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida 
pelo patrimônio líquido. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos e 
financiamentos (incluindo debêntures), subtraído o montante de caixa e equivalentes de caixa. 
Índice de alavancagem consolidado 

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Empréstimos, financiamentos e 
debêntures 232.623 208.043 234.211 212.306

(-) Caixa e equivalentes de caixa 4.651 16.012 12.130 32.057
Dívida líquida 227.972 192.031 222.081 180.249
Patrimônio líquido 147.853 139.321 147.853 139.321
Índice de alavancagem – % 154% 138% 150% 129%
30. Instrumentos financeiros – A Companhia e suas controladas, de forma geral, estão 
expostas aos seguintes riscos provenientes de suas operações e que podem afetar, com maior 
ou menor grau, os seus objetivos estratégicos e financeiros: (i) risco de mercado; (ii) risco 
de taxa de juros, (iii) risco de liquidez; e (iv) risco de crédito. A Companhia e suas controladas 
gerenciam os riscos aos quais estão expostas por meio de definição de estratégias conser-
vadoras, visando a liquidez, rentabilidade e segurança, de acordo com critérios objetivos para 
diversificação do risco. Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia e 
suas controladas a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos da Companhia e suas 
controladas, políticas e processos para mensuração e gerenciamento de risco e de capital 
da Companhia e suas controladas. 30.1. Gerenciamento dos riscos financeiros: a. Risco 
de mercado: O risco de mercado é o potencial resultado negativo, devido a mudanças nos 
parâmetros de mercado. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e 
controlar as exposições a riscos de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo 
tempo otimizar o retorno. O risco ao qual a Companhia e suas controladas estão expostas é o 
risco de taxa de juros. b. Risco de taxa de juros: A Companhia e suas controladas possuem 
empréstimos, financiamentos e debêntures contratados em moeda nacional subordinados a 
taxa de juros vinculadas a indexadores como a CDI. O risco inerente a esses passivos surge em 
razão da possibilidade de existirem flutuações nessas taxas que impactem seus fluxos de caixa. 
A Companhia e suas controladas não possuem contratos derivativos para fazer cobertura para 
esse tipo de risco, pois gerencia o risco de taxa de juros mantendo uma carteira equilibrada de 
empréstimos a pagar sujeitos a taxas fixas e variáveis. Na data das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, o perfil dos instrumentos remunerados por juros da Companhia e 
suas controladas era o seguinte: 

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Instrumentos de taxa variável
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa – 
aplicações financeiras 4.651 16.012 12.130 32.057

Passivos financeiros
Compromisso a pagar 1.383 45.193 1.383 45.203
Empréstimos, financiamentos e 
debêntures 232.623 208.043 234.211 212.306

c. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco na qual a Companhia e suas controladas 
poderão encontrar dificuldades em cumprir as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. A 
abordagem da Companhia e suas controladas na administração da liquidez é de garantir, na 
medida do possível, que sempre terá liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no 
vencimento, tanto em condições normais como de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou 
risco de prejudicar a reputação da Companhia e suas controladas. A previsão de fluxo de caixa 
é realizada pela Diretoria Financeira que é responsável por monitorar as previsões contínuas 
de exigências de liquidez da Companhia e suas controladas, para assegurar que haja caixa 
suficiente para atender às necessidades operacionais. Conforme descrito na nota explicativa 
1, atualmente a Companhia apresenta capital circulante líquido negativo, não obstante que se 

necessário contará com o aporte financeiro de sua controladora. O quadro a seguir analisa o 
passivo e instrumentos financeiros da Companhia e suas controladas, por faixas de vencimento, 
correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do 
vencimento. Os valores divulgados no quadro a seguir são os fluxos de caixa não descontados 
contratados e, portanto, podem não ser conciliados com os valores contábeis. 

Controladora
Fluxo de caixa contratuais

Em 31 de dezembro de 2022
Valor 

contábil
Valor a 

desembolsar
Inferior 
a 1 ano

Entre 2 
e 3 anos

A partir 
de 4 anos

Empréstimos, financiamentos e 
debêntures 232.623 385.921 145.333 100.852 139.736

Compromisso a pagar 1.383 47.558 46.226 1.332 –
Passivo de arrendamento 26.034 50.186 8.332 15.029 26.825
Fornecedores 5.795 5.795 5.795 – –

Consolidado
Fluxo de caixa contratuais

Em 31 de dezembro de 2023
Valor 

contábil
Valor a 

desembolsar
Inferior 
a 1 ano

Entre 2 
e 3 anos

A partir 
de 4 anos

Empréstimos, financiamentos e 
debêntures 234.211 387.534 146.946 100.852 139.736

Compromisso a pagar 1.383 1.487 1.487 – –
Passivo de arrendamento 61.574 83.667 17.333 25.008 41.326
Fornecedores 26.151 26.151 26.151 – –
d. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco da Companhia e suas controladas incorrerem 
em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe 
em cumprir com suas obrigações contratuais. Exposição a riscos de crédito (Reapre-
sentado): O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito, 
conforme demonstrado abaixo: 

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Caixa e equivalentes de caixa (i) 4.651 16.012 12.130 32.057
Contas a receber (ii) 17.347 13.616 57.313 40.825
(i) Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia e suas controladas estão sujeitas a riscos 
de crédito relacionados a operações que mantêm em instituições financeiras representados 
por depósitos bancários e aplicações financeiras. A Administração considera esse risco baixo, 
pois as operações são realizadas em bancos de primeira linha e existem políticas de tesouraria 
com limites específicos de alocação de recursos. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia e 
suas controladas detinham saldo consolidado de “Caixa e equivalentes de caixa” no montante 
de R$12.130. (ii) Contas a receber: A Companhia e suas controladas estão expostas ao 
risco de crédito em suas atividades operacionais, que é influenciada principalmente pelas 
características individuais de cada cliente. No caso de constatação de risco iminente de não 
realização desses ativos, a Companhia e suas controladas registram provisões para garantir 
o seu valor provável de realização. Atualmente, não há concentração substancial da receita 
com alguma operadora de saúde. 30.2. Classificação contábil e valores justos: Devido à 
natureza dos saldos, pressupõe-se que o valor justo dos saldos de instrumentos financeiros 
da Companhia e suas controladas esteja próximo aos seus valores contábeis. A tabela a 
seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, 
incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o valor justo 
dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é uma 
aproximação razoável do valor justo. 

Valor contábil e Valor justo
Controladora Consolidado

Em 31 de dezembro 
de 2023

Valor justo 
por meio do 

resultado

Custo 
amor-
tizado Total

Valor justo 
por meio do 

resultado

Custo 
amor-
tizado Total

Caixa e equivalentes de caixa 4.651 – 4.651 12.130 – 12.130
Contas a receber – 17.347 17.347 – 57.313 57.313
Ativos financeiros 4.651 17.347 21.998 12.130 57.313 69.443
Fornecedores – 5.795 5.795 – 26.151 26.151
Passivo de arrendamento – 26.034 26.034 – 61.574 61.574
Empréstimos, financiamen-
tos e debêntures – 232.623 232.623 – 234.211 234.211

Compromisso a pagar – 1.383 1.383 – 1.383 1.383
Passivos financeiros – 265.835 265.835 – 323.319 323.319
31. Cobertura de seguros – A Companhia e suas controladas adotam política de contratar 
cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados pela Admi-
nistração como suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua 
atividade. Com base na ponderação máxima de risco, não é política da Companhia manter 
seguros na modalidade lucros cessantes, uma vez que há uma ampla disposição geográfica de 
suas plantas, e as operações podem ser remanejadas, no caso de uma eventual necessidade. 
As apólices possuem cobertura para edificações e instalações, estoques, veículos, garantia 
de responsabilidade civil dos diretores e lucros cessantes. As premissas de risco adotadas, 
dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria e, consequentemente, não 
foram revisadas pelos auditores da Companhia. 32. Eventos subsequentes – Captação de 
empréstimos: Em 30 de abril de 2024, a Companhia emitiu nota comercial com finalidade de 
capital de giro para rolagem de dívidas existentes, no montante de R$ 60.000, com taxa CDI 
+ 5,58% a.a. A dívida tem vencimento em abril de 2027, em 36 parcelas, com 12 meses de 
carência do principal. Obtenção de waiver para quebra de cláusula restritiva (convenants) 
Em 26 de março de 2024 a Companhia obteve do Banco do Brasil waiver referente a quebra de 
cláusulas restritivas (covenants) dos contratos de empréstimos, o que garante a não cobrança 
da dívida antecipadamente.

Juliano Estopilha Rolim – Diretor Presidente Rodrigo Fernando Thadeu Burgos de Sousa – Diretor Financeiro Jéssica Passos Souza Andrade – Contadora CRC SP 331.015/O

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Administradores e Cotistas da
CURA – Centro de Ultrassonografia e Radiografia S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da CURA – 
Centro de Ultrassonografia e Radiografia S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e 
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial individual e consolidado 
em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações individuais e consolidadas do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da CURA – Centro de Ultrassonografia 
e Radiografia S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exer-
cício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e 
a suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade – CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Ênfase: Reapresentação dos valores correspondentes: Chamamos 
atenção à nota explicativa nº 7 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, que 
foram alteradas e estão sendo reapresentadas para refletir correção de erro no processo de 
preparação das demonstrações financeiras. Os valores correspondentes referentes ao exercício 
anterior, apresentados para fins de comparação, foram ajustados e estão sendo retificados 
como previsto na CPC 23 – Práticas Contábeis, Mudanças de Estimativa e Retificação de Erro. 
Nossa opinião não contém ressalva em relação a esse assunto. Responsabilidades da Admi-
nistração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A Administração 
da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 

financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas 
continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas 
controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela Administração da Companhia e de suas 
controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 

para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia e de suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso pela Administração da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia e de suas controladas. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se 
manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financei-
ras das entidades ou atividades de negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, pela supervisão 
e pelo desempenho da auditoria do Grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 24 de maio de 2024

Deloitte Touche Tohmatsu
Auditores Independentes Ltda. 
CRC nº 2SP 011.609/O-8
Danilo Namura Lombardoso
Contador CRC nº 1SP 278.829/O-3 
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Refuá Participações S.A.
CNPJ/MF nº 30.638.051/0001-04

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em Reais mil) 
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2023 31/12/2022 01/01/2022 31/12/2023 31/12/2022 01/01/2022
Ativo Reapresentado Reapresentado
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8 5 68 7 12.136 32.125 45.780
Contas a receber 9 – – – 57.313 40.825 36.712
Estoques 10 – – – 4.654 5.134 5.424
Adiantamentos – – – 2.000 476 951
Tributos a recuperar 11 – – – 5.668 3.943 4.276
Outros valores a receber 25 22 28 5.580 1.241 2.880
Total do circulante 30 90 35 87.351 83.744 96.023
Não circulante
Realizável a longo prazo
Tributos diferidos 24 597 597 517 10.956 10.956 5.115
Depósitos judiciais 20 – – – 5.833 4.031 3.913
Ativo indenizatório 21a – – – 14.194 16.201 –
Partes relacionadas 23e 942 392 – – – –
Outros créditos – – – – – 2.525

1.539 989 517 30.983 31.188 11.553
Investimentos 12 282.266 273.952 325.524 – – –
Imobilizado 13 – – – 56.985 65.253 69.901
Direito de uso 14 – – – 51.422 38.638 41.638
Intangível 15 – – – 424.631 430.632 446.314

282.266 273.952 325.524 533.038 534.523 557.853
Total do não circulante 283.805 274.941 326.041 564.021 565.711 569.406
Total do ativo 283.835 275.031 326.076 651.372 649.455 665.429

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2023 31/12/2022 01/01/2022 31/12/2023 31/12/2022 01/01/2022

Passivo Reapresentado Reapresentado
Circulante
Fornecedores 2 – 18 26.153 20.925 20.419
Obrigações trabalhistas e sociais 16 – – – 12.597 14.704 12.853
Empréstimos, financiamentos e 
debêntures 17 – – – 114.914 150.465 52.107

Passivo de arrendamentos 14 – – – 12.514 11.937 9.977
Tributos a recolher 18 – – – 4.718 4.586 4.102
Imposto de renda e contribuição 
social a recolher 24 – – – 568 612 388

Parcelamentos de tributos 19 – – – 1.796 2.466 2.748
Compromissos a pagar por 
aquisições de empresa 21 – – – 1.383 43.981 15.087

Outras contas a pagar 2 2 – 6.887 2.686 6.777
Total do circulante 4 2 18 181.530 252.362 124.458
Não circulante
Empréstimos, financiamentos e 
debêntures 17 – – – 119.297 61.841 118.974

Passivo de arrendamentos 14 – – – 49.060 38.041 39.258
Parcelamentos de tributos 19 – – – 2.690 4.405 7.960
Provisões para riscos cíveis e 
trabalhistas 20 – – – 16.448 20.395 15.329

Partes relacionadas 23e 1.498 819 167 – – –
Compromissos a pagar por 
aquisições de empresa 21 – – – – 1.222 36.191

Ações preferenciais conversíveis 22h 72.697 – – 72.697 – –
Outras contas a pagar – – – 14 70 92
Total do não circulante 74.195 819 167 260.206 125.974 217.804
Patrimônio líquido
Capital social 22a 244.591 244.591 244.591 244.591 244.591 244.591
Reserva de lucros 15.565 12.309 8.561 15.565 12.309 8.561
Reserva de capital 97.047 97.047 97.047 97.047 97.047 97.047
Ajuste de avaliação patrimonial 19.670 19.670 19.670 19.670 19.670 19.670
Prejuízos acumulados (167.237) (99.407) (43.978) (167.237) (99.407) (43.978)
Total do patrimônio líquido dos 
acionistas 209.636 274.210 325.891 209.636 274.210 325.891

Participação dos acionistas 
não controladores – – – – (3.091) (2.724)

Total do patrimônio líquido 209.636 274.210 325.891 209.636 271.119 323.167
Total do passivo e patrimônio líquido 283.835 275.031 326.076 651.372 649.455 665.429

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Resultados – Exercícios findos em 31 de dezembro 2023 e 2022 (Em Reais mil) 
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Reapresentado Reapresentado

Receita líquida 25 – – 306.082 322.209
Custo dos serviços prestados 26 – – (236.823) (251.849)
Lucro bruto – – 69.259 70.360
Outras (despesas) receitas operacionais
Despesas comerciais – (38) (4.572) (4.656)
Despesas gerais e administrativas 27 (5.178) (5.879) (69.919) (61.670)
Resultado de equivalência patrimonial 12 (62.652) (49.592) – –
Outras receitas/(despesas) operacionais – – (8.658) (14.290)

(67.830) (55.509) (83.149) (80.616)
Resultado antes das receitas (despesas) financei-
ras e tributos (67.830) (55.509) (13.890) (10.256)

Receita financeira 28 – – 977 3.874
Despesa financeira 28 – – (48.679) (46.463)
Resultado financeiro, líquido – – (47.702) (42.589)
Resultado antes dos tributos sobre o lucro (67.830) (55.509) (61.592) (52.845)
Imposto de renda e contribuição social – corrente 24 – – (6.559) (8.643)
Imposto de renda e contribuição social – diferido 24 – 80 – 5.916
Resultado do exercício (67.830) (55.429) (68.151) (55.572)
Resultado líquido atribuído a:
Participação do acionista controlador (67.830) (55.429)
Participação dos acionistas não controladores (321) (143)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes – Exercícios findos em 31 de dezembro 2023 e 2022 (Em Reais mil) 
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Reapresentado Reapresentado

Resultado do exercício (67.830) (55.429) (68.151) (55.572)
Itens que não serão reclassificados para o resultado
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente total (67.830) (55.429) (68.151) (55.572)
Resultado abrangente atribuível a:
Acionista controlador (67.830) (55.429)
Participações não controladoras (321) (143)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro 2023 e 2022 (Em Reais mil) 
Reserva de lucros

Nota
Capital 
social

Reserva 
de Capital

Transação de 
capital com sócios

Opções 
de Ações

Ajuste de avalia-
ção patrimonial

Prejuízos 
Acumulados

Patrimônio líquido 
dos controladores

Participação de não 
controladores

Patrimônio liquido 
consolidado

Saldo em 31 de dezembro de 2021 (Reapresentado) 244.591 97.047 845 7.716 19.670 (43.978) 325.891 (2.724) 323.167
Resultado do exercício – – – – – (55.429) (55.429) (143) (55.572)
Opções de ações 22g – – – 3.748 – – 3.748 – 3.748
Outras transações – – – – – – – (224) (224)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (Reapresentado) 244.591 97.047 845 11.464 19.670 (99.407) 274.210 (3.091) 271.119
Resultado do exercício – – – – – (67.830) (67.830) (321) (68.151)
Opções de ações 22g – – – 3.256 – – 3.256 – 3.256
Outras transações – – – – – – – 3.412 3.412
Saldo em 31 de dezembro de 2023 244.591 97.047 845 14.720 19.670 (167.237) 209.636 – 209.636

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa em 31 de dezembro 2023 e 2022 (Em Reais mil)
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Fluxo de caixa da atividades operacionais Reapresentado Reapresentado
Resultado antes de imposto de renda e contribuição social (67.830) (55.509) (61.592) (52.845)
Ajuste por:
Depreciação e amortização 13b/14a/15b 1.732 1.980 38.287 37.960
Opções de ações 27 3.256 3.748 3.256 3.748
Juros sobre passivos de arrendamento 14b – – 4.791 9.330
Juros de debêntures, empréstimos e financiamentos 17c – – 36.042 27.616
Atualização monetária dos compromissos a pagar 21 – – 2.515 5.112
Constituição/(reversão) de perda estimada para glosas 9 – – 3.453 206
Provisões para riscos cíveis e trabalhistas 20 – – 254 (703)
Provisões para perdas de créditos esperadas 9 – – 700 10.816
Baixa residual de ativo imobilizado e intangível 13 – – 1.101 27
Resultado de equivalência patrimonial 12 62.652 49.592 – –
Ajuste de preço de aquisição 21 – – – 5.385
Earn out – – 7.667 –
Outros – – 175 521
(Prejuízo) Lucro ajustado (190) (189) 36.649 47.173
Variações nos ativos e passivos operacionais
(Aumento) redução das contas do ativo
Contas a receber – – (20.641) (15.135)
Estoques – – 447 290
Adiantamentos – – (1.524) 475
Tributos a recuperar – – (1.725) (3.104)
Depósitos judiciais – – (1.886) (136)
Outros créditos (4) 7 (2.332) 322
Aumento (redução) das contas do passivo
Fornecedores 2 (27) 5.228 497
Obrigações trabalhistas e sociais – – (2.107) 1.851
Tributos a recolher – (1) 132 484
Provisão para contingências – – (3.947) (2.419)
Parcelamento de impostos – – (2.385) (4.403)
Conta corrente com empresas ligadas 129 260 – –
Outras contas a pagar – – 3.190 (588)

127 239 (27.550) (21.866)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (2.918) (4.982)
Caixa líquido aplicado nas (proveniente das) 
atividades operacionais (63) 50 6.181 20.325

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições do imobilizado e intangível 12/13 – – (14.557) (8.064)
Valores líquidos pagos por aquisição de empresas 21 – – (54.141) (24.199)
Aumento de capital em investida (72.697) – – –
Caixa advindo de incorporação de empresa 4 – 11 – 11
Caixa liquido aplicado nas (proveniente das) 
atividades de investimentos (72.697) 11 (68.698) (32.252)

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos 17c – – 164.401 90.000
Empréstimos liquidados 17c – – (178.538) (76.391)
Ações preferenciais conversíveis 22h 72.697 – 72.697 –
Pagamento dos arrendamentos 14b – – (16.032) (15.337)
Caixa liquido proveniente das (aplicado nas) 
atividades de financiamentos 72.697 – 42.528 (1.728)

Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (63) 61 (19.989) (13.655)
Caixa e equivalentes do início do exercício 68 7 32.125 45.780
Caixa e equivalentes do final do exercício 5 68 12.136 32.125
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (63) 61 (19.989) (13.655)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas (Em Reais mil) 
1. Contexto operacional – A Refuá Participações S.A. (“Companhia” ou “Refuá”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com 
sede na Avenida Paulista, nº 2.313, 4º andar, na cidade de São Paulo-SP. A Companhia foi constituída em 6 de junho de 2018. A Companhia 
tem como objeto social a participação em outras sociedades, civis e comerciais, como sócia ou acionista, no Brasil ou no exterior. A 
Companhia investe em entidades que possuem como principais atividades operacionais a prestação de serviços médicos na área de 
diagnósticos e imagens. Conforme demonstrado nas demonstrações financeiras consolidadas, o passivo circulante excede o ativo circulante 
em R$ 94.179 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 168.618 em 2022), principalmente em virtude de valores a pagar referentes a empréstimos 
e debêntures no montante de R$ 114.914 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 150.465 em 2022), e compromissos a pagar por aquisição 
de empresas no montante de R$ 1.383 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 43.981 em 2022). A Companhia conta com o compromisso de 
aporte pelo seu controlador para liquidar as obrigações de curto prazo. Ademais, a Administração tem rolado suas dívidas, melhorando 
suas condições de prazo e taxa.
2. Resumo das participações societárias da Companhia

31/12/2023 31/12/2022
% Período % Período

Participação consolidado Participação consolidado
Controladas diretas
Cura Grupo
Cura Centro de Ultrassonografia e Radiologia. (“Cura”) 100% Exercício de 2023 100% Exercício de 2022
Mérya Participações S.A. (“Mérya”) 100% Exercício de 2023 100% Exercício de 2022
Controladas indiretas
Grupo Mérya e Medvia (nota 3a)
Mérya Participações S.A. (“Mérya”) 100% Exercício de 2023 100% Exercício de 2022
Medvia Diagnóstico Ltda. (“Medvia”) 100% Exercício de 2023 100% Exercício de 2022
Serviço de Radiologia DMI Curitiba Ltda. (“DMI”) 100% Exercício de 2023 100% Exercício de 2022
Takeda & Fernandes Ltda. (“Takeda”) 100% Exercício de 2023 100% Exercício de 2022
Ultramed – Unidade de Ultrassonografia Londrina Ltda. (“Ultramed”) 100% Exercício de 2023 100% Exercício de 2022
Sonitec – Diagnóstico Médico por Imagem Ltda. (“Sonitec”) 100% Exercício de 2023 100% Exercício de 2022
CDIPSUL – Clínica de Diagnóstico por Imagem do Sul Ltda. (“Cdip)”) 100% Exercício de 2023 100% Exercício de 2022
Radiodiagnóstico São José Ltda. (“Radio SJ”) 100% Exercício de 2023 100% Exercício de 2022
Clínica Hospitalar de Imagem São José Ltda. (“Clínica SJ”) 100% Exercício de 2023 100% Exercício de 2022
SRC – Serviço de Radiologia Clínica Ltda. (“SRC”) (*) 0% Exercício de 2023 80% Exercício de 2022
Ultramed – Unidade Bela Suíça Ltda. 100% Exercício de 2023 100% Exercício de 2022
DMI – Diagnóstico Médico por Imagem Ltda. (“DMI São José”) 100% Exercício de 2023 100% Exercício de 2022
Labimagem Serviços de Radiodiagnóstico Ltda. (“Labimagem”) 100% Exercício de 2023 100% Exercício de 2022
Labmed Laboratório Médico de Londrina Ltda. (“Labmed”) 100% Exercício de 2023 100% Exercício de 2022
C.M.D. – Centro Médico de Diagnóstico Ltda. (“CMD”) 100% Exercício de 2023 100% Exercício de 2022
Unidade de Medicina Nuclear de Londrina Eireli (“UMN”) 100% Exercício de 2023 100% Exercício de 2022
Masto-Centro Centro de Diagnóstico de Doenças da Mama S/S 
Ltda. (“Masto”) 100% Exercício de 2023 100% Exercício de 2022

Denso Unidade de Densitometria Ltda. (“Denso”) 100% Exercício de 2023 100% Exercício de 2022
(*) Em 30 de outubro de 2023, a Merya alienou a controlada, deixando a SRC de fazer parte do Cura Grupo (Nota 3 (b))
3. Alterações societárias no exercício corrente e comparativo – a) Incorporação Maranello Empreendimentos e Participa-
ções S.A.(“Maranello”): Em 30 de novembro de 2022, a Companhia incorporou a sua controladora Maranello. A incorporação faz parte 
de um processo de reorganização e, consequentemente, de otimização da estrutura societária do Grupo, ao qual as companhias fazem 
parte, tendo em vista que ambas possuíam objetos sociais semelhantes e desempenhavam seus negócios no mesmo campo comercial. 
Adicionalmente, a Refuá era uma sociedade controlada da Maranello, de modo que seus sócios tinham interesse em concentrar seus 
investimentos diretamente na Refuá, facilitando a administração dos negócios e o gerenciamento adequado de ativos, assim como a 

racionalização de seus processos e redução de custos e despesas. A incorporação realizou-se pelo valor contábil do patrimônio líquido da 
Maranello, conforme laudo de avaliação preparado por especialistas com base no balanço patrimonial de 30 de outubro de 2022, elaborado 
de acordo com a legislação brasileira e com os Princípios Gerais da Contabilidade aceitos no Brasil, contendo todos os elementos contábeis 
necessários e suficientes à referida incorporação. A incorporação não resultou em modificação no patrimônio líquido da Companhia, na 
medida em que o acervo líquido incorporado, era composto basicamente pelo investimento detido pela Maranello na Refuá e o respectivo 
ágio. Tampouco houve aumento de capital ou emissão de novas ações pela Refuá. A tabela abaixo resume a posição integral dos ativos 
adquiridos e passivos assumidos na incorporação descrita acima. 
Ativo 30/10/2022 Passivo 30/10/2022
Circulante Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 11 Fornecedores 10

Não circulante
Outras contas a pagar 1

Não circulante
Investimento 282.281 Patrimônio líquido

Capital social 341.879
Ajuste de avaliação patrimonial 6.498
Prejuízos acumulados (66.096)
Total do patrimônio líquido 282.281

Total do ativo 282.292  Total do passivo e patrimônio líquido 282.292
b) Alienação SRC: Conforme previsto no contrato de aquisição da SRC datado de 05 de junho de 2017, a acionista detentora dos 20% 
do capital social da SRC, exerceu em 03 de outubro de 2023, a opção de venda das ações da referida empresa. Com o exercício da 
opção de venda, a controlada Merya adquiriu os 20% remanescentes do capital da SRC, pelo montante total de R$ 200, passando a ser 
detentora de 100% do capital da investida. Em 30 de outubro de 2023 a controlada Merya alienou 100% das quotas do capital da SRC, 
pelo valor total de R$ 4.000.
4. Base de preparação – 4.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram ela-
boradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foi autorizada pela Administração da Companhia em 10 de maio de 2024. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração 
na sua gestão. 4.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão 
apresentadas em Reais mil, uma vez que o Real é a moeda funcional da Companhia e suas controladas. 4.3. Base de mensuração: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos 
financeiros não derivativos designados e mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 4.4. Uso de estimativas e julgamentos: 
Na preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e suas controladas e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas 
e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As 
revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As informações sobre os julgamentos e incertezas relacionadas a premissas 
e estimativas em 31 de dezembro de 2023 que podem impactar significativamente nos saldos contábeis de ativos e passivos no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023 estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota Explicativa nº 9 – mensuração de perda de 
crédito esperada para contas a receber: principais premissas na determinação da taxa média de perda; Nota explicativa nº 6.2, 9 e 
25 – reconhecimento e mensuração das deduções da receita por glosas: principais premissas na determinação da taxa média de perda; 
Nota Explicativa nº 3a – Combinação de negócios: valor justo da contraparte transferida e o valor justo dos ativos adquiridos e passivos 
assumidos; Nota Explicativa nº 13 e 15 – Teste de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis, ágio e imobilizado por expectativa 
de rentabilidade futura; Nota Explicativa nº 20 – Reconhecimento e mensuração de provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas. 
Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requerem a mensuração dos valores justos, 
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para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. Questões significativas de avaliação 
são reportadas para a Administração da Companhia e suas controladas. Ao mensurar o valor 
justo de um ativo ou um passivo, a Companhia e suas controladas usam dados observáveis 
de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis 
em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da 
seguinte forma: Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 
passivos idênticos. Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são 
observáveis para o ativo ou passivo, direta (preços) ou indiretamente (derivado de preços). 
Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de 
mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis 
da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras em que ocor-
reram as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração 
dos valores justos estão incluídas na Nota Explicativa nº 30 – Instrumentos financeiros.
5. IFRS novas e alteradas em vigor no exercício corrente – 5.1. Alterações e as 
novas interpretações de aplicação obrigatória a partir do exercício corrente: 
Durante o exercício de 2023, foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e International Accounting Standards Board (IASB) as revisões das normas e novas 
normas, conforme listado abaixo, em vigor no exercício de 2023. A adoção dessas normas 
não resultou em impactos relevantes nas demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas da Companhia. 

Pronunciamento Descrição

Alterações ao CPC 
26 /IAS 1

Divulgação de políticas contábeis “materiais” em vez de políticas 
contábeis “significativas”. As alterações definem o que é “informa-
ção de política contábil material” e explicam como identificá-las.

Alterações ao CPC 
23/IAS 8

Explicação da distinção entre mudanças nas estimativas contábeis 
e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros.

Adoção ao CPC 50/
IFRS 17

Em 10 de janeiro de 2023, entrou em vigência a Norma IFRS 17/
CPC 50 “Contratos de Seguros”, em particular, todas as entida-
des, incluindo aquelas que não são seguradoras, também terão 

de considerar se celebraram quaisquer contratos que cumpram a 
definição de contratos de seguro.

Alterações ao CPC 
32/IAS 12

Requer que as entidades reconheçam o imposto diferido sobre 
as transações de arrendamentos, obrigações de descomissiona-

mento e restauração.
Requer isenção temporária na contabilização de impostos diferi-
dos decorrentes de legislação promulgada ou substancialmente 
promulgada da implementação do Pilar Dois da OCDE (Coopera-

ção e Desenvolvimento Econômico).
5.2. Normas e interpretações novas e revisadas já emitidas e ainda não vigentes
Adicionalmente, o CPC e o IASB emitiram novos pronunciamentos e revisões de pronun-
ciamentos existentes, os quais entra obrigatoriamente em vigor para períodos contábeis 
iniciados em ou a partir de 1º de janeiro de 2024. As principais alterações são: 

Pronunciamento Descrição Vigência
Alterações 

ao CPC 03/IAS 7 e 
CPC 40/IFRS 7

Definição e divulgação de informações adicionais 
para financiamento de fornecedores 01/01/2024

Alterações no 
CPC 26/IAS 1

Definição da mudança na divulgação de passivos 
de longo prazo com Covenants e classificação do 

passivo como circulante ou não circulante
01/01/2024

Alterações no 
CPC 02/IAS 21

Determinar se uma moeda é conversível e como 
deve ser determinada uma taxa de câmbio à vista 

quando da falta de cambiabilidade
01/01/2025

Alterações ao CPC 
06 (R2)/IFRS 16

Tratamento do passivo de arrendamento nas 
transações de Sale and Leaseback 01/01/2024

Adoção ao IFRS S1 Requisitos Gerais para Divulgação de Informações 
Financeiras Relacionadas à Sustentabilidade 01/01/2024

Adoção ao IFRS S2 Divulgações relacionadas ao clima 01/01/2024
Alterações ao CPC 

18 (R2)/IAS 28
Venda ou Contribuição de Ativos entre um Investi-

dor e sua Coligada ou Joint Venture Não definida

A administração da Companhia não espera que a adoção das normas listadas acima tenha um 
impacto relevante sobre as demonstrações financeiras da Companhia em períodos futuros.
6. Principais políticas contábeis – 6.1. Base de consolidação: (i) Controladas diretas 
e indiretas: A Companhia controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito 
sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habili-
dade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações 
financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a 
partir da data em que a Companhia obtém o controle até a data em que o controle deixar 
de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, as informações 
financeiras das controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patri-
monial. As demonstrações financeiras consolidadas incluem as informações da Companhia 
e das suas controladas, conforme quadro das participações societárias na nota explicativa 
nº 2. (ii) Descrição dos principais procedimentos de consolidação: O processo de 
consolidação das contas patrimoniais e das contas de resultado corresponde à soma 
dos saldos das contas do ativo, passivo, receitas e despesas, segundo a sua natureza, 
complementado com as seguintes eliminações: (a) Eliminação dos ganhos ou perdas regis-
trados por equivalência patrimonial das controladas; (b) Eliminação dos saldos das contas 
de ativos e passivos entre as empresas consolidadas; (c) Eliminação das participações no 
capital, reservas e lucros acumulados das empresas controladas; (d) Eliminação dos saldos 
de receitas e despesas de operações realizadas entre as empresas. (e) Apresentação no 
patrimônio líquido e nas demonstrações de resultado dos saldos atribuídos aos acionistas 
não controladores. (iii) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações 
entre as empresas que fazem parte das demonstrações consolidadas e quaisquer receitas 
ou despesas não realizadas derivadas de transações entre essas empresas, são eliminados. 
Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas e controladas registradas por 
equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação 
da Companhia. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos 
não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução 
ao valor recuperável. (iv) Combinação de negócios: Combinações de negócio são regis-
tradas utilizando o método de aquisição quando o controle é transferido para a Companhia. 
A contraprestação transferida é geralmente mensurada ao valor justo, assim como os ativos 
líquidos identificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente 
para avaliação de perda por redução ao valor recuperável. 6.2. Receita operacional: As 
controladas da Companhia adotaram inicialmente a NBC TG 47/o CPC 47 em 1º de janeiro 
de 2018. As informações sobre as políticas contábeis da Companhia e suas controladas 
relacionadas a contratos com clientes são fornecidas na Nota Explicativa nº 25. As receitas 
de serviços são reconhecidas quando seu valor puder ser mensurado de forma confiável, 
líquidas de descontos, créditos, abatimentos e possíveis glosas estimadas. Uma receita 
não é reconhecida se há incerteza significativa da sua realização. 6.3. Custos e despesas 
operacionais: Os custos e despesas das operações são reconhecidos em conformidade 
com o princípio contábil da competência. 6.4. Resultado financeiro: As receitas financeiras 
abrangem basicamente receita de juros sobre aplicações financeiras, variações cambiais 
ativas e recebíveis. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos 
juros efetivos sobre o montante do principal em aberto. As despesas financeiras abran-
gem principalmente despesas com juros sobre empréstimos bancários, financiamentos e 
debêntures, juros sobre passivos de arrendamento e juros sobre compromissos a pagar 
por aquisições de empresa. Também integram esse saldo as variações cambiais passivas, 
despesas bancárias e juros sobre parcelamento de impostos. 6.5. Imposto de renda e 
contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e 
diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente de R$ 240.000 para imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de 
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do 
exercício. O imposto de renda e a contribuição social das empresas com tributação pelo 
lucro presumido são calculados à aplicação do percentual de 32% para imposto de renda e 
contribuição social sobre a receita de serviços. Sobre a base de cálculo, os impostos foram 
calculados por meio da aplicação de 25% para imposto de renda e 9% para contribuição social. 
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende o imposto de renda e 
a contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e diferido é reconhecido no 
resultado a menos que esteja relacionado a combinações de negócios ou a itens diretamente 
reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. A tabela abaixo 
demonstra a forma de tributação por empresa. 

31/12/2023 31/12/2022
Refuá Lucro Real Lucro Real
Cura Lucro Real Lucro Real
Mérya Lucro Real Lucro Real
Medvia Lucro Presumido Lucro Real
DMI Lucro Real Lucro Real
Takeda Lucro Presumido Lucro Real
Ultramed Lucro Presumido Lucro Real
Sonitec Lucro Real Lucro Real
Cdip Lucro Presumido Lucro Real
Radio SJ Lucro Presumido Lucro Real
Clínica SJ Lucro Presumido Lucro Real
SRC Lucro Presumido Lucro Real
Emedi Lucro Presumido Lucro Real
DMI São José Lucro Presumido Lucro Real
Labimagem Lucro Presumido Lucro Real
Labmed Lucro Presumido Lucro Presumido
CMD Lucro Presumido Lucro Presumido
UMN Lucro Presumido Lucro Presumido
Masto Lucro Presumido Lucro Presumido
Denso Lucro Presumido Lucro Presumido
a. Despesas sobre imposto de renda e contribuição social correntes: A despesa 
sobre imposto corrente refere-se a imposto a pagar ou compensar estimado sobre o lucro 
ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhe-
cido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor 
esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas 

a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas alíquotas informadas pelo Fisco. 
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem 
atendidos. b. Despesas de imposto de renda e contribuição social diferidos: Ativos e 
passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os 
valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados 
para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício 
são reconhecidas como receita ou despesa de imposto de renda e contribuição social 
diferidos. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na 
extensão em que sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos fiscais diferidos 
são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias 
quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data 
do balanço. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências 
tributárias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar 
seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se 
certos critérios forem atendidos. 6.6. Estoques: Correspondem aos itens de materiais, 
medicamentos e materiais de consumo para serem utilizados nos atendimentos laboratoriais. 
O custo dos estoques é baseado no princípio do custo médio, sendo avaliado com base 
no custo histórico de aquisição e acrescido de gastos relativos a transportes. Os valores 
de estoques contabilizados não excedem os valores de mercado. 6.7. Imobilizado: a. 
Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico 
de aquisição ou de construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). O custo inclui gastos que são 
diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria 
Companhia e suas controladas inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer 
outros custos para colocar o ativo no local e em condições necessárias para que esses 
sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração. Um item de imobilizado 
é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado 
do seu uso devido à sua obsolescência. Quaisquer ganho ou perda na alienação de um 
ativo são reconhecidos no resultado. b. Custos subsequentes: Custos subsequentes são 
capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados 
com os gastos serão auferidos pela Companhia e suas controladas e que o seu custo pode 
ser medido de forma confiável. Os custos de manutenção são reconhecidos no resultado 
conforme incorridos. c. Depreciação: A depreciação é calculada pelo método linear 
sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ao longo de sua vida útil estimada 
de cada componente. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida 
útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja certo que a Companhia e 
suas controladas obterão a propriedade do bem ao final do arrendamento. Terrenos não 
são depreciados. Itens do ativo são depreciados a partir da data em que são instalados e 
estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos internamente, do dia em que a 
construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização. A depreciação é reconhecida 
no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada 
parte de um item do imobilizado. A depreciação de benfeitorias em imóveis de terceiros 
é reconhecida pela Companhia e suas controladas com base no prazo de vigência do 
contrato de locação do imóvel, incluindo sua prorrogação, nos casos em que este direito 
seja garantido contratualmente, ou com base na vida útil dos bens, dos dois o menor. As 
vidas úteis médias estimadas são as seguintes, por quantidade de anos: 

Anos
Instalações 10
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4
Máquinas e equipamentos 10
Móveis e utensílios 10
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data 
de balanço e ajustados caso seja apropriado. 6.8. Ativos intangíveis: (i) Ágio: O ágio 
resultante na aquisição de controlada é incluído nos ativos intangíveis deduzido, quando 
aplicável, das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. (ii) Outros ativos 
intangíveis: Outros ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e suas contro-
ladas e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização 
acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. (iii) Gastos 
subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam 
os futuros benefícios econômicos incorporados no ativo específico ao quais se relacionam. 
Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente e marcas, são 
reconhecidos no resultado conforme incorridos. (iv) Amortização: A amortização é reco-
nhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de 
ativos intangíveis, que não ágio, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso, 
já que esse método é o que melhor reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos 
futuros incorporados no ativo. As vidas úteis estimadas são as seguintes: 

2023
Software 5 anos
Carteira de clientes 12 a 14 anos
Marcas 30 anos
Cláusula de não competição 3 a 5 anos
6.9. Depósitos judiciais: Existem situações em que a Companhia e suas controladas 
questionam a legitimidade de determinados passivos e ações movidas contra si. Por conta 
desses questionamentos, por ordem judicial ou por estratégia da própria Administração, 
os valores em questão podem ser depositados em juízo, sem que haja a caracterização da 
liquidação do passivo. Dessa forma, a Companhia e suas controladas mantém os depósitos 
judiciais registrados no ativo não circulante, não apresentando a compensação com uma 
respectiva provisão para ação avaliada com risco de perda provável registrada no passivo 
não circulante. 6.10. Instrumentos financeiros: a. Reconhecimento e mensuração 
inicial: A Companhia e suas controladas reconhecem os recebíveis inicialmente na data 
em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente quando a Companhia e suas controladas se tornam parte das disposições 
contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber 
de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é 
inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor 
justo por meio do resultado, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua 
aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo 
de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. b. Classificação e 
mensuração subsequente: (i) Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo 
financeiro é classificado como mensurado: (i) ao custo amortizado; (ii) ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes (VJORA) e (iii) ao valor justo por meio do resultado (VJR). 
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, 
a não ser que a Companhia e suas controladas mudem o modelo de negócios para a gestão 
de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados 
no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. 
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a 
seguir e não for designado como mensurado ao valor justo por meio do resultado: É mantido 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber 
fluxos de caixa contratuais; e seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos 
de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal 
em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amorti-
zado, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. (ii) Passivos financeiros: Os 
passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. 
Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado 
caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado 
como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensura-
dos ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros 
passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos 
no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no 
resultado. (iii) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia e suas 
controladas tenham atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e 
tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. (iv) Instrumentos financeiros derivativos: Em 31 de dezembro de 2023 e 
2022 a Companhia e suas controladas não possuíam instrumentos financeiros derivativos 
de qualquer natureza. 6.11. Redução ao valor recuperável – ativos não financeiros: 
Os valores contábeis dos ativos não financeiros são revistos a cada data de balanço para 
apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o 
valor recuperável do ativo é estimado. No caso do ágio, o valor recuperável é testado anual-
mente. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades 
Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas 
de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes 
das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O ágio de combinações de negócios é 
alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se espera que irão se beneficiar das sinergias 
da combinação. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em 
uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de 
caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes 
dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e 
os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é 
reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por 
redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes 
às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou 
grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo 
de (UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada ao 
ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor recuperável 
são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o 
valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda 
de valor não tivesse sido reconhecida. 6.12. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em 
função de um evento passado, se a Companhia e suas controladas tenham uma obrigação 
legal ou não formalizada que possa ser estimada de maneira confiável e seja provável que 
um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas 
através do desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos 
que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos 
específicos para o passivo. Os custos financeiros incorridos são registrados no resultado. 
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia e suas controla-
das são parte em alguns processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas 
para processos judiciais os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para 
liquidar a potencial obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, 

as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância 
no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões 
são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como 
prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais 
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 6.13. Arrendamentos 
e direito de uso: A Companhia aplica o expediente prático com relação à definição de 
contrato de arrendamentos e direito de uso, aplicando os critérios de direito de controle e 
obtenção de benefícios do ativo identificável, prazo de contratação superior a 12 meses, 
expectativa de prazo de renovação contratual, contraprestação fixa e relevância do valor 
do bem arrendado. Os principais contratos de arrendamento da Companhia referem-se à 
locação dos imóveis onde estão alocados os laboratórios. A amortização é calculada pelo 
método linear, de acordo com o prazo remanescente dos contratos.
7. Reapresentação dos valores correspondentes – Durante o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023, a Administração implementou novo sistema para gestão dos serviços 
prestados e não faturados à convênios, de modo que durante o processo de implementação 
e aprimoramento de controles internos relacionados a este processo, foram identificados 
ajustes nos saldos contábeis de anos anteriores. Desta forma, os valores correspondentes 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, apresentadas nas demonstrações 
financeiras do exercício corrente estão sendo reapresentadas como previsto na CPC 23 – 
Práticas Contábeis, Mudanças de Estimativa e Retificação de Erro. A Administração avaliou 
os efeitos qualitativos e quantitativos sobre as demonstrações financeiras, e determinou a 
reapresentação dos valores correspondentes das Demonstrações Consolidadas do balanço 
patrimonial, do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 apresentadas nas 
demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2023, assim como 
determinou os impactos existentes sobre o saldo de abertura do balanço patrimonial dos 
valores correspondentes em 1 de janeiro de 2022. Os quadros a seguir resumem os impactos 
dos ajustes corrigidos nas demonstrações financeiras da Companhia: 
a) Balanço Patrimonial

Controladora
Original-

mente 
apre-

sentado
Reapre-
sentado

Original-
mente 
apre-

sentado
Reapre-
sentado

31/12/2022 Ajustes 31/12/2022 01/01/2022 Ajustes 01/01/2022
Ativo
Circulante
Caixa e equivalen-
tes de caixa 68 – 68 7 – 7

Outros valores a receber 22 – 22 28 – 28
Total do circulante 90 – 90 35 – 35
Não circulante
Realizável a longo prazo
Tributos diferidos 597 – 597 517 – 517
Partes relacionadas 392 – 392 – – –

989 – 989 517 – 517
Investimentos 297.200 (23.248) 273.952 347.472 (21.948) 325.524

297.200 (23.248) 273.952 347.472 (21.948) 325.524
Total do não 
circulante 298.189 (23.248) 274.941 347.989 (21.948) 326.041

Total do ativo 298.279 (23.248) 275.031 348.024 (21.948) 326.076
Original-

mente 
apre-

sentado
Reapre-
sentado

Original-
mente 
apre-

sentado
Reapre-
sentado

Passivo 31/12/2022 Ajustes 31/12/2022 01/01/2022 Ajustes 01/01/2022
Circulante
Fornecedores – – – 18 – 18
Outras contas a pagar 2 – 2 – – –
Total do circulante 2 – 2 18 – 18
Não circulante
Partes relacionadas 819 – 819 167 – 167
Total do não circulante 819 – 819 167 – 167
Patrimônio líquido
Capital social 244.591 – 244.591 244.591 – 244.591
Reserva de lucros 12.309 – 12.309 8.561 – 8.561
Reserva de capital 97.047 – 97.047 97.047 – 97.047
Ajuste de avalia-
ção patrimonial 19.670 – 19.670 19.670 – 19.670

Prejuízos acumulados (76.159) (23.248) (99.407) (22.030) (21.948) (43.978)
Total do patri-
mônio líquido 
dos acionistas 297.458 (23.248) 274.210 347.839 (21.948) 325.891

Participação dos acionistas 
não controladores – – – – – –

Total do patri-
mônio líquido 297.458 (23.248) 274.210 347.839 (21.948) 325.891

Total do passivo e 
patrimônio líquido 298.279 (23.248) 275.031 348.024 (21.948) 326.076

Consolidado
Original-

mente 
apre-

sentado
Reapre-
sentado

Original-
mente 
apre-

sentado
Reapre-
sentado

Ativo 31/12/2022 Ajustes 31/12/2022 01/01/2022 Ajustes 01/01/2022
Circulante
Caixa e equivalen-
tes de caixa 32.125 – 32.125 45.780 – 45.780

Contas a receber 64.073 (23.248) 40.825 58.660 (21.948) 36.712
Estoques 5.134 – 5.134 5.424 – 5.424
Adiantamentos 476 – 476 951 – 951
Tributos a recuperar 3.943 – 3.943 4.276 – 4.276
Outros valores a 
receber 1.241 – 1.241 2.880 – 2.880

Total do circulante 106.992 (23.248) 83.744 117.971 (21.948) 96.023
Não circulante
Realizável a longo prazo
Tributos diferidos 10.956 – 10.956 5.115 – 5.115
Depósitos judiciais 4.031 – 4.031 3.913 – 3.913
Ativo indenizatório 16.201 – 16.201 – – –
Outros créditos – – – 2.525 – 2.525

31.188 – 31.188 11.553 – 11.553
Investimentos – – – – – –
Imobilizado 65.253 – 65.253 69.901 – 69.901
Direito de uso 38.638 – 38.638 41.638 – 41.638
Intangível 430.632 – 430.632 446.314 – 446.314

534.523 – 534.523 557.853 – 557.853
Total do não 
circulante 565.711 – 565.711 569.406 – 569.406

Total do ativo 672.703 (23.248) 649.455 687.377 (21.948) 665.429
Original-

mente 
apre-

sentado
Reapre-
sentado

Original-
mente 
apre-

sentado
Reapre-
sentado

Passivo 31/12/2022 Ajustes 31/12/2022 01/01/2022 Ajustes 01/01/2022
Circulante
Fornecedores 20.925 – 20.925 20.419 – 20.419
Obrigações trabalhis-
tas e sociais 14.704 – 14.704 12.853 – 12.853

Empréstimos, 
financiamentos 
e debêntures 150.465 – 150.465 52.107 – 52.107

Passivo de arren-
damentos 11.937 – 11.937 9.977 – 9.977

Tributos a 
recolher 4.586 – 4.586 4.102 – 4.102

Imposto de renda 
e contribuição 
social a recolher 612 – 612 388 – 388

Parcelamentos 
de tributos 2.466 – 2.466 2.748 – 2.748

Compromissos a pagar 
por aquisições de 
empresa 43.981 – 43.981 15.087 – 15.087

Outras contas a 
pagar 2.686 – 2.686 6.777 – 6.777

Total do circulante 252.362 – 252.362 124.458 – 124.458
Não circulante
Empréstimos, 
financiamentos 
e debêntures 61.841 – 61.841 118.974 – 118.974

Passivo de arren-
damentos 38.041 – 38.041 39.258 – 39.258

Parcelamentos 
de tributos 4.405 – 4.405 7.960 – 7.960

Provisões para 
riscos cíveis e 
trabalhistas 20.395 – 20.395 15.329 – 15.329
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Original-
mente 
apre-

sentado
Reapre-
sentado

Original-
mente 
apre-

sentado
Reapre-
sentado

Passivo 31/12/2022 Ajustes 31/12/2022 01/01/2022 Ajustes 01/01/2022
Compromissos a pagar por 
aquisições de empresa 1.222 – 1.222 36.191 – 36.191

Outras contas a pagar 70 – 70 92 – 92
Total do não 
circulante 125.974 – 125.974 217.804 – 217.804

Patrimônio líquido
Capital social 244.591 – 244.591 244.591 – 244.591
Reserva de lucros 12.309 – 12.309 8.561 – 8.561
Reserva de capital 97.047 – 97.047 97.047 – 97.047
Ajuste de avalia-
ção patrimonial 19.670 – 19.670 19.670 – 19.670

Prejuízos acumulados (76.159) (23.248) (99.407) (22.030) (21.948) (43.978)
Total do patri-
mônio líquido 
dos acionistas 297.458 (23.248) 274.210 347.839 (21.948) 325.891

Participação dos 
acionistas não 
controladores (3.091) – (3.091) (2.724) – (2.724)

Total do patri-
mônio líquido 294.367 (23.248) 271.119 345.115 (21.948) 323.167

Total do passivo 
e patrimônio 
líquido 672.703 (23.248) 649.455 687.377 (21.948) 665.429

b) Demonstração do resultado
Controladora

Originalmente 
apresentado Reapresentado
31/12/2022 Ajustes 31/12/2022

Outras (despesas) receitas operacionais
Despesas comerciais (38) – (38)
Despesas gerais e administrativas (5.879) – (5.879)
Resultado de equivalência patrimonial (48.292) (1.300) (49.592)
Outras receitas/(despesas) operacionais – – –

(54.209) (1.300) (55.509)
Resultado antes das receitas 
(despesas) financeiras e tributos (54.209) (1.300) (55.509)

Resultado financeiro, líquido – – –
Resultado antes dos tributos sobre o lucro (54.209) (1.300) (55.509)
Imposto de renda e contribuição social – corrente – – –

Controladora
Originalmente 

apresentado Reapresentado
31/12/2022 Ajustes 31/12/2022

Imposto de renda e contribuição social – diferido 80 – 80
Resultado do exercício (54.129) (1.300) (55.429)

Consolidado
Originalmente 

apresentado Reapresentado
31/12/2022 Ajustes 31/12/2022

Receita líquida 322.209 – 322.209
Custo dos serviços prestados (251.849) (251.849)
Lucro bruto 70.360 – 70.360
Outras (despesas) receitas operacionais
Despesas comerciais (4.656) – (4.656)
Despesas gerais e administrativas (61.670) – (61.670)
Resultado de equivalência patrimonial – – –
Outras receitas/(despesas) operacionais (12.990) (1.300) (14.290)

(79.316) (1.300) (80.616)
Resultado antes das receitas 
(despesas) financeiras e tributos (8.956) (1.300) (10.256)

Receita financeira 3.874 – 3.874
Despesa financeira (46.463) – (46.463)
Resultado financeiro, líquido (42.589) – (42.589)
Resultado antes dos tributos sobre o lucro (51.545) (1.300) (52.845)
Imposto de renda e contribuição social – corrente (8.643) – (8.643)
Imposto de renda e contribuição social – diferido 5.916 – 5.916
Resultado do exercício (54.272) (1.300) (55.572)
Resultado líquido atribuído a:
Participação do acionista controlador (54.129) (1.300) (55.429)
Participação dos acionistas não controladores (143) (143)
c) Demonstração do resultado abrangente

Originalmente 
apresentado Ajustes Reapresentado
31/12/2022 31/12/2022

Resultado do exercício (54.272) (1.300) (55.572)
Itens que não serão reclassificados 
para o resultado

Outros resultados abrangentes – – –
Resultado abrangente total (54.272) (1.300) (55.572)
Resultado abrangente atribuível a:
Acionista controlador (54.129) (1.300) (55.429)
Participações não controladoras (143) (143)

e) Demonstração do fluxo de caixa Controladora
Originalmente 

apresentado Reapresentado
31/12/2022 Ajustes 31/12/2022

Fluxo de caixa da atividades operacionais
Resultado antes de imposto de renda e 
contribuição social (54.209) (1.300) (55.509)

Ajuste por:
Depreciação e amortização 1.980 – 1.980
Opções de ações 3.748 – 3.748
Resultado de equivalência patrimonial 48.292 1.300 49.592
(Prejuízo) Lucro ajustado (189) – (189)
Variações nos ativos e passivos operacionais
(Aumento) redução das contas do ativo
Outros créditos 7 – 7
Aumento (redução) das contas do passivo
Fornecedores (27) – (27)
Tributos a recolher (1) – (1)
Conta corrente com empresas ligadas 260 – 260

239 – 239
Imposto de renda e contribuição social pagos – – –
Caixa líquido aplicado nas (proveniente 
das) atividades operacionais 50 – 50

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Caixa advindo de incorporação de empresa 11 – 11
Caixa liquido aplicado nas (proveniente 
das) atividades de investimentos 11 – 11

Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 61 – 61
Caixa e equivalentes do início do exercício 7 – 7
Caixa e equivalentes do final do exercício 68 – 68
Aumento (redução) de caixa e equivalen-
tes de caixa 61 – 61

Consolidado
Originalmente 

apresentado Reapresentado
31/12/2022 Ajustes 31/12/2022

Fluxo de caixa da atividades operacionais
Resultado antes de imposto de renda e 
contribuição social (51.545) (1.300) (52.845)

Ajuste por:
Depreciação e amortização 37.960 – 37.960
Opções de ações 3.748 – 3.748
Juros sobre passivos de arrendamento 9.330 – 9.330
Juros de debêntures, empréstimos e financiamentos 27.616 – 27.616
Atualização monetária dos compromissos a pagar 5.112 – 5.112
Constituição/(reversão) de perda estimada para glosas 206 – 206
Provisões para riscos cíveis e trabalhistas (703) – (703)
Provisões para perdas de créditos esperadas 10.816 – 10.816
Baixa residual de ativo imobilizado e intangível 27 – 27
Resultado de equivalência patrimonial – – –
Ajuste de preço de aquisição 5.385 – 5.385
Earn out – – –
Outros 521 – 521
(Prejuízo) Lucro ajustado 48.473 (1.300) 47.173
Variações nos ativos e passivos operacionais
(Aumento) redução das contas do ativo
Contas a receber (16.435) 1.300 (15.135)
Estoques 290 – 290
Adiantamentos 475 – 475
Tributos a recuperar (3.104) – (3.104)
Depósitos judiciais (136) – (136)
Outros créditos 322 – 322
Aumento (redução) das contas do passivo
Fornecedores 497 – 497
Obrigações trabalhistas e sociais 1.851 – 1.851
Tributos a recolher 484 – 484
Provisão para contingências (2.419) – (2.419)
Parcelamento de impostos (4.403) – (4.403)
Conta corrente com empresas ligadas – – –
Outras contas a pagar (588) – (588)

(23.166) 1.300 (21.866)
Imposto de renda e contribuição social pagos (4.982) – (4.982)
Caixa líquido aplicado nas (proveniente 
das) atividades operacionais 20.325 – 20.325

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições do imobilizado e intangível (8.064) – (8.064)
Valores a pagar por aquisição de controladas – – –
Valores líquidos pagos por aquisição de empresas (24.199) – (24.199)
Aumento de capital em investida – – –
Caixa advindo de incorporação de empresa 11 – 11
Caixa liquido aplicado nas (proveniente 
das) atividades de investimentos (32.252) – (32.252)

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos 90.000 – 90.000
Empréstimos liquidados (76.391) – (76.391)
Aumento de capital – – –
Pagamento dos arrendamentos (15.337) – (15.337)
Caixa liquido proveniente das (aplicado 
nas) atividades de financiamentos (1.728) – (1.728)

Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa (13.655) – (13.655)

Caixa e equivalentes do início do exercício 45.780 – 45.780
Caixa e equivalentes do final do exercício 32.125 – 32.125
Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa (13.655) – (13.655)

d) Demonstração da mutação do patrimônio líquido
Reserva de lucros

Capital 
social

Reserva 
de Capital

Transação 
de capital 

com sócios
Opções 

de Ações

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial
Prejuízos 

Acumulados

Patrimônio 
líquido dos 

controladores

Participação 
de não 

controladores

Patrimônio 
liquido 

consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2022 
(Originalmente apresentado) 244.591 97.047 845 11.464 19.670 (98.107) 275.510 (3.091) 272.419

Ajustes (1.300) (1.300) (1.300)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 
(Reapresentado) 244.591 97.047 845 11.464 19.670 (99.407) 274.210 (3.091) 271.119

8. Caixa e equivalentes de caixa
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Caixas e bancos 5 68 6.025 12.695
Aplicações financeiras – – 6.111 19.430

5 68 12.136 32.125
As aplicações financeiras referem-se substancialmente a aplicações em fundos de renda 
fixa com liquidez imediata, remuneradas a taxa do Certificado de Depósito Interbancário 
(CDI) com rendimento médio de 100% a 103% do CDI em 31 de dezembro de 2023 e 2022. 

9. Contas a receber – consolidado (Reapresentado) 
31/12/2023 31/12/2022

Reapresentado
Convênios 72.917 53.121
Particulares – cartão de crédito 4.745 3.949
Outros 185 136
Subtotal 77.847 57.206
Provisões para perdas de créditos esperadas (15.011) (14.311)
Perda estimada para glosas de convênios (5.523) (2.070)

57.313 40.825
Provisões para perdas de créditos esperadas: As controladas da Companhia estimam suas 
perdas de crédito esperadas considerando a probabilidade de perdas de crédito da carteira 
de recebíveis. Em 2022 a Companhia revisitou seus critérios prospectivos de avaliação 
dos seus créditos e aprimorou as estimativas utilizadas na avaliação de suas perdas, o 
que acarretou um aumento dos montantes provisionados no exercício. Perda estimada 
para glosas de convênios: A perda estimada para glosas de convênios é realizada com 
base em análises de perdas históricas, sendo adotado um percentual sobre o faturamento 
contra os convênios. Essa estimativa é revisada pela Companhia e suas controladas a cada 
data de demonstração financeira. As contas a receber por vencimento apresentam-se da 
seguinte maneira: 

Saldo 
contábil 

bruto

Perda estimada 
para glosas e perdas de 

créditos esperadas

Saldo 
contábil 
líquido

Reapresentado
A vencer 47.480 (4.345) 43.135
Vencidos de 1 até 90 dias 10.362 (485) 9.877
Vencidos entre 90 e 180 dias 3.296 (192) 3.104
Vencidos entre 180 e 360 dias 1.259 (64) 1.195
Acima de 360 dias 15.450 (15.448) 2

77.847 (20.534) 57.313
A perda estimada para créditos de liquidação duvidosa e glosas de convênios constituída 
para cobrir eventuais perdas de contas a receber apresentaram a seguinte movimentação: 
Saldo em 31/12/2021 (Reapresentado) (9.592)
(-) Reversão de provisão por perda efetiva 4.233
(+) Complemento de perda estimada (11.022)
Saldo em 31/12/2022 (Reapresentado) (16.381)
(-) Reversão de provisão por perda efetiva 2.396
(+) Complemento de perda estimada (6.549)
Saldo em 31/12/2023 (20.534)
10. Estoques – consolidado 31/12/2023 31/12/2022
Material médico-hospitalar e medicamentos 3.047 3.292
Material gráfico 1.049 989
Outros estoques 558 853

4.654 5.134
11. Tributos a recuperar – consolidado 31/12/2023 31/12/2022
IRPJ a compensar (i) 2.226 2.378
CSLL a compensar (i) 2.502 1.459
Outros créditos tributários 940 106

5.668 3.943
(i) Trata-se de antecipações e saldos credores de exercícios anteriores. As controladas da 
Companhia utilizam os créditos mediante a formalização de declarações de compensações. 
12. Investimentos – controladora – a. Composição do saldo

31/12/2023 31/12/2022
Investimentos Reapresentado
Cura 146.724 138.191
Mérya 13.632 12.119
Total 160.356 150.310
Ágio e intangíveis identificados em combinação de negócios
Grupo Cura 90.351 91.069
Grupo Mérya 31.559 32.573
Total 121.910 123.642
Total dos investimentos 282.266 273.952

As principais informações sobre a participação no patrimônio líquido nas empresas controladas são apresentadas da seguinte maneira: 
% de partici-
pação direta

Total de
 ativos

Total de 
passivos

Patrimônio 
Líquido

Lucro (prejuízo) 
da controlada

Resultado da 
equivalência patrimonial

Cura 100% 473.273 326.549 146.724 (64.165) (64.165)
Mérya 13,31% 113.477 11.060 102.417 11.364 1.513

(62.652)

b. Movimentação dos investimentos

Total do investimento em 31 de dezembro de 2021 (Reapresentado) 325.524
Amortização de mais-valias identificadas em combinação de negócios (1.980)
Resultado de equivalência patrimonial – Cura e Mérya (49.592)
Total do investimento em 31 de dezembro de 2022 (Reapresentado) 273.952
Aumento de capital 72.697
Amortização de mais-valias identificadas em combinação de negócios (1.731)
Resultado de equivalência patrimonial – Cura e Mérya (62.652)
Total do investimento em 31 de dezembro de 2023 282.266
13. Imobilizado – consolidado
a. Composição do saldo

31/12/2023 31/12/2022

Custo
Depreciação 

Acumulada
Imobilizado, 

líquido
Imobilizado, 

líquido
Máquinas e equipamentos 173.454 (128.945) 44.509 54.047
Instalações e benfeitorias 16.488 (5.972) 10.516 9.138
Móveis e utensílios 4.868 (2.908) 1.960 2.068

194.810 (137.825) 56.985 65.253
31/12/2022 31/12/2021

Custo
Depreciação 

Acumulada
Imobilizado, 

líquido
Imobilizado, 

líquido
Máquinas e equipamentos 182.077 (128.030) 54.047 60.374
Instalações e benfeitorias 14.009 (4.871) 9.138 7.547
Móveis e utensílios 4.734 (2.667) 2.068 1.980

200.820 (135.568) 65.253 69.901

b. Mapa de movimentação
Consolidado

Saldos em 
31/12/2022

Baixa 
líquida

Adição 
de custo

Depre-
ciação

Saldos em 
31/12/2023

Máquinas e equipamentos 54.047 (1.020) 2.049 (10.567) 44.509
Instalações e benfeitorias 9.138 (33) 2.564 (1.153) 10.516
Móveis e utensílios 2.068 (48) 278 (338) 1.960
Total do imobilizado líquido 65.253 (1.101) 4.891 (12.058) 56.985

Saldos em 
31/12/2021

Baixa 
líquida

Adição 
de custo

Depre-
ciação

Saldos em 
31/12/2022

Máquinas e equipamentos 60.374 (27) 4.427 (10.822) 54.047
Instalações e benfeitorias 7.547 – 2.441 (810) 9.138
Móveis e utensílios 1.980 – 468 (325) 2.068
Total do imobilizado líquido 69.901 (27) 7.336 (11.957) 65.253
14. Ativo de direito de uso e passivos de arrendamento – consolidado: A Companhia 
e suas controladas possuem contratos de aluguel (arrendamento operacional) para os imó-
veis com prazos médios de 08 anos e opção de renovação, os prazos dos arrendamentos 
são negociados individualmente. Estes contratos são abrangidos pelo pronunciamento 
técnico do CPC 06 (R2) – Arrendamentos. Os arrendamentos especificados na norma foram 
registrados como Ativo: Direito de uso ao valor presente, gerando inicialmente um aumento 
correspondente no Passivo de curto e longo prazos de igual valor. Após o reconhecimento 
inicial, uma despesa mensal de amortização do direito de uso juntamente com a despesa 
de juros advinda da recomposição do montante a pagar foram reconhecidas no resultado 
do exercício. A Companhia e as controladas definiram as premissas para os cálculos dos 
efeitos iniciais, as de taxas de juros para o registro de valor presente, bem como o período 
de vida útil (com possíveis renovações). 

a. Ativo de direito de uso: A composição e movimentação do direito de uso está demonstrada a seguir:
Consolidado
Ativo – direito de uso Tx média anual amortização % Saldo inicial em 31/12/2023 Adições Baixas Atualização Amortização Saldo final em 31/12/2023
Imóveis 17% 38.638 15.313 (2.612) 10.645 (10.562) 51.422

Ativo – direito de uso Tx média anual amortização % Saldo inicial em 31/12/2022 Adições Baixas Atualização Amortização Saldo final em 31/12/2022
Imóveis 17% 41.638 2.743 – 4.007 (9.750) 38.638
b. Passivo de arrendamento: Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os passivos de arrendamento mercantil são como segue: 
Passivo de arrendamento Saldo inicial em 31/12/2022 Adições Baixas Atualização Juros apropriados Pagamentos Saldo final em 31/12/2023
Imóveis 49.978 15.313 (3.121) 10.645 4.791 (16.032) 61.574

Circulante 12.514
Não circulante 49.060

Passivo de arrendamento Saldo inicial em 31/12/2021 Adições Baixas Atualização Juros apropriados Pagamentos Saldo final em 31/12/2022
Imóveis 49.235 2.743 – 4.007 9.330 (15.337) 49.978

Circulante 11.937
Não circulante 38.041

No decorrer do ano de 2023 e 2022, houve celebração de novo contratos de arrendamento, majoração de contratações existentes. A seguir está apresentado o cronograma de ven-
cimentos de longo prazo dos contratos de arrendamento: 

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

2024 – 10.352
2025 9.436 7.899
2026 8.178 6.575
2027 em diante 31.446 13.215

49.060 38.041
(i) Opções de prorrogação: Alguns arrendamentos de imóveis contêm opções de prorro-
gação exercíveis pelas controladas da Companhia até um ano antes do final do período do 
contrato não cancelável. Sempre que possível, a Companhia e suas controladas procuram 
incluir opções de extensão em novos arrendamentos para fornecer flexibilidade operacional. 
As opções de extensão mantidas são exercíveis apenas pela Companhia e suas controladas e 
não pelos arrendadores. A Companhia e suas controladas avaliam na data do início do arren-
damento se é razoavelmente certo o exercício das opções de extensão. A Companhia e suas 
controladas reavaliam se é razoavelmente certo o exercício das opções se houver um evento 
significativo ou mudanças significativas nas circunstâncias que estejam sob seu controle.
15. Intangível – consolidado
a. Composição do saldo

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Ágio 292.196 292.196
Carteira de clientes 107.741 119.591
Marca 8.795 9.144
Cláusula de não competição 5.516 8.716
Software 10.383 985

424.631 430.632

b. Mapa de movimentação

Descrição Ágio

Carteira 
de 

clientes Marca

Cláusula 
de não 

compe-
tição

Soft-
wares Total

Saldo Líquido em 31/12/2021 292.353 131.688 9.492 11.943 838 446.314
Adições – – – – 728 728
Revisão (157) – – – – (157)
Amortizações – (12.097) (348) (3.227) (581) (16.253)
Saldo Líquido em 31/12/2022 292.196 119.591 9.144 8.716 985 430.632
Adições – – – – 9.666 9.666
Amortizações – (11.850) (349) (3.200) (268) (15.667)
Saldo Líquido em 31/12/2023 292.196 107.741 8.795 5.516 10.383 424.631
c. Análise de impairment do ágio: Para fins de análise de impairment, foi entendido 
que o Cura Grupo possui uma única unidade geradora de caixa: Medicina Diagnóstica. 
Esse entendimento leva em consideração que o Cura Grupo possui um modelo de gestão 
integrado e consolidado, onde todas as tomadas de decisões estratégicas são efetuadas 
considerando as informações do Grupo. Adicionalmente a administração entende que existe 
um segmento operacional único e todas as análises estratégicas são feitas com base nos 
ativos trabalhando em conjunto dentro deste segmento. Em 31 de dezembro de 2023 e 
2022 foi efetuado teste de recuperação considerando os fluxos de caixa descontados do 
Grupo Cura, resultando no retorno econômico sobre os ágios, em linha com o Pronuncia-
mento Técnico – CPC 01 (R1) – Redução ao valor recuperável dos ativos, em que é exigido 
o teste pelo menos uma vez a cada exercício. O processo de estimativa do valor em uso 
considera premissas de projeções de receitas, custos e despesas e envolve a utilização de 
julgamentos e estimativas sobre os fluxos de caixa futuros e representa a melhor estimativa 
da Companhia e suas controladas. O teste de impairment não identificou a necessidade de 
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reconhecimento de perdas. A Companhia utilizou as seguintes premissas para projeção de 
fluxo de caixa: • Período de dez anos acrescido do valor residual calculado pela perpetuação 
do saldo de caixa, descontado ao valor presente pelo Custo Médio Ponderado de Capitais 
(Weighted Average Cost of Capital -WACC) de 15,14% (15,46% em 2022). • Crescimento do 
volume baseado em indicadores históricos e de mercado e projeções de inflação baseadas 
em projeções macroeconômicas. • Despesas e custos projetados considerando indicadores 
macroeconômicos e variação em relação a receita. Adicionalmente, levou-se em consideração 
diluição de custos relacionados a melhoria de ocupação da capacidade instalada e ganhos 
de sinergia. d. Relacionamento de clientes: Refere-se a carteira de clientes adquiridas 
em combinação de negócios. Para fins de mensuração de ativo intangível, foi considerado o 
fluxo de caixa descontado contendo as receitas e despesas atreladas à carteira de clientes 
(basicamente convênios de saúde) existentes nas datas das combinações de negócios. A 
vida útil estimada pela Companhia para as carteiras de clientes varia entre 12 e 14 anos. 
e. Marcas: Refere-se a marcas adquiridas em combinação de negócios que foram men-
suradas ao valor justo. A vida útil esperada pela Companhia para marcas é de 30 anos. 
f. Acordo de não competição: Refere-se a cláusula contratual firmada em combinação 
de negócios. A eventual violação dessa cláusula resulta em multas compensatória. Este 
é um ativo intangível pois forma proteção para os compradores sobre o não retorno dos 
vendedores ao mercado de atuação. 
16. Obrigações trabalhistas e sociais – consolidado

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Provisão de férias 7.547 6.774
Bônus a pagar 2.000 3.506
INSS a recolher 2.394 1.551
Salários a pagar – 2.302
FGTS a recolher 563 465
Outros 93 106

12.597 14.704
17. Empréstimos, financiamentos e debêntures – consolidado

Prazo 
médio 

ponderado 
de venc.

 (anos)

Consolidado

Linha de Crédito
Encargos 
(% a.a)

Taxa média 
ponderada 

de juros 
(a.a) 31/12/2023 31/12/2022

Capital de giro
Taxa fixa 
+ %CDI

CDI +
3,23% 5,6 200.062 183.160

Conta garantida
Taxa fixa + 

%SELIC
SELIC +
 6,23% 0,4 31.430 –

Financiamentos Taxa fixa + %CDI
CDI + 
2,69% 0,9 61 848

Debêntures Taxa fixa + %CDI
CDI + 
2,05% 1 – 23.133

Outros financia-
mentos Pré-fixado 12,63% 0,5 1070 902

Outros
Finame Pré-fixado 7,63% 1 1.588 4.263

234.211 212.306
Circulante 114.914 150.465

Não cir-
culante 119.297 61.841

a. Debêntures: Para liquidar parte dos empréstimos das empresas adquiridas, foi emitido em 
25 de abril de 2019, pela controlada Cura. o Instrumento Particular de Escritura da Primeira 
Emissão de Debêntures, não Conversíveis em Ações, da Espécie com Real, com Garantia 
Fidejussória Adicional, em Série Única, com Esforço Restrito de Distribuição (“Emissão de 
Debêntures”). O valor total da emissão de debêntures foi de R$67.500, equivalente a 67.500 
debêntures, tendo cada o valor nominal unitário de R$1 e sobre o valor nominal unitário, 
incidem juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% das taxas 
médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiro, capitalizada de um spread ou sobre taxa 
equivalente a 2,05% ao ano. A liquidação total das debêntures será em 9 parcelas em 4,5 anos. 
As parcelas vencem em 25 de abril e 25 de outubro de cada ano, sendo que o vencimento 
da primeira parcela foi em 25 de abril de 2020. Os custos de transação foram contabilizados 
como redução do valor justo inicialmente reconhecido do instrumento financeiro emitido, 
para evidenciação do valor líquido recebido. A sensibilização no resultado do exercício 
é realizada por competência, seguindo o prazo de liquidação do instrumento de dívida. 
Em 07 de julho de 2023, as debentures foram antecipadamente liquidadas pelo montante 
total de R$ 15.458. b. Capital de giro e conta garantida: No decorrer de 2021 algumas  
controladas da Companhia efetuaram contratação de empréstimos visando o pagamento 
de compromissos por aquisição de empresas, a aquisição de equipamentos médicos e a 
recomposição do caixa, impactado pelo efeito da pandemia Covid-19, principalmente no 2º e 
3º trimestres de 2021. Ao longo de 2022 e 2023, a Companhia e suas controladas efetuaram 
captações de empréstimos, via capital de giro e conta garantida, com intuito de rolagem de 
dívida e quitação dos compromissos por aquisição de empresa. c. Cláusulas restritivas 
(convenants): Alguns contratos de empréstimos possuem cláusulas restritivas (covenants), 
estabelecendo que o índice obtido da divisão da dívida líquida pelo EBITDA ajustado não 
poderá ser superior a 3,5 vezes. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia não cumpriu 
com os indicadores estabelecidos. Foi obtido waiver de um dos credores em dezembro 
de 2023, com a contrapartida de pagamento de fees até 25 de junho de 2024, garantindo, 
portanto, a não cobrança da dívida antecipadamente. Para a dívida com o Banco do Brasil, 
o waiver foi obtido no dia 26 de março de 2024, após o encerramento do exercício social 
e antes da aprovação das demonstrações financeiras, o que ocasionou na reclassificação 
desta dívida, no montante de R$ 28.128, para o passivo circulante em 31 de dezembro 
de 2023. Embora tenha havido a reclassificação desta dívida para o passivo circulante, a 
obtenção do waiver garante a não cobrança da dívida antecipadamente (Nota 32). Abaixo 
apresentamos o índice de liquidez corrente antes da reclassificação e após a reclassificação 
da dívida para o passivo circulante: 

Antes da reclassificação 
para passivo circulante

Após a reclassificação 
para passivo circulante

Ativo circulante 87.351 87.351
Passivo circulante 153.402 181.530
Indíce de liquidez corrente 0,57 0,48
d. Garantias: A maioria dos empréstimos tem como garantia fluxos de recebíveis e 
aval da Companhia. e. Mapa de movimentação: A movimentação dos empréstimos, 
financiamentos e debêntures registrados no passivo circulante e não circulante está 
demonstrada a seguir: 

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Saldo inicial 212.306 171.081
(+) Obtidos 164.401 90.000
(-) Liquidados (178.538) (76.391)
(+) Encargos financeiros 36.042 27.616
Saldo final 234.211 212.306
As parcelas em aberto têm vencimento como segue: 

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

2023 – 150.465
2024 114.914 11.076
2025 33.808 8.032
2026 em diante 85.489 42.733

234.211 212.306
18. Tributos a recolher – consolidado Consolidado

31/12/2023 31/12/2022
Tributos sobre receitas a faturar 2.938 2.662
IRRF a recolher 774 697
ISS a recolher 377 582
COFINS a recolher 147 177
PIS a recolher 156 172
Outros tributos a recolher 326 296

4.718 4.586
19. Parcelamentos de tributos – consolidado Consolidado

31/12/2023 31/12/2022
Parcelamento de ICMS (i) 716 1.481
Parcelamento de INSS (ii) 261 603
REFIS – Lei 12.996/14 (iii) 916 1.771
PERT Previdenciário – Lei 13.496/17 (iv) 1.033 1.132
Outros tributos parcelados 1.560 1.884

4.486 6.871
Circulante 1.796 2.466
Não circulante 2.690 4.405
i) Parcelamento de ICMS – A controlada Ultramed, realizou o parcelamento de ICMS 
sobre importação de equipamentos, por meio do Programa de Parcelamento Incentivado, 
autorizado pela Lei nº 16.097/14. Os débitos foram parcelados em 120 parcelas mensais 
sucessivas. ii) Parcelamento de INSS -Em 31 de agosto de 2017, a controlada Ultramed 
entrou com pedido de adesão a MP 783, do Programa Especial de Regularização Tributária 
(PERT). Os débitos foram parcelados em 120 parcelas mensais e sucessivas. iii) REFIS – O 
Cura. aderiu ao parcelamento especial, instituído pela Lei no 11.941/2009, nos termos da 
Portaria Conjunta no 6 de 22/07/2009. O programa destinou-se ao pagamento dos débitos 
de qualquer natureza junto à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) ou à Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB), vencidos até 30 de novembro de 2008. Os débitos foram 
parcelados em 180 parcelas mensais e sucessivas. iv) PERT Previdenciário – As controladas 
Ultramed e Sonitec aderiram ao Programa Especial de Regularização Tributária (Pert) em 
2017. Os débitos foram parcelados em 145 parcelas mensais e sucessivas. A movimentação 
dos parcelamentos está demonstrada a seguir: 

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Saldo inicial 6.871 10.708
(+) Adesão ao parcelamento 4.465 168
(+) Juros de atualização 447 567
(-) Pagamentos efetuados de principal (1.628) (1.628)
(-) Pagamentos efetuados de juros (5.669) (1.200)

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

(+/-) Outros (i) – (1.744)
Saldo final 4.486 6.871
(i) Em 2021 havia expectativa de parcelamento do valor acima, referente a uma execução 
fiscal cobrança de ICMS decorrente de importação de bens, no entanto, considerando que 
em 2022 não foi aderido ao parcelamento, o saldo foi reclassificado para contingências 
(Nota 20 (iii)). As parcelas têm vencimentos como seguem: 

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

2023 1.796 2.466
2024 1.831 1.831
2025 em diante 859 2.574

4.486 6.871
20. Provisões para riscos cíveis e trabalhistas e depósitos judiciais – consolidado: 
A Companhia e suas controladas são suscetíveis a riscos tributários, trabalhistas e cíveis 
decorrentes do curso normal das suas operações. Em bases periódicas, a Administração 
revisa o quadro de contingências conhecidas, avalia as prováveis perdas e ajusta a provisão 
para prováveis perdas, considerando a avaliação de seus assessores legais e demais dados 
disponíveis nas datas de encerramento dos exercícios, tais como natureza dos processos 
e experiência histórica. Para cobertura das perdas consideradas como prováveis, foram 
constituídas provisões nos montantes indicados a seguir: 

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Cíveis (i) 6.656 6.643
Trabalhistas (ii) 2.623 5.080
Tributário (iii) 7.169 8.672

16.448 20.395
A movimentação no saldo da provisão no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e 
2022 está apresentada a seguir: 

Saldo em 
31/12/2022 Adições Reversão Pagamentos

Saldo em 
31/12/2023

Cíveis 6.643 1.793 (1.726) (54) 6.656
Trabalhistas 5.080 1.067 (863) (2.661) 2.623
Tributário 8.672 3.067 (56) (4.514) 7.169

20.395 5.927 (2.645) (7.229) 16.448
Saldo em 

31/12/2021 Adições Reversão Pagamentos
Saldo em 

31/12/2022
Cíveis 11.516 3.334 (6.456) (1.751) 6.643
Trabalhistas 2.639 4.553 (1.732) (380) 5.080
Tributário 679 8.059 (66) – 8.672
Previdenciário 495 – (495) – –

15.329 15.946 (8.749) (2.131) 20.395
A Companhia e suas controladas consideram que a provisão para riscos em processos 
trabalhistas é suficiente para cobrir as perdas esperadas. Os assessores legais fazem análise 
individual dos processos, classificando o risco de perda conforme diretrizes estabelecidas 
pela Companhia e suas controladas, as ações referem-se substancialmente a reclamações 
trabalhistas por parte de ex-colaboradores, que estão pleiteando horas extras, dano moral, 
acidente de trabalho, diferenças salariais e outros. (i) Em 31 de dezembro de 2023, o saldo é 
composto substancialmente por: • 2 ações de execução de sentença relativa a honorários 
de sucumbência, no valor de R$ 2.459 e R$ 2.688 cada, totalizando R$ 5.147. As ações 
de execução de sentença foram movidas pelos advogados de um fornecedor e de um 
fabricante de equipamentos, tendo como parte contrária uma clínica adquirida em 2019. A 
ação principal onde ocorreu a sentença de condenação ao pagamento da sucumbência foi 
originada em período de responsabilidade integral dos antigos controladores do Merya. Caso 
haja desembolso nestas ações, o respectivo valor será integralmente reembolsado pelos 
antigos sócios. Foi apresentada impugnação à execução com pedido de suspensão da ação 
e penhora sobre percentual do faturamento da clínica até o julgamento da impugnação. O 
pedido foi deferido nas duas ações. Uma das ações aguarda apreciação do pedido da outra 
parte, que solicita aumento do percentual do faturamento. • uma ação de valor provisionado 
no montante de R$ 1.499 referente à ação rescisória, que busca desconstituir decisão 
transitada em julgado proferida em outra ação ajuizada por uma clínica adquirida em 2019 
contra um fornecedor e um fabricante de equipamentos. O tema da ação refere-se a fatos 
ocorridos no período de responsabilidade integral dos antigos sócios e os desembolsos 
serão integralmente por eles reembolsados. O processo encontra-se aguardando julgamento 
de recurso apresentado pela clínica. (ii) Composto majoritariamente por uma ação de 
valor provisionado no montante de R$ 595 referente à reclamação trabalhista movida por 
prestador de serviços de uma das clínicas adquirida em 2018, que pedia reconhecimento 
de vínculo empregatício e todos os reflexos de veras e multas trabalhistas. A ação foi 
originada em período de responsabilidade integral dos antigos sócios e, os desembolsos 
serão integralmente por eles reembolsados. O processo encontra-se em fase de pagamento 
das parcelas do acordo firmado entre as partes em 27 de janeiro de 2023, na audiência de 
tentativa de conciliação realizada na fase de execução de sentença. (iii) Em 31 de dezembro 
de 2023, o saldo é composto substancialmente por 2 ações mais relevantes, sendo elas: 
• Execução Fiscal no montante de R$ 4.422 movida pelo Estado de Santa Catarina para 
cobrança de ICMS referente à importação de dois ecógrafos, uma ressonância magnética 
e um tomógrafo em 2007. A ação foi originada em período de responsabilidade integral dos 
antigos sócios e, em caso de desembolso, o valor será integralmente por eles reembolsado. 
Foi realizada penhora no valor de R$ 1.666 em período anterior à aquisição da clínica. O 
processo aguarda julgamento dos embargos à execução. • Mandado de Segurança ajuizado 
para discutir a inconstitucionalidade de contribuições previdenciárias incidentes sobre a 
folha de salário, no valor de R$ 1.667, a qual tem deposito judicial no mesmo montante. A 
ação foi originada em período de responsabilidade integral dos antigos sócios, e aguarda 
cumprimento de sentença. (i) Processo classificados com risco de perda possível: 
A Companhia e suas controladas possuem ações de natureza trabalhista que não estão 
provisionadas, pois envolvem risco de perda classificado como possível. Em 31 de dezembro 
de 2023, o montante estimado é de R$ 4.610 (R$ 3.891 em 2022), considerando todas as 
empresas que fazem parte das demonstrações financeiras consolidadas e, referem-se a 
reclamações trabalhistas de ex-empregados e responsabilidade subsidiária ajuizados por 
empregados de empresas que prestam serviços especializados à Companhia e suas con-
troladas em regime de terceirização. Em 31 de dezembro de 2023, estima-se o montante 
de R$ 7.068 (R$ 4.707 em 2022) em ações cíveis com probabilidade de perda possível, que 
se referem-se substancialmente por pleitos de indenizações por supostos resultados de 
exames equivocados. As ações tributárias com estimativa de perda possível, totalizam em 
31 de dezembro de 2023 R$ 1.529 (R$ 1.341 em 2022) que referem-se basicamente a um 
execução fiscal para cobrança de impostos. (ii) Depósitos judiciais: Estão registrados 
nesta conta os depósitos judiciais atualizados pelos índices oficiais até a data do balanço 
com as seguintes naturezas: 

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Tributários (a) 3.457 3.426
Cíveis 1.735 55
Trabalhistas 641 550

5.833 4.031
(a) O saldo é composto por depósitos em juízo de ação que discute a tributação de PIS e 
COFINS sobre importação de equipamentos no montante atualizado de R$ 1.062. O levan-
tamento destes depósitos está em discussão, uma vez que a investida, em 2017, desistiu 
da ação em razão da adesão ao parcelamento da Lei 11.941/09. Adicionalmente composto 
por depósitos judiciais no montante de R$ 1.738 referente a processo que discute a incons-
titucionalidade de contribuições sociais incidentes sobre a folha de salário.
21. Compromissos a pagar por aquisições de empresas – consolidado
Movimentação

Saldos em 
31/12/2022 Pagamento Earn out Atualização

Saldos em 
31/12/2023

Grupo Labmed 44.005 (54.022) 7.667 2.350 –
LBG 1.222 – – 161 1.383
Labimagem 115 (119) – 4 –

45.342 (54.141) 7.667 2.515 1.383
Circulante 1.383
Não Circulante –

Saldos em 
31/12/2021 Pagamento

Revisão 
de dívida Atualização

Saldos em 
31/12/2022

Grupo Labmed (i) 51.264 (17.212) 5.385 4.568 44.005
Mérya 1.688 – (1.688) – –
LBG 1.085 – – 137 1.222
DMI 5.082 (5.295) (49) 262 –
Labimagem 1.662 (1.692) – 145 115

60.781 (24.199) 3.648 5.112 45.342
Valores a abater de pagamentos futuros (ii) (139)

Total 45.203
Circulante 43.981
Não Circulante 1.222
(i) O valor da revisão da dívida refere-se a ajuste de preço na aquisição da Labmed, por 
conta do atingimento de condições previstas no contrato de compra e venda. (ii) Os direitos 
de ressarcimento de antigos controladores por contingências, estão sendo apresentados 
líquidos dos compromissos a pagar, uma vez que a Companhia possui o direito legalmente 
executável, estabelecido no contrato de compra e venda, de compensação mediante 
acordo formal do respectivo valor e desconto aprovados pelos vendedores, bem como a 
intenção de liquidá-los em uma base líquida. Segue abaixo o cronograma de pagamentos: 

31/12/2023 31/12/2022
2023 – 43.981
2024 1.383 1.222

1.383 45.203
a. Ativo indenizatório: Nesta conta estão apresentadas as contrapartidas das contingên-
cias com perdas consideradas como prováveis, as quais são passíveis de ressarcimento 
pelos antigos controladores, conforme determinado no contrato de compra e venda. Estes 
valores não são apresentados líquidos na rubrica de Compromissos a pagar por aquisições 
de empresas, pois, para estes antigos acionistas, não existe mais saldo remanescente a 
pagar decorrente das aquisições. Desta forma, as perdas materializadas podem ser cobradas 
dos vendedores mediante notificação, para reembolso em até 10 dias úteis, contados do 

recebimento da notificação. 22. Patrimônio líquido – a. Capital social: O capital social 
subscrito e totalmente integralizados em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 244.591 (31 de 
dezembro de 2022 – R$ 244.591), representado por 1.491.059 ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal. Em 30 de junho de 2023 foi aprovada a emissão de 189.537 ações 
preferenciais da Companhia, nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão por 
ação de R$ 383,55, totalizando R$ 72.697. Todas as ações preferenciais foram totalmente 
subscritas pela controladora Vinci Capital Partners III B Fundo de Investimento em Participa-
ções Multiestratégia (“Vinci”), maiores informações na nota 22 h. Demonstramos um resumo 
da participação acionária em 31 de dezembro de 2023 e 2022 a seguir:

Quantidade 
de ações 

ordinárias
% parti-
cipação

Quantidade 
de ações 

preferenciais
Vinci Capital 1.205.515 80,85% 189.537
Med Via Empresa de Participações Ltda. (“MedPar”) 129.382 8,68% –
JVS 110.946 7,44% –
VLS 45.216 3,03% –

1.491.059 100,00% 189.537
b. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício 
nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. c. Reten-
ção de lucros: Em 31 de dezembro de 2023 não há saldo de reservas de lucros, uma vez 
que a Companhia apresentou prejuízo no montante de R$ 66.990 (R$ 54.129 em 2022). d. 
Dividendos: Nos termos do disposto no art. 204 da Lei nº 6.404/76 e no art. 15 do Estatuto 
Social, é assegurada aos acionistas a distribuição de 25% do lucro líquido apurado no encer-
ramento de cada exercício social, compensados os valores de dividendos intermediários e 
juros sobre capital próprio. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 a Companhia não registrou 
dividendos mínimo obrigatório, uma vez que apresentou prejuízo nos exercícios. e. Tran-
sação de capital: Nesta conta foram registrados os impactos decorrentes de mudança 
de participação em controlada ocorridas em anos anteriores. Em 31 de dezembro de 2023 
e 2022 não houve alterações nesse sentido. f. Ajuste de avaliação patrimonial: Nesta 
conta foram registrados os impactos decorrentes da emissão de ações em combinações de 
negócios de anos anteriores. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 não houve movimentações 
nesse sentido. g. Aprovação do plano de opções de ações: Em 2021 foi efetivado pela 
Companhia., por meio de aprovação em Assembleia Geral Extraordinária o plano de Stock 
Options (outorga de ações) como incentivo de longo prazo. O plano prevê o direito de 
aquisição de opções que poderão ser outorgados no total global de 91.975 (noventa e um 
mil, novecentos e setenta e cinco) ações da Refuá para os participantes elegíveis, que tem 
participação deliberada pelo Conselho de Administração, sendo até o momento aprovado a 
participação de todos os membros da Diretoria. O saldo apresentado no patrimônio líquido 
da Companhia em 31 de dezembro de 2023 e 2022 refere-se ao valor justo das opções de 
ações nessa data. Segue abaixo a movimentação ocorrida no período:

31/12/2023 31/12/2022
Saldo inicial 11.464 7.716
Opções concedidas 141 1.833
Despesas do período 3.115 1.915
Saldo final 14.720 11.464
h. Ações preferenciais conversíveis: Em 30 de junho de 2023 foi aprovada a emissão de 
189.537 ações preferenciais da Companhia, nominativas e sem valor nominal, ao preço de 
emissão por ação de R$ 383,55, totalizando R$ 72.697. Todas as ações preferenciais foram 
totalmente subscritas pela controladora Vinci Capital Partners III B Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia (“Vinci”). Estas ações preferenciais emitidas têm as seguintes 
características: • Prioridade no recebimento de dividendos: as ações possuem direito a 
receber a totalidade de dividendos a serem distribuídos pela Companhia • Direito a voto: as 
ações preferenciais não conferem direito a voto nas deliberações das Assembleias Gerais 
da Companhia. • Preferência em liquidação: no caso de liquidação da Companhia, as ações 
preferenciais são superiores as ações ordinárias e tem direito a uma preferencia de liquidação 
por ação preferencial igual ao preço de emissão por ação preferencial, corrigido por uma 
taxa de 25% ao ano desde a data de integralização até a sua liquidação. • Preferência no 
recebimento de recursos nos termos do Acordo de Acionistas • Conversibilidade: conversão 
automática em ações ordinárias em até 3 anos de sua emissão, e/ou em evento de liquidez/
IPO. Em todas as hipóteses de conversão, a apuração da quantidade de ações ordinárias 
será variável, e contém um retorno preferencial de 25% a.a. sobre o valor subscrito das 
ações preferencias. De acordo com as características destas ações preferenciais, princi-
palmente relacionadas a eventos futuros variáveis determinantes na definição de quantidade 
de ações na relação de troca por ações ordinárias, este instrumento atende os critérios 
definidos no CPC 39 – Instrumentos Financeiros Apresentação para sua classificação como 
passivo financeiro. 23. Partes relacionadas – a. Remuneração dos administradores: 
A remuneração dos administradores da Companhia e suas controladas para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023, inclui pró-labore, benefícios e encargos que totalizam o 
valor de R$ 8.497 (R$ 4.732 em 2022) e, estão contabilizados na rubrica “Despesas gerais e 
administrativas” nas demonstrações de resultados. b. Pagamento de arrendamento de 
imóveis: Foram celebrados contratos de locação de imóveis com as partes relacionadas 
JVS Participações e Administração de Bens Ltda. (“JVS”) e VLS Participações e Administração 
de Bens Ltda. (“VLS”), com algumas controladas da Companhia. Em 31 de dezembro de 
2023 os valores pagos pelos arrendamentos de imóveis totalizaram R$ 3.597 (R$ 3.438 em 
2022). c. Prestação de serviços: Durante o exercício foram realizadas operações com 
partes relacionadas (empresas), a títulos de prestação de serviços médicos, laboratoriais e 
pela utilização dos sistemas operacionais, nos seguintes montantes. Estas empresas partes 
relacionadas pertencem aos demais acionistas que possuem participação na Companhia.

Total pago em R$ mil
Empresa Natureza do serviço 31/12/2023 31/12/2022
Infopacs Tecnologia S.A. Sistema operacional 183 208
Animati Sistema de Informática Ltda. Sistema operacional 2.120 1.923
Iara Health Desenvolvimento de 
Software Ltda. Sistema operacional 310 318

Total de serviços gerais e administrativos 2.613 2.449
Total pago em R$ mil

Empresa Natureza do serviço 31/12/2023 31/12/2022
Kavod Imagens e Assessoria Eireli Serviços médicos 75 128
OWL Serviços Médicos Ltda. Serviços médicos 42 311
CEDIF – Centro de Diagnóstico por 
Imagem Florianópolis Ltda. Serviços médicos 4.076 3.575

Telemedvia Serviços Médicos Ltda. Serviços médicos – 972
VTD Serviços Médicos S/S Serviços médicos 199 262
CERTA – Centro de Referência em 
Tratamentos Avançados Ltda. Serviços de diagnósticos – 173

Total de serviços médicos 4.392 5.421
d. Controlador e controlador final: O controlador direto e final da Companhia é a Vinci 
Capital Partners III B Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia. e. Saldos 
ativos e passivos: O Cura Grupo administra seu caixa com base no conceito de Caixa 
Único, a fim de maximizar o capital de giro, por isso, há saldo de ativos e passivos entre as 
empresas do Grupo, que são eliminados das demonstrações financeiras consolidadas, mas 
estão apresentados nas demonstrações financeiras individuais. Abaixo demonstramos os 
saldos ativos e passivos da Companhia com suas partes relacionadas em 31 de dezembro 
de 2023 e 2022.

31/12/2023 31/12/2022
Empresa Ativo Passivo Ativo Passivo
Cura – 1.498 – 819
Mérya 942 – 392 –
Total 942 1.498 392 819
Valores referentes a rateio de despesas corporativas e envio de recursos para suprir as 
necessidades de caixa entre as empresas do Grupo. 24. Imposto de renda e contribuição 
social – consolidado (Reapresentado) – O imposto de renda e contribuição social diferidos 
ativo e passivo são compensados quando existe um direito legal de compensar os créditos 
tributários com os débitos tributários e desde que se refiram à mesma Autoridade Fiscal. 
A composição do imposto de renda e da contribuição social diferidos ativos nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 são as seguintes:

31/12/2023 31/12/2022
Tributos diferidos – ativo
Prejuízo fiscal e contribuição social negativa 11.895 16.297
Amortização de mais-valias em combinações de negócios 3.653 3.538
Provisões para perdas de créditos esperadas e glosas 13.423 8.646
Provisão para honorários médicos e fornecedores (compe-
tência) 3.185 2.527

Provisão para bônus 1.897 3.210
Outros 653 274
Base de cálculo 34.706 34.492
Tributos diferidos – passivo
Receita a faturar 2.483 2.269
Imposto de renda e contribuição social diferidos à 
alíquota

combinada aproximada de 34% 10.956 10.956
O imposto de renda e a contribuição social correntes e diferidos, no resultado são reco-
nhecidos como segue:

31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo antes do IRPJ e CSLL (61.592) (52.845)
Alíquota estatutária 34% 34%
(Despesa) receita com IRPJ e CSLL (20.941) (17.967)
Adições permanentes 36.375 18.923
Prejuízo em entidades sem a constituição de impostos 
diferidos 766 1.205

Efeito de controladas com lucro presumido (9.641) 539
Resultado com IRPJ e CSLL – alíquota estatutária 6.559 2.700
Despesa de imposto de renda e contribuição social
Corrente (6.559) (8.643)
Diferido – 5.916
Taxa efetiva 11% 5%
25. Receita de prestação de serviços – consolidado – As controladas da Companhia 
geram receitas principalmente pelos seus serviços com exames laboratoriais, diagnósticos 
e imagens, para clientes particulares e clientes de operadoras de saúde suplementar. Abaixo 
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Refuá Participações S.A.… continuação
apresentamos a conciliação entre o faturamento bruto para fins fiscais, incluindo a desagre-
gação por tipos de contrato de clientes, e as receitas apresentadas nas demonstrações 
de resultados do exercício:

31/12/2023 31/12/2022
Receita com convênios 302.577 307.282
Receita com particulares 28.298 36.853

330.875 344.135
Glosas (4.136) (406)
Tributos (20.657) (21.520)
Receita líquida 306.082 322.209
Obrigações de desempenho e políticas de reconhecimento de receita:

Tipo de 
produto

Natureza e época do cumprimento das 
obrigações de desempenho, incluindo 
condições de pagamento significativas

Reconhecimento da 
receita Conforme NBC TG 
47/CPC47

Prestação 
de servi-
ços

As receitas de serviços são reconhecidas 
com base nos serviços efetivamente 
prestados até a data de balanço. Os 
contratos com convênios e operadoras 
de planos de saúde permitem ao cliente 
a recusa parcial ou total da fatura (glosa), 
por considerar sua cobrança indevida, por 
erro ou omissão de alguma informação 
nas fichas de atendimento ou pedido de 
pagamento. Estas perdas são mensuradas 
pela Companhia e suas controladas com 
base em históricos recentes e descontadas 
da receita de prestação de serviços. Uma 
receita não é reconhecida se há uma incer-
teza significativa na sua realização.

As receitas são reconhecidas 
de acordo com a prestação 
de serviços, quando seu 
valor puder ser mensurado 
de forma confiável, líquidas 
de descontos, créditos, 
abatimentos e possíveis 
glosas estimadas. Uma 
receita não é reconhecida se 
há incerteza significativa da 
sua realização.

26. Custos dos serviços prestados – consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Pessoal (71.485) (82.412)
Serviços prestados por médicos (a) (64.369) (64.746)
Serviços prestados por médicos (partes relacionadas) (3.732) (4.665)
Suprimentos (37.333) (38.920)
Depreciação (21.796) (18.655)
Manutenção de equipamentos (13.084) (13.391)
Energia elétrica (6.067) (6.569)
Locação de máquinas e equipamentos (2.210) (3.459)
Outros (16.747) (19.032)

(236.823) (251.849)
(a) Referem-se substancialmente a honorários médicos. 
27. Despesas gerais e administrativas

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Pessoal (i) – – (27.894) (16.062)
Serviços gerais e administrativos (46) – (10.669) (8.787)
Opções de ações (ii) (3.256) (3.748) (3.256) (3.748)
Serviços de consultoria e assessoria (7) (59) (2.046) (4.522)
Impostos e taxas (12) (4) (254) (528)
Depreciação (1.731) (1.980) (16.491) (19.305)
Outras despesas administrativas (126) (88) (9.309) (8.718)

(5.178) (5.879) (69.919) (61.670)
(i) Em 2023 houve a centralização e reforço da equipe no corporativo, reduzindo o time 
alocado nas operações, o que justifica o aumento das despesas com pessoal e redução do 
custo com pessoal na mesma proporção. (ii) Em 2021 a Companhia por meio de aprovação 
em Assembleia Geral Extraordinária efetivou o plano de Stock Options (outorga de ações) 
como incentivo de longo prazo (Nota 22e). 
28. Resultado financeiro líquido – consolidado

31/12/2023 31/12/2022
Receitas financeiras
Descontos obtidos 92 113
Receita com aplicações financeiras 673 1.096
Outras receitas financeiras 161 2.481
Juros recebidos 51 184

977 3.874
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos, financiamentos e debêntures (36.042) (27.616)
Juros sobre arrendamentos (4.791) (9.330)

Juliano Estopilha Rolim
Diretor Presidente

Rodrigo Fernando Thadeu Burgos de Sousa
Diretor Financeiro

Jéssica Passos Souza Andrade
Contador – CRC SP-331015/O

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Administradores e Cotistas da
Refuá Participações S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Refuá 
Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectiva-
mente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Refuá 
Participações S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à 
Companhia e a suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade – CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Reapresentação dos 
valores correspondentes: Chamamos a atenção à nota explicativa nº 7 às demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, que foram alteradas e estão sendo reapresentadas 
para refletir correção de erro nos montantes de contas a receber a faturar. Os valores 
correspondentes referentes ao exercício anterior, apresentados para fins de comparação, 
foram ajustados e estão sendo retificados como previsto no pronunciamento técnico CPC 
23 – Práticas Contábeis, Mudanças de Estimativa e Retificação de Erro. Nossa opinião não 
contém ressalva relacionada a esse assunto. Responsabilidades da Administração pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A Administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando e divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela Administração da Companhia e de suas controladas são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financei-
ras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 

para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia 
e de suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e de suas controladas. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do Grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, pela supervisão e pelo desempenho da auditoria do Grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 10 de maio de 2024

Deloitte Touche Tohmatsu Danilo Namura Lombardoso
Auditores Independentes Ltda.  Contador
CRC nº 2SP 011.609/O-8 CRC nº 1SP 278.829/O-3 

31/12/2023 31/12/2022
Juros sobre compromissos a pagar (2.515) (5.112)
Waiver sobre empréstimos (1.423) –
Demais juros (608) (652)
Outras despesas financeiras (3.300) (3.753)

(48.679) (46.463)
Resultado financeiro líquido (47.702) (42.589)
29. Gestão de capital – Reapresentado – Os objetivos da Companhia e suas controla-
das ao administrar seu capital são salvaguardar a capacidade de continuidade, além de 
manter uma estrutura de capital ideal para reduzir o custo de capital. A Companhia e suas 
controladas monitoram o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice 
corresponde à dívida líquida dividida pelo patrimônio líquido. A dívida líquida, por sua vez, 
corresponde ao total de empréstimos e financiamentos (incluindo debêntures), subtraído o 
montante de caixa e equivalentes de caixa. 
Índice de alavancagem consolidado

31/12/2023 31/12/2022
Empréstimos, financiamentos e debêntures 234.211 212.306
(-) Caixa e equivalentes de caixa 12.136 32.125
Dívida líquida 222.075 180.181
Patrimônio líquido 209.636 274.210
Índice de alavancagem – % 106% 66%
30. Instrumentos financeiros – A Companhia e suas controladas, de forma geral, estão 
expostas aos seguintes riscos provenientes de suas operações e que podem afetar, com 
maior ou menor grau, os seus objetivos estratégicos e financeiros: (i) risco de mercado; 
(ii) risco de taxa de juros, (iii) risco de liquidez; e (iv) risco de crédito. A Companhia e suas 
controladas gerenciam os riscos aos quais estão expostas por meio de definição de estra-
tégias conservadoras, visando a liquidez, rentabilidade e segurança, de acordo com critérios 
objetivos para diversificação do risco. Esta nota apresenta informações sobre a exposição 
da Companhia e suas controladas a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos 
da Companhia e suas controladas, políticas e processos para mensuração e gerenciamento 
de risco e de capital da Companhia e suas controladas. 30.1. Gerenciamento dos riscos 
financeiros: a. Risco de mercado: O risco de mercado é o potencial resultado negativo, 
devido a mudanças nos parâmetros de mercado. O objetivo do gerenciamento de risco de 
mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercado, dentro de parâmetros 
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. O risco ao qual a Companhia e suas con-
troladas estão expostas é o risco de taxa de juros. b. Risco de taxa de juros: A Companhia 
e suas controladas possuem empréstimos, financiamentos e debêntures contratados em 
moeda nacional subordinados a taxa de juros vinculadas a indexadores como a CDI. O risco 
inerente a esses passivos surge em razão da possibilidade de existirem flutuações nessas 
taxas que impactem seus fluxos de caixa. A Companhia e suas controladas não possuem 
contratos derivativos para fazer cobertura para esse tipo de risco, pois gerencia o risco de 
taxa de juros mantendo uma carteira equilibrada de empréstimos a pagar sujeitos a taxas 
fixas e variáveis. Na data das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, o perfil 
dos instrumentos remunerados por juros da Companhia e suas controladas era o seguinte:
Instrumentos de taxa variável 31/12/2023 31/12/2022
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa – aplicações financeiras 12.136 32.125
Passivos financeiros
Compromisso a pagar 1.383 45.203
Empréstimos, financiamentos e debêntures 234.211 212.306
c. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco na qual a Companhia e suas controladas 
poderão encontrar dificuldades em cumprir as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. A 
abordagem da Companhia e suas controladas na administração da liquidez é de garantir, na 
medida do possível, que sempre terá liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no 
vencimento, tanto em condições normais como de estresse, sem causar perdas inaceitáveis 
ou risco de prejudicar a reputação da Companhia e suas controladas. A previsão de fluxo 
de caixa é realizada pela Diretoria Financeira que é responsável por monitorar as previsões 
contínuas de exigências de liquidez da Companhia e suas controladas, para assegurar que 
haja caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. Conforme descrito na 
nota explicativa 1, atualmente a Companhia apresenta capital circulante líquido negativo, 
não obstante que se necessário contará com o aporte financeiro de sua controladora. O 
quadro a seguir analisa o passivo e instrumentos financeiros da Companhia e suas contro-
ladas, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço 
patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores divulgados no quadro a seguir 
são os fluxos de caixa não descontados contratados e, portanto, podem não ser conciliados 
com os valores contábeis.

Consolidado
Fluxo de caixa contratuais

Em 31 de dezembro de 2023
Valor 

contábil
Valor a 

desembolsar
Inferior 
a 1 ano

Entre 2 
e 3 anos

A partir 
de 4 anos

Empréstimos, financiamentos e 
debêntures 234.211 387.534 146.946 100.852 139.736

Compromisso a pagar 1.383 1.487 1.487 – –
Passivo de arrendamento 61.574 83.667 17.333 25.008 41.326
Fornecedores 26.153 26.153 26.153 – –
d. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco da Companhia e suas controladas incorrerem 
em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro 
falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. 
Exposição a riscos de crédito (Reapresentado): O valor contábil dos ativos financeiros 
representa a exposição máxima do crédito, conforme demonstrado abaixo:

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Caixa e equivalentes de caixa (i) 12.136 32.125
Contas a receber (ii) 57.313 40.825
(i) Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia e suas controladas estão sujeitas a riscos 
de crédito relacionados a operações que mantêm em instituições financeiras representados 
por depósitos bancários e aplicações financeiras. A Administração considera esse risco 
baixo, pois as operações são realizadas em bancos de primeira linha e existem políticas de 
tesouraria com limites específicos de alocação de recursos. Em 31 de dezembro de 2023, 
a Companhia e suas controladas detinham saldo consolidado de “Caixa e equivalentes de 
caixa” no montante de R$ 12.136. (ii) Contas a receber: A Companhia e suas controladas 
estão expostas ao risco de crédito em suas atividades operacionais, que é influenciada 
principalmente pelas características individuais de cada cliente. No caso de constatação de 
risco iminente de não realização desses ativos, a Companhia e suas controladas registram 
provisões para garantir o seu valor provável de realização. Atualmente, não há concentração 
substancial da receita com alguma operadora de saúde. 30.2. Classificação contábil e 
valores justos: Devido à natureza dos saldos, pressupõe-se que o valor justo dos saldos 
de instrumentos financeiros da Companhia e suas controladas esteja próximo aos seus 
valores contábeis. A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos 
ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui 
informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor 
justo, se o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo.

Valor contábil e Valor justo

Em 31 de dezembro de 2023
Valor justo por 

meio do resultado
Custo 

amortizado Total
Caixa e equivalentes de caixa 12.136 – 12.136
Contas a receber – 57.313 57.313
Ativos financeiros 12.136 57.313 69.449
Fornecedores – 26.153 26.153
Passivo de arrendamento – 61.574 61.574
Empréstimos, financiamentos e debêntures – 234.211 234.211
Ações preferenciais conversíveis – 72.697 72.697
Compromisso a pagar – 1.383 1.383
Passivos financeiros – 396.018 396.018
31. Cobertura de seguros – A Companhia e suas controladas adotam política de contratar 
cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados pela 
Administração como suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza 
de sua atividade. Com base na ponderação máxima de risco, não é política da Companhia 
manter seguros na modalidade lucros cessantes, uma vez que há uma ampla disposição 
geográfica de suas plantas, e as operações podem ser remanejadas, no caso de uma 
eventual necessidade. As apólices possuem cobertura para edificações e instalações, 
estoques, veículos, garantia de responsabilidade civil dos diretores e lucros cessantes. As 
premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria 
e, consequentemente, não foram revisadas pelos auditores da Companhia. 32. Eventos 
subsequentes – Captação de empréstimos: Em 30 de abril de 2024, a controlada Cura 
emitiu nota comercial com finalidade de capital de giro para rolagem de dívidas existentes, 
no montante de R$ 60.000, com taxa CDI +5,58% a.a. A dívida tem vencimento em abril 
de 2027, em 36 parcelas, com 12 meses de carência do principal. Obtenção de waiver 
para quebra de cláusula restritiva (convenants) Em 26 de março de 2024 a Companhia 
obteve do Banco do Brasil waiver referente a quebra de cláusulas restritivas (covenants) 
dos contratos de empréstimos, o que garante a não cobrança da dívida antecipadamente.
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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS (CONTROLADORA) E CONSOLIDADAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Receita líquida 14 78.774 49.668 78.774 49.668
Custos dos serviços prestados 15 (71.784) (46.045) (71.784) (46.045)
Lucro bruto 6.990 3.623 6.990 3.623
Despesas gerais e administrativas 15 (7.669) (5.150) (7.669) (6.130)
Outras receitas (despesas) - líquidas 15 6.872 (7.678) 6.872 (7.589)
Receitas (despesas) operacionais (797) (12.828) (797) (13.719)
Lucro (prejuízo) antes da equivalência, recei-
tas (despesas) financeiras e impostos 6.193 ( 9.205) 6.193

( 
10.096)

Resultado de equivalência patrimonial 7 - (191) - -
Provisão para perdas em investimentos 7 - (1.266) - -
Lucro / Prejuízo antes do 
resultado financeiro e impostos 6.193 (10.662) 6.193 (10.096)
Receitas financeiras 14.375 26.596 14.375 26.803
Despesas financeiras (17.433) (3.610) (17.433) (4.383)
Resultado financeiro 16 (3.058) 22.986 (3.058) 22.420
Lucro antes dos impostos 3.135 12.324 3.135 12.324
IRPJ e CSLL Correntes 17 - 838 - 838
Diferidos - 14.270 - 14.270
Lucro do exercício 3.135 27.432 3.135 27.432
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro do exercício 3.135 27.432 3.135 27.432
Outros resultados abrangentes a serem reclassificados 
para o resultado do exercício em períodos subsequentes:
Perda na conversão das operações com controladas no exterior - (153) - (153)
Perda na conversão com investimentos no exterior - - - -
Total do resultado abrangente do exercício 3.135 27.279 3.135 27.279
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Nota Capital social Outras Reservas Prejuízo acumulado Total Total Consolidado

Saldos em 31/12/2021 13 301.105 394 (26.927) 274.572 274.572
Cisão parcial 1.2 - - - - -
Lucro do exercício - - 27.433 27.433 27.433
Outros resultados abrangentes - (153) - (153) (153)
Saldo em 31/12/2022 301.105 241 506 301.852 301.851
Lucro do exercício - - 3.134 3.134 3.135
Total do resultado abrangente do exercício - - 3.134 3.134 -
Saldo em 31/12/2023 301.105 241 3.640 304.986 304.986

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes dos impostos 3.135 12.324 3.135 12.324
Ajustes para reconciliar o lucro antes dos 
impostos com caixa líquido gerado pelas
atividades operacionais:
Equivalência patrimonial 7 - 191 - -
Depreciações e amortizações 15 233 196 233 583
Provisão (Reversão) para perda em investimentos 7 - 1.266 - -
Ganho (perda) na venda de imobilizado 15 - (20) - -
Juros sobre aplicações financeiras 1.239 1.246 7.659 (6.290)
Provisão impairment estoque 15 - - - -
Provisões para contingências 12 - - - -
Provisão para redução ao valor 
recuperável ("impairment") 15 (646) (573) (646) (871)
Outros 53 - (6.366) 8.613
Aumento (redução) nos ativos opera-
cionais
Contas a receber (26.409) (29.488) (26.409) (29.475)
Impostos a recuperar (10) 192 (10) 189
Depósitos e valores vinculados 390 231 390 231
Despesas antecipadas 812 (2.337) 812 (2.337)
Outros ativos 9.534 (6.497) 9.534 (6.465)
Aumento nos passivos operacionais
Fornecedores 782 34.426 782 34.301
Salários, provisões e contribuições sociais (612) 1.701 (612) 1.675
Tributos e contribuições a recolher (16.097) 3.641 (16.097) 3.811

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Receita diferida (6.205) 5.617 (6.205) 5.617
Outros passivos (1.050) (46.985) (1.054) (47.138)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas 
atividades operacionais (34.851) (24.869) (34.854) (25.232)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Recebimento na venda de imobilizado 17 - 17 -
Caixa aplicado nas (gerado pelas) 
atividades de investimento 17 - 17 -
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos tomados de terceiros 10 30.925 8.774 30.925 8.774
Empréstimos pagos de terceiros - (2.500) - (2.500)
Empréstimos tomados a partes relacionadas 6 3.817 18.847 3.820 22.256
Empréstimos pagos a partes relacionadas 6 - (337) - (2.407)
Integralização de capital 4 - - - (939)
Caixa gerado pelas atividades de financiamento 34.742 24.784 34.745 25.184
Aumento no caixa e equivalentes de caixa 
antes do efeito da variação cambial (92) (85) (92) (48)
Efeito de variação cambial no caixa - - - (143)
Aumento (redução) no caixa e 
equivalentes de caixa (92) (85) (92) (191)
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 196 281 208 399
No final do exercício 104 196 116 208
Aumento (redução) no caixa e 
equivalentes de caixa (92) (85) (92) (191)
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Ativo
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 104 196 116 208
Contas a receber 5 84.482 58.129 88.669 62.316
Partes relacionadas 6 65.000 7.500 65.000 7.500
Estoques 3.049 10.307 3.236 10.494
Despesas antecipadas 1.103 1.137 1.103 1.137
Impostos a recuperar 23 12 146 135
Outros ativos 7.058 7.361 7.120 7.422
Total do ativo circulante 160.819 84.642 165.390 89.212
Ativo não circulante
Contas a receber 5 834 834 834 834
Partes relacionadas 6 250.097 339.204 257.025 347.514
IRPJ e CSLL diferidos 17 10.292 10.292 10.292 10.292
Depósitos e valores vinculados 758 1.054 774 1.070
Despesas antecipadas 1.310 2.088 1.310 2.088
Outros ativos 2.278 2.373 2.283 2.377
Investimentos 7 2.238 2.238 - -
Imobilizado 8 1.230 1.387 1.487 1.644
Intangível - - - -
Total ativo não circulante 269.037 359.470 274.005 365.819
Total do ativo 429.856 444.112 439.395 455.031
Passivo e patrimônio líquido
Passivo circulante
Fornecedores 9 15.166 14.315 14.765 15.296
Empréstimos e financiamentos 11 20.919 7.952 23.341 10.373
Salários, provisões e contribuições sociais 5.678 6.292 6.543 7.158
Tributos e contribuições a recolher 10 3.198 8.440 4.886 10.128
Parcelamento de tributos 1.363 - 1.363 -
IRPJ e CSLL a pagar - - 5 5
Seguros 1.289 324 1.289 324
Outros passivos 1.605 1.990 3.401 3.784
Total do passivo circulante 49.218 39.313 55.593 47.068
Passivo não circulante
Fornecedores 9 33.682 33.964 33.682 33.964
Empréstimos e financiamentos 11 16.028 - 16.028 -
Tributos e contribuições a recolher 10 3.560 20.580 3.560 20.580
Parcelamento de tributos 4.804 - 4.804 -
IRPJ e CSLL diferidos 17 - - - -
Partes relacionadas 6 1.762 26.380 19.224 43.842
Receita diferida 931 7.135 931 7.139
Provisão para perdas em investimentos 7 14.298 14.301 - -
Provisões para contingências 12 587 587 587 587
Total do passivo não circulante 75.652 102.947 78.816 106.112
Patrimônio líquido
Capital social 13 301.105 301.105 301.105 301.105
Outras reservas 241 241 241 241
Reservas de lucros 3.640 506 3.640 505
Total do patrimônio líquido 304.986 301.852 304.986 301.851
Total do passivo e do patrimônio líquido 429.856 444.112 439.395 455.031
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS CONSOLIDADAS E INDIVIDUAIS

1. Contexto operacional: A COESA Construção e Montagens S.A. (atual denominação da 
OAS Engenharia e Construção S.A.) (“Companhia”) é uma Companhia domiciliada no Brasil, 
com sede localizada na Rua Joaquim Floriano, 466, Itaim Bibi na cidade de São Paulo – SP. 
A Companhia tem como acionistas a Construtora COESA S.A. e a COESA Participações e 
Engenharia S.A. (“COESA P&E”) (nota 1.2 e 13) e tem como objeto social a exploração da 
atividade de engenharia civil e da indústria da construção civil e pesada; inclusive gerencia-
mento e execução de projetos e obras, importação e exportação em geral; compra e venda 
de imóveis próprios; locação de bens móveis; serviços de dragagem e transporte; navegação 
marítima; fluvial e lacustre; manutenção e montagem industrial, instalações e montagens 
elétricas, eletrônicas, eletromecânicas e mecânicas; sempre que do interesse social, podendo 
inclusive, constituir e participar em consórcio de empresas e participar como sócia ou acio-
nista de outras sociedades no Brasil e no Exterior. 1.1. Recuperação judicial do Grupo 
COESA: Em 15/10/2021, a Companhia e outras empresas do Grupo COESA, em vista da 
situação financeira desfavorável que se encontrava, aliada a uma série de outros fatores, 
dentre os quais destacamos: (i) a forte retração do setor de construção civil e da economia, 
(ii) restrição a linhas de crédito; ajuizou, no Foro Central da Comarca da Capital do Estado de 
São Paulo, pedido de recuperação judicial, distribuído sob n° 1111746-12.2021.8.26.0100, 
em conjunto com a Companhia e outras companhias do Grupo COESA, nos termos dos artigos 
51 e seguintes da Lei n° 11.101/05 (“Lei de Recuperação Judicial”). A COESA P&E e suas 
controladas em recuperação avaliaram que, diante dos desafios decorrentes do agravamento 
da sua situação econômico-financeira, a Recuperação Judicial era a medida mais adequada 
para proteger o valor dos seus ativos, bem como para atender de forma organizada e racional 
aos interesses da coletividade de seus credores, na medida dos recursos disponíveis e, 
principalmente, manter a continuidade de suas atividades. Em 22/10/2021, o Juízo da 1ª 
Vara Empresarial de Recuperação Judicial e Falências do Foro Central da Comarca da Capital 
do Estado de São Paulo (“1ª Vara de Recuperação”) deferiu o processamento da recuperação 
judicial da Controladora, tendo sido nomeado como administrador judicial (art. 52, I, e art. 64 
da Lei de Recuperação Judicial) Laspro Consultores Ltda. Em 24/10/2022, o MM. Juízo da 
1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca de São Paulo/
SP, homologou, com ressalvas, o Plano de Recuperação Judicial unitário apresentado pelas 
devedoras e aprovado pelos credores em assembleia, bem como concedeu a recuperação 
judicial à COESA PARTICIPAÇÕES E ENGENHARIA S.A., CONSTRUTORA COESA S.A., COESA 
CONSTRUÇÃO E MONTAGENS S.A., COESA ENGENHARIA LTDA., COESA LOGÍSTICA E COMÉR-
CIO EXTERIOR S.A., OAS INVESTMENTS LIMITED e OAS FINANCE LIMITED. Em 27.06.2023, 
o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo proferiu decisão convolando a recuperação 
judicial do Grupo Coesa em falência (processo 1111746-12.2021.8.26.0100). A decisão 
foi suspensa pelo Ministro Humberto Martins, relator do caso no Superior Tribunal de Justiça 
(STJ – Agravo Interno na Tutela Antecipada Antecedente 38/SP), em 09.08.2023. Com isso, a 
recuperação judicial do Grupo Coesa teve seu curso retomado e encontra-se em pleno vigor. 
1.2. Entidades da Companhia: A lista a seguir apresenta as participações nas empresas 
controladas consideradas nas informações consolidadas:

Entidades
Participação direta 

no capital social
Controlada País 2023 2022
COESA Construção e Montagens S.A. - Sucursal Portugal Portugal 100,00% 100,00%
COESA Construção e Montagens S.A. - Sucursal Argentina Argentina 100,00% 100,00%
COESA Construção e Montagens S.A. - Sucursal Peru Peru 100,00% 100,00%

Entidades
Participação direta 

no capital social
Controlada País 2023 2022
COESA Construção e Montagens S.A. 
- Sucursal Costa Rica

Costa 
Rica 100,00% 100,00%

COESA Construção e Montagens S.A. - Sucursal Panamá Panamá 100,00% 100,00%
OAS Engineering Namíbia 
("COESA Construção e Montagens - Namíbia") Namíbia 100,00% 100,00%

2. Base de elaboração e políticas contábeis das demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e também de acordo com as normas internacionais. As práticas contábeis adota-
das no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pro-
nunciamentos, as orientações e as interpretações técnicos emitidos pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC 
e as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting Standards 
(“ÎFRS”), emitidas pelo International Accounting Standards Bord (“IASB”). A administração da 
Companhia autorizou a conclusão e divulgação das presentes demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas em 25/04/2023 e consideram os eventos subsequentes ocorri-
dos até esta data, que possam ter efeito sobre estas demonstrações contábeis, quando 
requeridos. Todas as informações relevantes estão sendo evidenciadas nestas demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas, que são utilizadas pela Administração, para 
tomada de decisão. 2.2. Base de elaboração: As demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, exceto pela avaliação de 
certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, que estão mensurados pelo valor 
justo. A preparação de demonstrações contábeis individuais e consolidadas requer o uso 
de certas estimativas contábeis críticas e do exercício de julgamento por parte da adminis-
tração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. a) Moeda funcional 
e moeda de apresentação: A moeda funcional da companhia e suas controladas é o real e 
todos os valores apresentados nas demonstrações contábeis estão expressos em milhares 
de reais (moeda de apresentação), exceto quando indicado de outro modo. “As demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e de acordo com as normas internacionais”. 2.3. Políticas 
contábeis das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: a) Instrumentos 
financeiros: Ativos financeiros: Os ativos financeiros são classificados conforme abaixo: 1. 
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado, que correspondem aos ativos que o 
objetivo é mantê-lo até o fim do fluxo de caixa contratual e ativos que contenham, exclusi-
vamente, pagamento de principal e juros sobre o saldo em aberto. 2. Ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, que correspondem 
a ativos cujo objetivo seja mantê-lo até o fim do recebimento dos fluxos contratuais ou pela 
venda do ativo, ou ativos que contenham pagamento de principal e juros sobre o saldo em 
aberto. 3. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado, que corres-
pondem a ativos que não atendem as condições de ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado ou valor justo por meio de outros resultados abrangentes. No reconhecimento 
inicial, a Companhia irá avaliar, individualmente, cada ativo para classificá-lo, de acordo com 
as estratégias e modelos de negócio da Administração. Um ativo financeiro, ou parte apli-
cável de um ativo financeiro ou grupo de ativos semelhantes, é baixado quando, e somente 
quando: A instituição não tiver expectativa razoáveis de recuperar o ativo financeiro em sua 
totalidade ou parte dele. 1. A instituição transfere o direito de receber o fluxo de caixa do 
ativo ou retiver os direitos contratuais de receber fluxos de caixa do ativo financeiro, mas 
tenha assumido a obrigação de pagar o fluxo de caixa recebido, no montante total, sem 
demora material, a um terceiro e se a instituição transferiu substancialmente todos os riscos 
e benefícios do ativo. Passivos financeiros: Um passivo financeiro é reconhecido quando a 
Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. No reconhecimento 
inicial, passivos financeiros são mensurados a valor justo adicionado ou deduzido dos 
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou à emissão de tais 
passivos, exceto por passivos financeiros mensurados ao valor justo. Passivos financeiros 
são classificados como mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, exceto em 
determinadas circunstâncias, que incluem determinados passivos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado. Quando passivos financeiros mensurados a custo amortizado tem 
seus termos contratuais modificados e tal modificação não for substancial, seus saldos 
contábeis refletirão o valor presente dos seus fluxos de caixa sob os novos termos, utilizando 
a taxa de juros efetiva original. A diferença entre o saldo contábil do instrumento remensu-
rado, quando da modificação não substancial dos seus termos e seu saldo contábil imedia-
tamente anterior a tal modificação, é reconhecida como ganho ou perda no resultado do 
período. b) Caixa e equivalentes de caixa: São representados por fundo fixo de caixa, 
recursos em contas bancárias de livre movimentação e por aplicações contábeis, cujos 
saldos não diferem significativamente dos valores de mercado, com até 90 dias da data da 
aplicação ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido 
de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, os quais são 
registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos 
balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. c) Imobilizado: 
Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção, deduzidos de depreciação e 
perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A depreciação é reconhecida com 
base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo 
menos o seu valor residual após sua vida útil, seja integralmente baixado (exceto para ter-
renos e construções em andamento). A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos 
de depreciação, são revisados no fim da data do balanço patrimonial e o efeito de quaisquer 
mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Um item de imobilizado é 
baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso 
contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas resultantes na venda ou baixa do ativo 
(calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) 
são incluídos na demonstração do resultado, no exercício em que o ativo for baixado. d) 
Investimentos e base de consolidação: d.1) Investimentos em empresas controladas: As 
demonstrações contábeis consolidadas incluem as demonstrações contábeis da Companhia 
e de entidades (incluindo entidades estruturadas), controladas diretamente pela Companhia 
ou indiretamente através de suas controladas. O controle é obtido quando a Companhia:  
tem poder sobre a investida;  está exposta, ou tem direitos, a retornos variáveis decorren-
tes de seu envolvimento com a investida; e  tem a capacidade de usar esse poder para 
afetar seus retornos. A Companhia reavalia se retém ou não o controle de uma investida se 
fatos e circunstâncias indicarem a ocorrência de alterações em um ou mais de um dos três 
elementos de controle relacionados anteriormente. Quando a Companhia não detém a 
maioria dos direitos de voto em uma investida, ela terá o poder sobre a investida quando 
os direitos de voto forem suficientes para capacitá-la na prática a conduzir as atividades 
relevantes da investida de forma unilateral. Ao avaliar se os direitos de voto da Companhia 
em uma investida são suficientes para lhe conferirem poder, a Companhia considera todos 

os fatos e circunstâncias relevantes, incluindo:  a dimensão da participação da Companhia 
em termos de direitos de voto em relação à dimensão e dispersão das participações dos 
outros detentores de direitos de voto;  direitos de voto em potencial detidos pela Compa-
nhia, por outros detentores de direitos de voto ou por outras partes;  direitos decorrentes 
de outros acordos contratuais; e  quaisquer fatos e circunstâncias adicionais que indiquem 
que a Companhia tem, ou não tem, a capacidade de conduzir as atividades relevantes no 
momento em que as decisões precisam ser tomadas, incluindo padrões de votação em 
assembleias anteriores. A consolidação de uma controlada começa quando a Companhia 
obtém o controle sobre a controlada e termina quando a Companhia perde o controle sobre 
a controlada. Especificamente, as receitas e despesas de uma controlada adquirida ou 
alienada durante o exercício são incluídas na demonstração do resultado e outros resultados 
abrangentes a partir da data em que a Companhia obtém o controle até a data em que a 
Companhia deixa de controlar a controlada. O resultado e cada componente de outros 
resultados abrangentes são atribuídos aos proprietários da Companhia e às participações 
não controladoras. O resultado abrangente total das controladas é atribuído aos proprietá-
rios da Companhia e às participações não controladoras, mesmo se isso gerar saldo 
negativo para as participações não controladoras. Quando necessário, as demonstrações 
contábeis das controladas são ajustadas para adequar suas políticas contábeis àquelas 
estabelecidas pela Companhia. Todas as transações, saldos, receitas e despesas entre as 
entidades controladas são eliminados integralmente nas demonstrações contábeis conso-
lidadas. Nas demonstrações contábeis individuais da Companhia as informações contábeis 
das controladas e dos empreendimentos controlados em conjunto, são reconhecidas 
através do método de equivalência patrimonial. d.2) Mudanças nas participações da Com-
panhia em controladas existentes: Nas demonstrações contábeis, as mudanças nas parti-
cipações da Companhia em controladas que não resultem em perda do controle da Com-
panhia sobre as controladas são registradas como transações de capital. Os saldos contá-
beis das participações da Companhia e de não controladores, são ajustados para refletir 
mudanças em suas respectivas participações nas controladas. A diferença entre o valor 
com base no qual as participações não controladoras são ajustadas e o valor justo das 
considerações, pagas ou recebidas, é registrada diretamente no patrimônio líquido e atri-
buída aos proprietários da Companhia. Quando a Companhia perde o controle de uma 
controlada, o ganho ou a perda é reconhecido na demonstração do resultado e é calculado 
pela diferença entre: (i) a soma do valor justo das considerações recebidas e do valor justo 
da participação residual; e (ii) o saldo anterior dos ativos (incluindo ágio) e passivos da 
controlada e participações não controladoras, se houver. Todos os valores reconhecidos 
anteriormente em “Outros resultados abrangentes” relacionados à controlada são contabi-
lizados como se o Companhia tivesse alienado diretamente os correspondentes ativos ou 
passivos da controlada (ou seja, reclassificados para o resultado ou transferidos para outra 
conta do patrimônio líquido, conforme requerido ou permitido pelas IFRSs aplicáveis). d.3) 
Investimentos em coligadas e joint ventures: Uma coligada é uma entidade sobre a qual a 
Companhia possui influência significativa e que não se configura como uma controlada nem 
uma participação em um empreendimento sob controle comum (joint venture). Influência 
significativa é o poder de participar nas decisões sobre as políticas contábeis e operacionais 
da investida, sem exercer controle individual ou conjunto sobre essas políticas. Uma joint 
venture é um acordo conjunto através do qual as partes que detêm controle conjunto sobre 
o acordo possuem direitos sobre os ativos líquidos do acordo conjunto. Controle conjunto 
é o compartilhamento contratualmente acordado de controle, aplicável somente quando as 
decisões sobre as atividades relevantes requerem o consentimento unânime das partes que 
compartilham o controle. Os resultados e os ativos e passivos de coligadas ou joint ventures 
são incorporados nestas demonstrações contábeis consolidadas pelo método de equiva-
lência patrimonial, exceto quando o investimento, ou uma parcela dele, é classificado como 
mantido para venda, caso em que ele é contabilizado de acordo com a IFRS 5 (equivalente 
ao CPC 31). De acordo com o método de equivalência patrimonial, um investimento em uma 
coligada ou joint venture é reconhecido inicialmente no balanço patrimonial ao custo e 
ajustado em seguida para reconhecer a participação do Grupo no resultado e em outros 
resultados abrangentes da coligada ou joint venture. Quando a participação da Companhia 
nas perdas de uma coligada ou joint venture ultrapassa a participação da Companhia nessa 
coligada ou joint venture (que inclui quaisquer participações de longo prazo que, em sua 
essência, formam parte do investimento líquido da Companhia na coligada ou joint venture), 
a Companhia deixa de reconhecer sua participação em perdas adicionais. As perdas adicio-
nais são reconhecidas somente na medida em que a Companhia incorreu em perdas legais 
ou presumidas ou assumiu obrigações em nome da coligada ou joint venture. e) Tributação: 
Impostos de renda e CSLL correntes A provisão para imposto sobre a renda está baseada 
no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demons-
tração do resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros 
exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A 
provisão para imposto sobre a renda é calculada, individualmente, por cada entidade do 
Grupo com base nas alíquotas vigentes no fim do exercício. f) Outros ativos e passivos: Um 
ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos futuros 
serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com 
segurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma obriga-
ção legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo, e demonstrados pelos valores conhecidos 
ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações 
monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. g) Distinção entre 
ativos e passivos circulantes e não circulantes: A distinção entre circulante e não circulante 
é baseada no ciclo operacional ou de ativos realizados e passivos liquidados dentro desse 
mesmo ciclo; a norma define o ciclo operacional como o tempo entre a aquisição dos ativos 
que circulam continuamente (capital de giro) e sua realização em caixa. A Companhia adota 
o prazo de 12 meses como ciclo operacional. h) Distribuição de dividendos: A distribuição 
de dividendos para os acionistas da Companhia, quando aplicável, é reconhecida como um 
passivo nas demonstrações contábeis ao final do exercício, com base no dividendo mínimo 
definido no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório 
somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia 
Geral. i) Reconhecimento da receita: CPC 47/IFRS 15 – Receitas de contratos com clientes: 
O CPC 47/IFRS 15 introduz uma estrutura abrangente para determinar se e quando uma 
receita deve ser reconhecida, e por quanto a receita é mensurada. O CPC 47/IFRS 15 
substitui as normas CPC 30/IAS 18 - Receitas, CPC 17 (R1)/IAS 11 - Contratos de Constru-
ção, ICPC 02/IFRIC 15 - Contrato de Construção do Setor Imobiliário e ICPC 11/IFRIC 18 - 
Recebimento em Transferência de Ativos de Clientes. A Companhia adotou o CPC 47/IFRS 
15 usando o método de efeito cumulativo, com aplicação da norma em 01/01/2018. Como 
resultado, a Companhia não aplicou os requerimentos do CPC 47/IFRS 15 ao período 
comparativo de 2017 apresentado. O CPC 47/IFRS 15 estabelece um modelo de cinco 
etapas para contabilização das receitas decorrentes de contratos com clientes. De acordo 
com referido CPC, a receita é reconhecida por um valor que reflete a contrapartida a que 
uma entidade espera ter direito em troca de transferência de bens ou serviços para um 
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cliente. A receita de contratos de construção, que é substancialmente composta por obras 
de infraestrutura, é reconhecida levando-se em conta o estágio de execução de cada contrato 
na data base das demonstrações financeiras. O método utilizado para determinar o estágio 
de execução considera a proporção entre os custos incorridos com os serviços até então 
executados e aprovados pelo cliente em relação ao total dos custos orçados de cada 
contrato (método de porcentagem de conclusão - POC). Para contratos que não possam ter 
sua receita avaliada de maneira confiável em relação ao trabalho executado de acordo com 
esse método, a Companhia leva em consideração medições do trabalho executado e 
aprovado pelo cliente com a finalidade de apurar a receita contábil. Os valores recebidos 
de clientes superiores às receitas apropriadas são registrados na rubrica “Adiantamentos 
recebidos de clientes”, no passivo circulante e não circulante, de acordo com o prazo de 
execução da obra. Caso os valores recebidos de clientes sejam inferiores às receitas 
apropriadas, a diferença é registrada na rubrica “Contas a receber de clientes”, no ativo 
circulante e não circulante, de acordo com o prazo de execução da obra. Como a Compa-
nhia já adotava os princípios do CPC 47/IFRS 15 em suas demonstrações financeiras, não 
houve mudanças na mensuração de suas receitas (receitas de contratos de construção e 
receita de vendas) para as obrigações de performance identificadas. j) Demonstrações dos 
fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método 
indireto e estão sendo apresentadas de acordo com o pronunciamento CPC 03 (R2) - 
Demonstração dos Fluxos de Caixa (IAS 7). 3. Principais julgamentos contábeis e 
fontes de incertezas nas estimativas: 3.1. Uso de estimativa e julgamento: A prepa-
ração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, de acordo com as normas 
IFRS´s e os CPC´s, exige que a administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de práticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e 
premissas são revistas de maneira contínua. Revisões com relação às estimativas contábeis 
são reconhecidas no período em que elas são revisadas e em quaisquer períodos futuros 
afetados. a) Estimativas e premissas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza 
nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do 
balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil 
dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir: a.1) Reco-
nhecimento de receita e margem dos contratos de construção e provisões para contratos: 
O resultado estimado dos contratos é revisado mensalmente durante a execução dos 
contratos e representa a melhor estimativa dos benefícios econômicos futuros do contrato, 
bem como os riscos e obrigações a ele associados. Quando a revisão do resultado estimado 
dos contratos indica que os custos totais do contrato excedam à receita total do contrato, 
a perda esperada é reconhecida imediatamente como uma despesa no resultado do exer-
cício. a.2) Impostos: Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos tri-
butários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. Dado o amplo 
aspecto de relacionamentos de negócios internacionais, bem como a natureza de longo 
prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os 
resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam 
exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já registrada. A Companhia consti-
tui provisões, com base em estimativas cabíveis, para possíveis consequências de auditorias 
por parte das autoridades fiscais das respectivas jurisdições em que opera. O valor dessas 
provisões baseia-se em vários fatores, como experiência de auditorias fiscais anteriores e 
interpretações divergentes dos regulamentos tributários pela entidade tributável e pela 
autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação podem surgir numa ampla 
variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes no respectivo domicílio da 
Companhia. Julgamento significativo da administração é requerido para determinar o valor 
do imposto diferido ativo que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de 
lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento fiscal futuras. 3.2. 
Novas normas, alterações e interpretações já adotadas no período corrente: Apesar 
de o IASB encorajar a adoção antecipada de novas normas emitidas, tal prática não é per-
mitida no Brasil pelo CPC, portanto a Companhia às aplicará apenas na data de sua adoção 
inicial. Alterações nas referências à estrutura conceitual nas normas IFRS: O CPC 00 – 
Estrutura conceitual teve sua 3ª revisão vigente a partir de 01/01/2020. A revisão da 
Estrutura Conceitual (“Conceptual Framework”) traz as seguintes novidades: definições de 
ativo e passivo; critérios para reconhecimento, baixa, mensuração, apresentação e divulga-
ção para elementos patrimoniais e de resultado. Outras normas alteradas e interpretações: 
As seguintes normas alteradas e interpretações não tiveram impacto significativo nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia:  Definição de um 
negócio (alterações ao CPC 15 - IFRS 3);  Definição de materialidade (emendas ao CPC 26 
- IAS 1 e CPC 23 - IAS 8).  Alteração na norma IAS 16 Imobilizado: Classificação do 
resultado gerado antes do imobilizado estar em condições projetadas de uso. Esclarece 
aspectos a serem considerados para a classificação de itens produzidos antes do imobilizado 
estar nas condições projetadas de uso. Esta alteração de norma é efetiva para exercícios 
iniciando em/ou após 1/01/2022.  Melhorias anuais nas Normas IFRS 2018-2020: 
Efetua alterações nas normas IFRS 1, abordando aspectos de primeira adoção em uma 
controlada; IFRS 9, abordando o critério do teste de 10% para a reversão de passivos 
financeiros; IFRS 16, abordando exemplos ilustrativos de arrendamento mercantil e IAS 41, 
abordando aspectos de mensuração a valor justo. Estas alterações de norma são efetivas 
para exercícios iniciando em/ou após 1/01/2022.  Alteração da norma IAS 37 – Con-
trato oneroso: custo de cumprimento de um contrato: Esclarece aspectos a serem 
considerados para a classificação dos custos relacionados ao cumprimento de um contrato 
oneroso. Esta alteração de norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 
01/01/2022.  Alteração na norma IFRS 3 – Referências a estrutura conceitual: 
Esclarece alinhamentos conceituais desta norma com a estrutura conceitual das IFRS. As 
alterações à IFRS 3 são efetivas para períodos iniciados em ou após 01/01/2022. 3.3. 
Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e altera-
das emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações contábeis 
da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e 
interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor.  Alteração na 
norma IFRS 17 – Contratos de seguro: Esclarece aspectos referentes a contratos de 
seguros. Alteração à IFRS 17 efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2023.  
Alteração na norma IAS 1 - Classificação de passivos como Circulante ou Não- 
circulante: Esta alteração esclarece aspectos a serem considerados para a classificação 
de passivos como circulante e não-circulante. Alteração à IAS 1 efetiva para períodos inicia-
dos em ou após 01/01/2023.  Alteração na norma IFRS 4 - Extensão das isenções 
temporárias da aplicação da IFRS 9 para seguradoras: Esclarece aspectos referentes 
a contratos de seguro e a isenção temporária de aplicação da norma IFRS 9 para segura-
doras. Alteração à IFRS 4 efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2023.  
Alteração da norma IAS 1 e IFRS Practice Statement 2 - Divulgação de políticas 
contábeis: Esclarece aspectos a serem considerados na divulgação de políticas contábeis. 
Esta alteração de norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 01/01/2023.  
Alteração da norma IAS 8 – Definição de estimativas contábeis: Esclarece aspectos 
a serem considerados na definição de estimativas contábeis. Esta alteração de norma é 
efetiva para exercícios iniciando em/ou após 01/01/2023.  Alteração da norma IAS 12 
– Imposto Diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única 
transação: Esclarece aspectos a serem considerados no reconhecimento de impostos 
diferidos ativos e passivos relacionados a diferenças temporárias tributáveis e diferenças 
temporárias dedutíveis. Esta alteração de norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou 
após 01/01/2023. Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não 
entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre a Companhia e suas con-
troladas. A Administração da Companhia não estima efeito relevante quando da adoção 
inicial das referidas normas.
4. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Caixa e bancos 104 196 116 208

104 196 116 208
Aplicações financeiras consideradas equivalentes de caixa têm liquidez imediata e são 
mantidas com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para 
investimento ou outros fins.
5. Contas a receber: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Prestação de serviços de Construção Governos 84.482 57.345 84.482 57.345
Privados 834 1.618 1.182 1.968
Partes relacionadas - - 3.839 3.837
Total 85.316 58.963 89.503 63.150
Circulante 84.482 58.129 88.669 62.316
Não circulante 834 834 834 834
Total 85.316 58.963 89.503 63.150
6. Partes relacionadas: As operações entre partes relacionadas da Companhia são efetu-
adas sob condições pactuadas entre as partes, referem-se a transações de conta corrente 
e sem a incidência de encargos financeiros. A seguir, estão demonstradas as operações:

Controladora Consolidado
Ativo 2023 2022 2023 2022
Sucursal Portugal - COESA 
Construção e Montagens S.A. 6.868 6.868 - -
Namíbia 529 529 - -
OAS Energy GMBH - - 165 165
Sucursal Panamá - - 876 876
Construtora COESA Guiné - - 6 6
Construtora COESA Ghana LTD - - 113 113
Sucursal Peru - - 9.055 9.055
EPASA S.A. - - 4.590 4.590
Sucursal Honduras - - 19 19
Sucursal Panamá - COESA 
Construção e Montagens S.A. 98 98 - -
Sucursal Haiti - - 28 28

Controladora Consolidado
Ativo 2023 2022 2023 2022
Sucursal Costa Rica - - 134 134
Sucursal Argentina - - 58 58
Construtora COESA S.A. 3.405 3.405 3.419 3.419
Sucursal Colombia - - 5 5
COESA Participações e Engenharia S.A. 304.197 335.804 303.452 336.441
Sucursal Bolívia - - 102 102
Sucursal Uruguai - - 3 3
Total 315.097 346.704 322.025 355.014
Circulante 65.000 7.500 65.000 7.500
Não circulante 250.097 339.204 257.025 347.514
Total 315.097 346.704 322.025 355.014

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Passivo
Construtora COESA S.A. - - 1.142 1.142
COESA engenharia Ltda. 1.490 2.152 2.152 2.152
Construtora COESA Ghana LTD - - 180 180
Sucursal Portugal - COESA 
Construção e Montagens S.A. - - 1.462 1.462
EPASA S.A. - - 9.052 9.052
COESA Logística e Comércio Exterior S.A. - - - 24
Sucursal Peru - - 797 797
Sucursal Bolívia - - 3.329 3.333
Construtora COESA Guiné Equatorial - - 1.110 1.110
COESA Internacional S.A - 23.574 - 23.935
COESA S.A. 272 654 - 655
Total 1.762 26.380 19.224 43.842
Circulante - - - -
Não circulante 1.762 26.380 19.224 43.842
Total 1.762 26.380 19.224 43.842
7. Investimentos: 

Saldos em 
31/12/22 Movimentação

Saldos em 
31/12/23

Inves-
timen-

tos

Provisão 
para 

perda

Equiva-
lência 
patri-

monial

Pro-
visão 
para 

perda

Ajuste de 
avaliação 
patrimo-

nial

Inves-
timen-

tos

Provisão 
para 

perda
Participações no Brasil
Sucursal Portugal - 
COESA Construção e 
Montagens S.A. - (2.022) - - - - (2.022)
Sucursal Peru - 
COESA Construção e 
Montagens S.A. - (4.748) - - - - (4.748)
Sucursal Costa Rica - 
COESA Construção e 
Montagens S.A. 2.238 - - - - 2.238 -
Sucursal Panamá - 
COESA Construção e 
Montagens S.A. - (6.342) - - 2 - (6.340)
Namíbia - COESA 
Construção e 
Montagens S.A. - (1.189) - - - - (1.189)
Total 2.238 (14.301) - - 2 2.238 (14.298)
8. Imobilizado:

2023 2022 Taxas de 
depreciação 

% a.a.Controladora Custo
Depreciação 

acumulada
Saldo 

líquido
Saldo 

líquido
Máquinas e equipamentos 1.723 (716) 1.007 1.137 10
Móveis e utensílios 68 (17) 51 57 10
Hardware 1 (0) 1 - 20
Veículos 1.817 (1.817) (0) 1 20
Outros 227 (55) 171 192
Total 3.836 (2.606) 1.230 1.387

2023 2022 Taxas de 
depreciação 

% a.a.Consolidado Custo
Depreciação 

acumulada
Saldo 

líquido
Saldo 

líquido
Máquinas e equipamentos 3.726 (2.480) 1.246 1.383 10
Móveis e utensílios 96 (26) 70 76 10
Hardware 1 (0) 1 1 20
Veículos 1.817 (1.817) (0) - 20
Outros 220 (49) 171 184
Total 5.861 (4.373) 1.487 1.644
A seguir estão apresentadas as movimentações no ativo imobilizado:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Saldo inicial 1.387 1.554 1.644 2.228
Adições - - - -
Baixas, líquidas de depreciação - 29 (10) (10)
Depreciação (157) (196) (157) (583)
Variação cambial - - 10 9
Transferência para disponível para venda - - - -
Saldo final 1.230 1.387 1.487 1.644
A Companhia não identificou indicadores que pudessem reduzir o valor de realização de 
seus ativos em 31/12/2023. 9. Fornecedores: Parte do saldo a pagar a fornecedores 
está sujeito aos efeitos da Recuperação Judicial, tendo sido novados pelo Plano nas classes 
de (Nota 1.1), conforme demonstrado a seguir:

Controladora Consolidado
Creditos de Fornecedores sujeitos ao Plano 
(Nota 1.1)

2023 2022 2023 2022
33.682 33.751 33.682 33.751

Titulos a Pagar - 213 - 213
Demais créditos 15.166 14.315 14.765 15.296
Total 48.848 48.279 48.447 49.260
Circulante 15.166 14.315 14.765 15.296
Não Circulante 33.682 33.964 33.682 33.964
Total 48.848 48.279 48.447 49.260
Créditos de fornecedores: Com o deferimento do Plano, em 22/10/2021, e posterior 
homologação do mesmo em outubro de 2022 os créditos dos fornecedores sujeitos à 
Recuperação Judicial foram novados (Notas 1.1), implicando em novas condições de prazo, 
taxas de juros, dentre outras, substancialmente diferentes às anteriores.
10. Tributos e contribuições a recolher: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
PIS 723 717 723 717
COFINS 3.484 4.003 3.484 4.003
ISS 1.018 1.012 1.018 1.012
INSS 82 2.406 534 2.858
IRRF 103 434 860 1.191
Outros 7.515 20.448 7.999 20.932
Total 12.925 29.020 14.618 30.713
Circulante 4.561 8.440 6.254 10.133
Não circulante 8.364 20.580 8.364 20.580
Total 12.925 29.020 14.618 30.713
11. Empréstimos e financiamentos:

Encargos 
financeiros 

anuais

Consolidado

Moeda
Ano de 

vencimento 2023 2022
Financiamentos
Conta garantida Soles 6,00% 2021 2.422 1.970
CCB Money Plus R$ 120% CDI 2023 36.947 8.403
Total 39.369 10.373
Passivo circulante 23.341 10.373
Passivo não circulante 16.028
Total 39.369 10.373

Consolidado
2023

Saldo Inical em 1 de janeiro 10.373
(+) Captação 20.256
(+) Provisão de encargos financeiros 13.031
(-) Pagamento de principal (485)
(-) Pagamento de juros (3.806)
Saldo final em 31 de dezembro 39.369
12. Provisões para contingências: A Companhia possui autos de infração e processos 
de natureza tributária e trabalhista. Esses autos de infração e processos estão sendo 
contestados nas esferas administrativa e judicial. A Companhia, baseada em interpretações 
dos seus assessores jurídicos responsáveis pela defesa das mencionadas autuações, 
entende que as provisões constituídas são suficientes para fazer face às perdas esperadas, 

conforme demonstrado a seguir:
Risco de perda provável: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Processos trabalhistas 587 587 587 587
Total 587 587 587 587
Movimentação das provisões:

Saldo em 2022 Provisões Reversões Pagamentos Saldo em 2023
Processos trabalhistas 587 - - 587
Total 587 - - 587
Risco de perda possível: 2023 2022 2021
Processos tributários (a) 34.815 34.815 34.815
Processos cíveis 3.882 3.882 3.882
Processos trabalhistas 21.815 21.815 21.815
Total 60.512 60.512 60.512
(a) Refere-se substancialmente ao processo de nº 10314.720.152/2019-61 no valor de R$ 
28.377. 13. Patrimônio líquido: O capital social subscrito e integralizado está representado 
por 301.104.784 (trezentos e um milhões, cento e quatro mil, setecentos e oitenta e quatro) 
ações de valor nominal R$ 1,00 (hum real) cada. A Companhia foi constituída em 08/08/2013 
com capital social subscrito e integralizado pela única acionista em R$ 100,00 (cem reais), 
dividido em 100 (cem) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente integra-
lizadas em moeda corrente nacional. Em 01/12/2014, a administração aprovou o aumento 
do capital social da Companhia em R$ 301.105, mediante a emissão de 301.104.684 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real), 
as quais foram subscritas e integralizadas pela acionista Metha. Em 28/02/2021, a Metha 
aportou 140.405.813 ações da Companhia na COESA P&E, correspondente a 46,63% do 
capital social integralizado, conforme laudo de avaliação elaborado por empresa terceira. 
Em 16/04/2021, conforme instrumento de compra e venda de ações, a Metha alienou as 
ações da Companhia, sendo 160.698.971 ações correspondente a 53,37% do capital social 
integralizado. Distribuição de lucros: A distribuição de lucros obedecerá às destinações de 
seu estatuto social: (i) 5% (cinco por cento) será destinado para a formação da reserva legal, 
até atingir 20% (vinte por cento) do capital social integralizado; (ii) formação de reservas 
para contingências, caso haja necessidade; (iii) constituição de reservas de lucro a realizar, 
se for o caso, na forma prevista na legislação; (iv) pagamento de dividendos mínimos anuais 
obrigatórios de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o lucro líquido do exercício, ajustado na 
forma da lei de acordo com as deduções previstas nos itens “i”, “ii” e “iii” e o saldo restante 
terá a destinação que lhe for determinada pela Assembleia Geral.
14. Receita líquida: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Receita bruta 84.768 52.667 84.768 52.667
Impostos incidentes sobre a receita (5.994) (2.999) (5.994) (2.999)
Receita líquida 78.774 49.668 78.774 49.668
15. Demonstração do resultado por natureza:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Gastos com pessoal e terceiros (29.883) (30.927) (29.883) (31.486)
Gastos gerais (12.870) (3.228) (12.870) (3.111)
Alugueis (11.308) (6.246) (11.308) (6.316)
Utilidades e serviços (404) (519) (404) (520)
Remuneração do pessoal-chave da administração - - - -
Participações de empregados 3 - 3 -
Materiais de consumo e aplicação (16.034) (7.931) (16.034) (7.931)
Custo de mercadoria vendida - - - -
Depreciação e amortização (233) (196) (233) (583)
Viagens e representações (1.200) (1.697) (1.200) (1.697)
Impostos e taxas (1.296) (906) (1.296) (910)
Provisão para redução ao valor recuperável 
("impairment") 646 573 646 573
Ganho (perda) na venda de imobilizado - 20 - 20
Despesas operacionais (2) (6.848) (2) (8.115)
Provisão/Reversão para perda de investimentos - (1.266) - -
Outras receitas (despesas), líquidas - 298 - 312
Total (72.581) (58.873) (72.581) (59.764)
Custos dos serviços prestados (71.784) (46.045) (71.784) (46.045)
Despesas gerais e administrativas (7.669) (5.150) (7.669) (6.130)
Outras receitas (despesas), líquidas 6.872 (7.678) 6.872 (7.589)
Total (72.581) (58.873) (72.581) (59.764)
16. Resultado financeiro: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Receitas financeiras
Juros recebidos ou auferidos:
Sobre títulos a receber 5 - 5 681
Sobre consórcios 7 - 7 -
Descontos obtidos 14.363 26.596 14.363 26.122
Subtotal 14.375 26.596 14.375 26.803
Despesas financeiras
Juros pagos ou provisionados:
Sobre fornecedores (398) (663) (398) (678)
Sobre obrigações fiscais e sociais (828) - (828) -
Sobre empréstimos e financiamentos (12.057) (2.603) (12.057) (2.704)
Variação monetária/cambial passiva - - - (658)
Descontos concedidos (21) (107) (21) (107)
Despesas bancárias (3.821) (72) (3.821) (72)
IOF (308) (165) (308) (164)
Subtotal (17.433) (3.610) (17.433) (4.383)
Total (3.058) 22.986 (3.058) 22.420
17. IRPJ e CSLL: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Resultado contábil antes do IRPJ e CSLL 3.135 12.324 3.135 12.324
Alíquota combinada do IRPJ e CSLL 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL às alíquotas da legislação (1.066) (4.190) (1.066) (4.190)
Ajuste no lucro (prejuízo) que afetam o resultado 
do período:
Adições permanentes
Despesas não dedutíveis (1) (1) (1) (1)
Equivalência patrimonial - - - 65
Provisão para perdas em investimentos - (430) - -
Reversão do efeito do prejuízo das investidas 
no exterior - - - (517)
Exclusões permanentes
Reversão/Outros efeito do lucro presumido das 
investidas e outros 1.067 19.300 1.067 19.213
Reversão do efeito do lucro das investidas no 
exterior - - - 22
(-) IRPJ e CSLL não reconhecidos 2.763 (13.841) 2.763 (13.754)
(-) Provisão para não realização de IR e CSLL (2.763) 14.270 (2.763) 14.270
IRPJ e CSLL no resultado - 15.108 - 15.108
IRPJ e CSLL Correntes - 838 - 838
IRPJ e CSLL Diferidos - 14.270 - 14.270
IRPJ e CSLL no resultado - 15.108 - 15.108

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Ativos
Provisão para perda de Investimento - 3.612 - 3.612
Perda estimada em crédito de liquidação duvi-
dosa - - - -
Prejuízo fiscal e base negativa 10.292 11.507 10.292 11.507
Outras provisões temporárias - 2.783 - 2.783
Subtotal 10.292 17.902 10.292 17.902
Provisão para não realização de IR/CS diferidos - 2.763 - 2.763
(-) Compensação com o passivo (838) (11.211) - (11.211)
Total 9.454 9.454 10.292 9.454
Passivos
Lucro diferido de obras - (1.409) - (1.409)
Outras provisões temporárias - (9.802) - (9.802)
Subtotal - (11.211) - (11.211)
(-) Compensação com o ativo - 11.211 - 11.211
Total - - - -
IRPJ e CSLL, diferidos ativos 10.292 10.292 10.292 10.292
IRPJ e CSLL, diferidos passivos - - - -
Total 10.292 10.292 10.292 10.292
18. Instrumentos financeiros: A Companhia efetuou uma avaliação de seus instrumentos 
financeiros, descritos a seguir: Gerenciamento de riscos: A Companhia possui operações 
envolvendo instrumentos financeiros, os quais se destinam a atender suas necessidades 
operacionais, bem como a reduzir a exposição a riscos financeiros. A Administração destes 
riscos é efetuada por meio da definição de estratégias, estabelecimento de sistema de con-
troles e determinação de limite de operação. A Companhia não realiza operações envolvendo 
instrumentos financeiros com a finalidade especulativa. Valor de mercado dos instrumentos 
financeiros: O valor de mercado do caixa e equivalentes de caixa (caixa, bancos e aplicações 
financeiras), contas a receber e passivo circulante são coincidentes com o saldo contábil e 
serão mantidos até o vencimento, conforme intenção da Administração. Em 
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continuação  Coesa Construção e Montagens S.A. - Em Recuperação Judicial
31/12/2023 e de 2022 não existiam instrumentos financeiros derivativos a serem reconhecidos 
a valor justo nas demonstrações contábeis. 19. Seguros (não auditado) : A Companhia 
adota a política de contratar cobertura de seguros para cobrir eventuais sinistros, considerando 
a natureza de sua atividade. 20. COVID-19: A Companhia continua observando o cenário 

econômico com foco nos impactos da pandemia e até a presente data, não houve quaisquer 
eventos que pudessem alterar de forma significativa as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas, bem como as operações da Companhia. 21. Eventos subsequentes: Não 
foram identificados eventos subsequentes até a data de emissão das demonstrações contábeis.

A DIRETORIA
José Maria Magalhães de Azevedo - Diretor

Telmo Tonolli - Diretor

Fernando Silva Santos - Contador - CRC nº BA-023425/O-0

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Administradores e Acionistas da COESA Construção e Montagens S.A. - Em Recu-
peração Judicial, São Paulo – SP. Opinião com ressalva sobre as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: Examinamos as demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas da COESA Construção e Montagens S.A. - Em Recuperação 
Judicial (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2023 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, assim como o resumo das principais práticas 
contábeis e demais notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas 
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos do 
assunto descrito no parágrafo “Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas”, as demonstrações acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada, da COESA Construção e Montagens S.A. - Em Recuperação 
Judicial em 31/12/2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os 
fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para 
opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: 
Estoques: A Companhia possui registrado na rubrica “Estoques”, no ativo circulante, o 
montante de R$ 3.049 e R$ 3.236, individual e consolidado, respectivamente, o qual não 
pôde ser validado, pela ausência de controles individualizados que demonstrassem a 
movimentação dos itens entre as datas do inventário físico e do fechamento contábil. 
Consequentemente, não nos foi possível, nas circunstâncias, concluirmos sobre a adequa-
ção das quantidades e, consequentemente, do saldo e custos dos estoques, bem como 
determinar os possíveis efeitos no resultado e no patrimônio líquido do exercício findo em 
31/12/2023. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidades com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação 
à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião com ressalva. Ausência de recebimento de circularizações 
de instituições financeiras: Conforme descrito na Nota Explicativa nº 11 às demonstrações 
contábeis, em 31/12/2023, a Sociedade apresenta valor a pagar de financiamentos nos 
montantes de R$ 36.947 e R$ 39.369 (individual e consolidado). Não obtivemos a totalidade 
das respostas às cartas de confirmações externas (circularizações) enviadas às instituições 
financeiras e agentes fiduciários. Em que pese termos realizado testes alternativos de 
auditoria e examinado os saldos registrados, não pudemos nos satisfazer sobre a totalidade 
das operações junto a estas instituições financeiras e agentes fiduciários, materiais que 
eventualmente não tenham sido registradas e/ou divulgadas nas demonstrações contábeis 
do exercício findo em 31/12/2023. Incerteza relevante relacionada com a continuidade 
operacional: Recuperação Judicial: Em 15/10/2021, a Companhia e outras empresas 
do Grupo COESA, em vista da situação financeira desfavorável que se encontrava, aliada a 
uma série de outros fatores, dentre os quais destacamos: (i) a forte retração do setor de 
construção civil e da economia, (ii) restrição a linhas de crédito; ajuizou, no Foro Central da 
Comarca da Capital do Estado de São Paulo, pedido de recuperação judicial, distribuído sob 

n° 1111746-12.2021.8.26.0100, em conjunto com a Companhia e outras companhias do 
Grupo COESA, nos termos dos artigos 51 e seguintes da Lei n° 11.101/05 (“Lei de Recu-
peração Judicial”). A COESA P&E e suas controladas em recuperação avaliaram que, diante 
dos desafios decorrentes do agravamento da sua situação econômico-financeira, a Recu-
peração Judicial era a medida mais adequada para proteger o valor dos seus ativos, bem 
como para atender de forma organizada e racional aos interesses da coletividade de seus 
credores, na medida dos recursos disponíveis e, principalmente, manter a continuidade de 
suas atividades. Em 22/10/2021, o Juízo da 1ª Vara Empresarial de Recuperação Judicial 
e Falências do Foro Central da Comarca da Capital do Estado de São Paulo (“1ª Vara de 
Recuperação”) deferiu o processamento da recuperação judicial da Controladora, tendo sido 
nomeado como administrador judicial (art. 52, I, e art. 64 da Lei de Recuperação Judicial) 
Laspro Consultores Ltda. Em 27.06.2023, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
proferiu decisão convolando a recuperação judicial do Grupo Coesa em falência (processo 
1111746-12.2021.8.26.0100). A decisão foi suspensa pelo Ministro Humberto Martins, 
relator do caso no Superior Tribunal de Justiça (STJ – Agravo Interno na Tutela Antecipada 
Antecedente 38/SP), em 09.08.2023. Com isso, a recuperação judicial do Grupo Coesa 
teve seu curso retomado e encontra-se em pleno vigor. Ênfases: Realização do saldo de 
partes relacionadas: Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 6 às demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, em 31/12/2023, a Companhia apresenta na rubrica 
“Partes relacionadas”, no passivo, os montantes de R$ 1.762 e R$ 19.224, individual e 
consolidado, e no ativo, os montantes de R$ 315.097 e R$ 322.025, individual e consolidado, 
cuja realização depende principalmente de reestruturações societárias por meio de sua 
controladora COESA S.A. - Em Recuperação Judicial, e da transferência de outros ativos do 
Grupo COESA, que ocorrerá após determinadas condições previstas pela administração 
serem cumpridas. A realização do montante acima dependerá do sucesso do cumprimento 
dessas condições. Nossa opinião não está ressalvada em função desse assunto. Investi-
mentos: Conforme descrito nas Notas Explicativas nº 7 às demonstrações contábeis indi-
viduais, a Companhia possui registrado na rubrica ‘Investimentos”, o montante de R$ 2.238 
e R$ 14.298, ativo e passivo, respectivamente, em 31/12/2023. No entanto, até a presente 
data, não recebemos a totalidade das conciliações, motivo pelo qual não tivemos como 
obter evidência de auditoria apropriada e suficiente, individuais, sobre o montante. Respon-
sabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas 
controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão 

livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referi-
das demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
suspeição profissional ao longo da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimen-
tos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião com ressalva. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais.  Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia e suas controladas.  Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração.  Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evi-
dências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter em continuidade 
operacional.  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada.  Obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do 
grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequen-
temente, pela opinião de auditoria.  Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.  Fornecemos também aos 
responsáveis pela governança, declaração de que cumprimos com as exigências éticas 
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os 
eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.

São Paulo, 06/05/2024.
Senso Auditores Independentes Guilherme Rocha Castro Soares
CRC nº 2SP 005977/O-9 | CVM Nº 7307 CRC nº 1SP 290.834/O-4

https://sdocs.safeweb.com.br/portal/Validador?publicID=c9edf64e-60f0-41a9-98a6-41879633055a
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Receita operacional líquida 8.666 8.028 1.124.884 1.055.906
Custos com vendas de mercadorias, locações 
e outros serviços - - (497.368) (485.591)
Lucro operacional bruto 8.666 8.028 627.517 570.316
Despesas gerais e administrativas (4.253) (2.912) (230.514) (190.235)
Despesas de vendas - - (121.479) (117.029)
Reversão (provisão) de perdas estimadas com 
ativos financeiros - contas a receber - - (3.073) (4.366)
Outras receitas (despesas) - (1) 26.950 36.552
Resultado de equivalência patrimonial 146.670 154.068 (112) (547)
Resultado antes das receita e (despesas) 
financeiras e impostos 151.082 159.184 299.289 294.690
Receitas financeiras - 12.608 31.036 44.214
Despesas financeiras (1.537) (406) (29.167) (21.810)
Despesas financeiras, líquidas (1.537) 12.202 1.869 22.404
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 149.546 171.386 301.158 317.094
IRPJ e CSLL correntes (1.228) (5.179) (98.105) (62.984)
IRPJ e CSLL diferidos 608 608 6.941 (35.606)
Lucro líquido do exercício 148.926 166.816 209.995 218.504
Atribuível a acionistas:
Controladores 148.926 166.816

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Atribuível aos acionistas controladores

Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
especial

Reservas de 
incentivos 

fiscais
Reserva de 

lucros

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial
Lucros 

acumulados Total

Participação 
dos não 

controladores
Patrimônio 

líquido total
Saldos em 1º de janeiro de 2022 420.000 37.617 13.050 10.539 330.125 45.907 - 857.238 172.869 1.030.107
Ajuste de avaliação patrimonial - realização - - - - - (1.181) 1.181 - - -
Reversão de lucro sobre operação CPC 
06(R2) com parte relacionada - - - - (4.450) - - (4.450) - (4.450)
Lucro líquido do exercício - - - - - - 166.816 166.816 51.688 218.504
Constituição de reserva legal - 8.341 - - - - (8.341) - - -
Constituição de reserva especial - - 11.613 - - - (11.613) - - -
Dividendos obrigatórios - - - - - - (38.712) (38.712) - (38.712)
Dividendos adicionais pagos - - - - (21.986) - - (21.986) - (21.986)
Incentivo fiscal ICMS Desenvolve - - - 4.810 - - (4.810) - - -
Constituição de reserva de lucros - - - - 104.521 - (104.521) - - -
Transferência reserva especial - - 3.753 - (3.753) - - - - -
Participação não controladores nos dividendos 
adicionais de controlada proposto - - - - - - - - (18.192) (18.192)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 420.000 45.958 28.416 15.349 404.457 44.726 - 958.906 206.365 1.165.271
Ajuste de avaliação patrimonial - realização - - - - - (1.181) 1.181 - - -
Reversão de lucro sobre operação CPC 
06(R2) com parte relacionada - - - - (5.594) - - (5.594) - (5.594)
Lucro líquido do exercício - - - - - - 148.926 148.926 61.069 209.995
Constituição de reserva legal - 7.446 - - - - (7.446) - - -
Constituição de reserva especial - - 14.266 - - - (14.266) - - -
Dividendos obrigatórios - - - - - - (35.665) (35.665) - (35.665)
Dividendos adicionais pagos - - - - (427.754) - - (427.754) - (427.724)
Constituição de reserva de lucros - - - - 92.729 - (92.729) - - -
Participação não controladores nos dividendos 
adicionais de controlada proposto - - - - - - - - (149.730) (149.730)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 420.000 53.404 42.683 15.349 63.837 43.545 - 638.818 117.704 756.522

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 148.926 166.816 209.995 218.504
Depreciação - ativo imobilizado 1.839 1.840 24.968 14.176
Depreciação - direito de uso - - 3.148 3.270
Depreciação - propriedade para investimentos - - 17.223 10.741
Amortização - intangível - - 7.147 8.846
Provisão para perdas em ativos financeiros 
- contas a receber - - 3.073 4.366
Provisão para perda nos estoques - - 8.138 320
Provisão para contingências - - (1.663) (24.412)
IRPJ e CSLL diferidos (608) (608) (6.941) 35.606
IRPJ e CSLL corrente 1.228 - 98.105 62.984
Benefício Perse - - (30.017) (30.066)
Resultado de equivalência patrimonial (146.670) (154.068) 112 547
Baixas líquidas propriedades para investimento - - 1.525 -
Baixas líquidas do ativo imobilizado - - 1.897 9.813
Baixas líquidas do ativo intangível - - 2.743 330
Arrendamento mercantil - juros apropriados - - (5.266) 662
Empréstimos e Financiamentos - juros 
apropriados e variação cambial - - 5.097 692
Variação cambial - swap - - (2.472) -
Mútuo - Juros apropriados - - 18.485 11.967
Alienação de ativo imobilizado - - - -
Linearização dos descontos COVID 19 - - 9.676 33.965
Receita diferida - - 23.832 34.170
Derivativos - - 2.802 -
Juros de aplicação financeiras 1.377 (12.607) (19.619) (32.701)

6.093 1.372 371.987 363.780
(Redução) aumento em ativos 386.353 (7.116) 23.540 (143.461)
Contas a receber - - (14.441) (129.259)
Dividendos recebidos e a receber 386.151 (6.981) - -
Tributos a recuperar (1.148) - 26.168 24.008
IRPJ e CSLL a recuperar 1.414 - 8.754 3.616
Adiantamento a fornecedores - - (12.712) (9.774)
Estoques - - 25.234 (31.056)
Depósitos judiciais - - 3.184 (918)
Outros ativos (63) - (12.646) 57
Direito de uso - adições - (135) - (135)
(Redução) aumento em passivos (256) 130 (83.552) 55.129
Fornecedores (7) 88 (81.311) 61.225
Salários e encargos a pagar - - (1.453) 1.106
IRPJ e CSLL - 99 - -
Impostos e contribuições (33) (57) 4.553 7.532
Outros passivos (216) - (5.341) (14.734)
Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais 392.190 (5.615) 311.975 275.448
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos - - (4.356) (492)
Juros pagos sobre mútuo - - (13.400) (3.503)
Juros pagos sobre arrendamentos - - (306) (662)
Impostos pagos sobre lucro (2.376) (4.109) (46.319) (57.601)
Fluxo de caixa líquido proveniente das 
atividades operacionais 389.814 (9.723) 247.594 213.190
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Outros investimentos - - 250 (1.682)
Aquisição de controlada, líquido do caixa - - - 3.339
Aplicação ou resgate em títulos e valores 
mobiliários 111.779 48.732 291.801 (57.112)
Ágio em investimentos - intangível - - - (9.362)
Propriedade para investimento - adições - - (144.453) (39.241)
Intangível - adições - - (5.434) (20.147)
Imobilizado - adições - - (76.058) (48.689)
Adiantamento para futuro aumento de capital (2.458) - 2.483 -
Caixa líquido proveniente das (utilizado 
nas) atividades de investimento 109.321 48.732 68.589 (172.894)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos e juros sobre capital próprio 
pagos (502.131) (36.000) (661.258) (49.292)
Empréstimos e financiamentos - captações - - 89.667 57.860
Empréstimos e financiamentos - principal pago - - (1.838) (14.986)
Pagamento de mútuo - - (19.139) (8.000)
Mutuo financeiro - captações - - 275.936 -
Arrendamento mercantil - pagamentos - - (3.100) (1.444)
Participação de não controladores - - - (7.220)
Caixa líquido gerado (utilizado) nas 
atividades de financiamento (502.131) (36.000) (319.732) (23.082)
Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa (2.995) 3.008 (3.549) 17.214
Aumento (redução) de caixa e equivalentes
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 3.016 8 72.226 55.012
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 21 3.016 68.677 72.226
Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa (2.995) 3.008 (3.549) 17.214

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Controladora Consolidado

Ativo 2023 2022 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 21 3.016 68.677 72.226
Títulos e valores mobiliários 5.181 81.720 71.624 307.188
Contas a receber - - 240.957 224.780
Adiantamento a fornecedores 9 9 30.235 17.523
Estoques - - 58.664 92.036
Tributos a recuperar 1.504 356 20.683 40.133
IRPJ e CSLL a recuperar 1.167 954 1.335 8.461
Dividendos a receber 2.626 35.996 - -
Outros ativos 3.219 3.182 10.509 6.891
Total do ativo circulante 13.726 125.232 502.683 769.238
Não circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber - - 18.760 33.245
Títulos e valores mobiliários - 36.618 - 36.618
Tributos a recuperar - - 1.014 7.732
IRPJ e CSLL a recuperar - 1.627 - 1.628
Depósitos judiciais - - 1.195 4.379
Outros ativos 27 - 9.029 -
IRPJ e CSLL diferidos (ANC) - - 119.643 101.370

27 38.246 149.641 184.972
Investimentos 555.857 765.091 3.828 3.753
Outros Investimentos - - 5.212 5.462
Propriedades para investimento - - 697.001 555.035
Direito de uso - - 4.144 5.130
Imobilizado 87.190 89.029 365.477 297.252
Intangível - - 40.425 46.175
Total do ativo não circulante 643.074 892.366 1.265.727 1.097.779
Total do ativo 656.801 1.017.598 1.768.410 1.867.017

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2023 2022 2023 2022
Fornecedores 82 89 201.279 248.540
Salários e encargos a pagar - - 27.497 28.950
Empréstimos e financiamentos CP - - 30.927 7.628
Arrendamento mercantil CP - - 2.655 2.117
Instrumentos derivativos - - 2.802 -
IRPJ e CSLL 351 1.484 26.679 4.864
Impostos e contribuições 23 57 30.611 23.030
Dividendos a pagar - 38.712 2.618 50.727
Outros passivos CP - 216 15.337 20.033
Mútuos financeiros - - 54.415 32.168
Receitas diferidas - - 91.630 71.432
Provisão para perdas em investidas - - 334 223
Total do passivo circulante 456 40.557 486.785 489.709
Não circulante
Empréstimos e Financiamentos LP - - 116.765 53.966
Arrendamento mercantil LP - - 1.905 3.382
Impostos e contribuições LP - - 2.892 5.920
Provisão para contingências - - 25.204 26.867
IRPJ e CSLL diferidos (PNC) 17.527 18.135 11.331 -
Receitas diferidas - - 57.969 54.335
Mútuos financeiros - - 303.969 64.334
Outros passivos LP - - 2.586 3.230
Adiantamento para futuro aumento de capital - - 2.483 -
Total do passivo não circulante 17.527 18.135 525.104 212.034
Patrimônio líquido
Capital social 420.000 420.000 420.000 420.000
Reserva de incentivos fiscais 15.349 15.349 15.349 15.349
Reserva legal 53.418 45.957 53.404 45.957
Reserva especial 42.712 24.664 42.683 24.664
Ajuste de avaliação patrimonial 43.545 44.726 43.545 44.726
Reservas de lucros 63.794 408.211 63.837 408.210

638.818 958.906 638.818 958.906
Participação de não controladores - - 117.704 206.365
Total do patrimônio líquido 638.818 958.906 756.522 1.165.271
Total do passivo e do patrimônio líquido 656.801 1.017.598 1.768.410 1.867.017

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Lucro líquido do exercício 148.926 166.816 209.995 218.504
Outros resultados abrangentes - - - -
Total do resultado abrangente do exercício 148.926 166.816 209.995 218.504
Lucro líquido do exercício atribuível a
Acionistas 148.926 166.816
Participação de não controladores 61.069 51.688

209.995 218.504

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Não controladores 61.069 51.688
209.995 218.504

Lote de mil ações 2.970.000 2.970.000
Lucro líquido por ação do capital social 0,0707 0,0736

Marcos Baumgart Stroczynski - Diretor
Luiz Fernando Moreira Cruz - Diretor Financeiro

Julia Zamboni Figueiredo Fromhertz - Contadora - CRC 1SP334942/O-0

https://sdocs.safeweb.com.br/portal/Validador?publicID=e784f6ee-778b-4faf-9ed1-f96c1b7d412a


DATA  MERCANTIL PUBLICAÇÕES LEGAIS   •   15
Edição Digital • Ano 4 • São Paulo, 07 de junho de 2024

Acesse a página de Publicações Legais no site do 
Jornal  Data Mercantil, apontando a câmera 
do seu celular no QR Code, ou acesse  o link:

www.datamercantil.com.br/publicidade_legal

A  publicação acima foi realizada e certificada no dia 07/06/2024Documento assinado e 
certificado digitalmente 
Conforme MP  2.200-2 
de 24/08/2001Confira ao 
lado a autenticidade

Bimona Participações S.A.
CNPJ nº 32.024.683/0001-03

Demonstrações Contábeis Referentes aos Exercícios Sociais Encerrados em 31/12/2023 E 2022 (Valores expressos em Reais - R$)
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

Descrição NE 2023 2022
Receitas e despesas operacionais
Receitas (despesas) 
financeiras líquidas 11 122.712 (734.328)
Despesas gerais e 
administrativas 12 (17.731) (16.525)

104.981 (750.853)
Result. antes do IRPJ e CSLL 104.981 (750.853)
Lucro (prej.) do exercício 104.981 (750.853)
Quantidade de ações 6 1.000.000 1.000.000
Lucro (prej.) p/ ação – R$ 10 0,1050 (0,7509)

2023 2022
Aumento/(redução) em 
obrigações tributárias (5) 21
Aumento em contas a pagar 1.200 900
Caixa líquido gerado pelas 
atividades operacionais 9.673 1.749
Fluxo de caixa das atividades 
de financiamentos
Aumento de caixa e 
equivalentes de caixa 9.673 1.749

2023 2022
Aumento do caixa e equivalentes de 
caixa demonstrado por:
Caixa e equivalentes de caixa no 
início do exercício 67.055 65.306
Caixa e equivalentes de caixa no 
final do exercício 76.728 67.055
Aumento de caixa e 
equivalentes de caixa 9.673 1.749

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Descrição
Capital 
social

Reservas de Lucros Lucros (Prej.) 
acumulados TotalReserva Legal Reserva Especial

Saldos em 31/12/2021 1.000.000 33.702 455.154 - 1.488.856
Prejuízo do exercício - - - (750.853) (750.853)
Destinações:
Compensação de prejuízos - - (455.154) 455.154 -
Saldos em 31/12/2022 1.000.000 33.702 - (295.699) 738.003
Lucro líquido do exercício - - - 104.981 104.981
Destinações:
Reserva legal - 5.249 - (5.249) -
Saldos em 31/12/2023 1.000.000 38.951 - (195.967) 842.984

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo NE 2023 2022
Circulante
Caixa e equiv. de caixa 4 76.728 67.055
Aplicações financeiras 5 776.453 681.831
Impostos a recuperar 5.833 3.952

859.014 752.838
Total do ativo 859.014 752.838
Passivo NE 2023 2022
Circulante
Obrigações tributárias 30 35
Contas a pagar 7 16.000 14.800

16.030 14.835
Não circulante
Patrimônio líquido
Capital social 8 1.000.000 1.000.000
Reserva legal 38.951 33.702
Prejuízos acumulados (195.967) (295.699)

842.984 738.003
Total do passivo 859.014 752.838

NOTAS EXPLICATIVAS 
ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

1. Contexto operacional: A Bimona Participações 
S.A., constituída em 14 de novembro de 2018, é 
uma sociedade anônima de capital fechado, com 
sede na cidade de São Paulo, com tempo de duração 
indeterminado, e tem por objeto social: a) Participa-
ção em outras sociedades como sócia, quotista ou 
acionista, no Brasil e no Exterior; b) Administração de 
bens próprios; c) Apoio, planejamento, organização 
e assessoramento de empresas em geral; d) Inter-
mediação, agenciamento e realização de negócios 
e empreendimentos econômicos, nacionais e inter-
nacionais; e) Estudos de prospecção de mercados 
e clientes; e f) Demais serviços correlatos, exceto 
atividades que dependam da inscrição em conselhos 
de classe ou órgãos semelhantes. 2. Apresentação 
das demonstrações contábeis: As demonstrações 
contábeis foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a 
legislação societária, os Pronunciamentos Técnicos 
emitidos pelo CPC – Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis, e estão sendo apresentadas em Reais. 
3. Sumário das principais práticas contábeis: a) 
Apuração de Resultados: O regime de apuração do 
resultado é o de competência. b) Caixa e Equivalen-
tes de Caixa: São representados por disponibilidades 
em moeda nacional, aplicações em mercado aberto 
e renda fixa, cujo vencimento das operações na 
data da efetiva aplicação seja igual ou inferior a 90 
dias e apresentam risco insignificante de mudança 
de valor justo que são utilizados pela Empresa para 
gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. 
c) Aplicações financeiras: Estão representadas por 
ações de companhias abertas e são registradas pelo 
custo de aquisição, sendo valorizadas pela última 
cotação diária de fechamento da Bolsa de Valores. d) 
Ativos e Passivos Circulantes e não Circulantes: 
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando 
for provável que seus benefícios econômicos futuros 

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) do exercício 104.981 (750.853)
Caixa operacional antes dos 
movimentos de capital de giro 104.981 (750.853)
(Aumento) diminuição no ativo:
(Aumento)/redução em 
aplicações financeiras (94.622) 752.950
Aumento (diminuição) no passivo: (1.881) (1.269)

serão gerados em favor da Companhia e seu custo 
ou valor puder ser mensurado com segurança. Um 
passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando 
a Companhia possui uma obrigação legal ou consti-
tuída como resultado de um evento passado, sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido 
para liquidá- lo. São acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e das variações monetárias 
ou cambiais incorridos. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido. Os ativos e passivos são classificados 
como circulantes quando sua realização ou liquidação 
é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso 
contrário, são demonstrados como não circulantes. e) 
Provisões para Imposto de Renda e Contribuição 
Social: São apurados com base no lucro tributável 
pela alíquota de 15% acrescido do adicional de 10% 
para os lucros que excederem R$ 240 mil no período 
de 12 meses, enquanto a Contribuição Social é calcu-
lada a 9% com base no lucro tributável. f) Provisão 
para Contingências Passivas: São reconhecidas 
nas demonstrações contábeis quando da existência 
de uma obrigação presente como resultado de um 
evento passado e com base na opinião de assessores 
jurídicos e da administração for considerado provável 
uma saída de recurso que incorporam os benefícios 
econômicos para liquidar esta obrigação, e sempre 
que os montantes envolvidos forem mensuráveis com 
suficiente segurança.
4. Caixa e equivalentes de caixa:
Descrição 2023 2022
Caixa 1 1
Bancos 6.156 2.012
Fundo CDB FIQ RF 70.571 65.042

76.728 67.055
5. Aplicações financeiras: Estão representadas 
por aplicações em ações de companhias abertas 
conforme segue:

2023

Código Ação
Quanti-

dade
Preço de 
Mercado

ANIM3 Anima Educação 
(ON NM) 106.200 473.652

CSNA3 Companhia Siderúr-
gica Nacional (ON) 7.880 154.921

BRKM5 Braskem (PNA N1) 6.000 131.160
TASA4 Taurus Armas (PN) 1.100 16.720

776.453
2022

Código Ação
Quanti-

dade
Preço de 
Mercado

ANIM3 Anima Educação 
(ON NM) 106.200 409.932

CSNA3 Companhia Siderúr-
gica Nacional (ON) 7.880 114.654

BRKM5 Braskem (PNA N1) 6.000 142.560
TASA4 Taurus Armas (PN) 1.100 14.685

681.831
6. Instrumentos financeiros derivativos: A Com-
panhia não realizou operações com instrumentos 
financeiros derivativos nos exercícios findos em 31 
de dezembro de 2023 e 2022. 7. Contas a pagar: 
São representados por despesas e outros gastos 
necessários para manutenção das operações da 
Companhia, não liquidadas no próprio exercício. 8. 
Capital social: Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, 
o capital social subscrito e realizado da Companhia é 
de R$ 1.000.000 (um milhão de reais), dividido em 
1.000.000 (um milhão) de ações ordinárias e nomina-
tivas, sem valor nominal. 9. Dividendos: O estatuto 
determina a distribuição de dividendos de 20% sobre 
o lucro líquido, depois de deduzida a reserva legal. 10. 
Resultado por ação: O resultado por ação em foi 
calculado com base no resultado do exercício atribuível 

aos acionistas da Companhia e a respectiva quantidade 
de ações, conforme quadro abaixo:
Descrição 2023 2022
Lucro/(prejuízo) do exercício 104.981 (750.853)
Qtdade. de ações ordinárias 1.000.000 1.000.000
Lucro/(prejuízo) por ação 
(Em R$) 0,1050 (0,7509)
11. Receitas (despesas) financeiras líquidas:
Descrição 2023 2022
Rendas de títulos de Renda Fixa 7.936 7.310
Receita (despesa) de 
avaliação a valor justo - RV 94.622 (767.028)
Dividendos recebidos 16.979 24.843
Juros sobre o capital próprio 
recebidos 4.160 1.509
Despesas de corretagem - (23)
Tarifas bancárias (984) (937)
Juros passivos (1) (2)

122.712 (734.328)
12. Despesas administrativas:
Descrição 2023 2022
Impostos e Taxas (1.731) (689)
Serviços prestados por pes-
soas jurídicas (16.000) (14.800)
Outras - (1.036)

(17.731) (16.525)
13. Contingências: Em 31 de dezembro de 2023 e 
2022, a Companhia não apresentava nenhuma ação 
judicial ou qualquer litígio. 14. Eventos Subsequen-
tes: Até a data de autorização para emissão dessas 
demonstrações contábeis, não ocorreram eventos que 
pudessem alterar de forma significativa a situação patri-
monial, econômica e financeira nas demonstrações 
contábeis apresentadas.

Josef Kryss – Diretor 
Antonio Martins Lima – Diretor 

Manuel de Jesus Santos 
Contador - CRC-1SP295890/O-6

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Administradores e Acionistas da Bimona Partici-
pações S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos 
as demonstrações contábeis da BIMONA Partici-
pações S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 
e as respectivas demonstrações do resultado, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais práticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis referidas acima 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Bimona Participações S.A. em 31 de dezembro de 
2023, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação a Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 

fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações contábeis: 
A administração da Companhia é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, 
a administração é responsável pela avaliação da capaci-
dade da Companhia de continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alterna-
tiva realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela administração da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do pro-
cesso de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-

nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razo-
ável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
cemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso:  Iden-
tificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais.  Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia.  Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela admi-
nistração.  Concluímos sobre a adequação do uso, 

pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
uma incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional.  Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.

São Paulo, 23 de fevereiro de 2024.
Confiance José Julio de Sousa Pereira
Auditores Independentes Contador
CRC nº 2SP022750/O-8 CRC nº 1SP094178/O-3

Terminal T12A S.A.
CNPJ/MF nº 56.216.872/0001-46

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais – R$)
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2023 2022
Lucro líquido do exercício 21.299 18.852
Ajustes para conciliar o lucro do exercício ao caixa 
gerado pelas atividades operacionais:

Depreciação e amortização de imobilizado e intangível 17.264 13.689
Alienação de imobilizado 1.964 –
Constituição da provisão para riscos, tributários, 
cíveis e trabalhistas 1.034 42

Imposto de renda e contribuição social diferidos (85) (158)
41.476 32.425

Variação das contas de ativo:
Impostos a recuperar 9.277 9.192
Valores a receber de partes relacionadas 6.099 (5.868)
Outros ativos 1.664 (573)

17.040 2.751
Variação das contas do passivo:
Fornecedores 798 1.003
Impostos e contribuições a recolher (480) 945
Salários e encargos a pagar 356 609
Valores a pagar a partes relacionadas (384) (24)
Outros passivos (113) 8

177 2.541
Caixa gerado pelas atividades operacionais 58.693 37.717
Ressarcimento de impostos federais – 2.423
Imposto de renda e contribuição social pagos ou 
antecipados (11.185) (8.973)

Juros pagos – 1
Caixa gerado pelas atividades operacionais após juros 
e impostos 47.508 31.168

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Adições ao imobilizado e intangível (2.365) (12.901)
Caixa aplicado nas atividades de investimento (2.365) (12.901)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Ajuste de lucros – Anos anteriores 2.945 –
Caixa aplicado nas atividades de financiamento 2.945 –
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa 48.088 18.267
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 21.273 3.006
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 69.361 21.273
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa 48.088 18.267

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais – R$)
Ativo 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 69.361 21.273
Valores a receber de partes relacionadas 2.046 8.145
Impostos a recuperar 1.936 28
Outros ativos 1.662 1.683
Total do ativo circulante 75.005 31.129

Não circulante
Impostos a recuperar 1.744 1.900
Imposto de renda e contribuição social diferidos 1.365 2.792
Depósitos judiciais 49 24
Imobilizado 18.709 35.685
Intangível 389 276
Total do ativo não circulante 22.256 40.677

Total do Ativo 97.261 71.806

Passivo e Patrimônio Líquido 2023 2022
Circulante
Fornecedores 3.991 3.193
Impostos e contribuições a recolher 767 1.247
Salários e encargos a pagar 3.125 2.769
Valores a pagar para partes relacionadas 3.150 3.534
Outros passivos 3 116
Total do passivo circulante 11.036 10.859
Não Circulante
Provisão para risco tributários, cíveis e trabalhistas 1.218 184
Total do passivo não circulante 1.218 184
Patrimônio Líquido
Capital social 4.519 4.519
Reserva de capital 11.624 11.624
Reserva legal 904 904
Retenção de lucros – 43.716
Reserva de lucros a destinar 67.960 –
Total do patrimônio líquido 85.007 60.763
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 97.261 71.806

Demonstrações do Resultado para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 
(Em milhares de reais – R$, exceto o prejuízo por lote de mil ações)

2023 2022
Receita Operacional Líquida 130.423 95.755
Custo dos Serviços Prestados (103.925) (69.717)
Lucro Bruto 26.498 26.038
Despesas Operacionais
Despesas administrativas (24) (216)
Lucro Operacional antes do Resultado 
Financeiro e do IRPJ e da CSLL 26.474 25.822

Resultado Financeiro
Receitas financeiras 7.184 3.855

2023 2022
Despesas financeiras (1.332) (1.339)
Resultado financeiro líquido 5.852 2.516
Lucro antes do Imposto de Renda e da 
Contribuição Social 32.326 28.338

Imposto de Renda e Contribuição Social
Correntes (11.112) (9.644)
Diferidos 85 158
Lucro do Exercício 21.299 18.852
Lucro por Lote de Mil Ações – em Reais 4,71 4,17

Demonstrações do Resultado Abrangente para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais – R$)

2023 2022
Lucro do Exercício 21.299 18.852
Outros resultados abrangentes – –
Total do Resultado Abrangente do Exercício, 
Líquido de Impostos 21.299 18.852

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 
(Em milhares de reais – R$)

Reservas
Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva 
legal

Reserva de 
retenção de lucros

Reserva de 
lucros a destinar

Lucros 
acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2021 4.519 11.624 904 24.864 – – 41.911
Lucro do exercício – – – – – 18.852 18.852
Retenção de lucros – – – 18.852 – (18.852) –
Saldo em 31 de dezembro de 2022 4.519 11.624 904 43.716 – – 60.763
Lucro do exercício – – – – – 21.299 21.299
Retenção de lucros – – – 24.244 – (21.299) 2.945
Lucros a destinar – – – (67.960) 67.960 – –
Saldo em 31 de dezembro de 2023 4.519 11.624 904 – 67.960 – 85.007

A Diretoria Karina Casimiro Alves – Contadora CRC SP 272.559/O-9
As Demonstrações Financeiras não possuem ressalvas por parte da Auditoria Externa. As Notas Explicativas encontram-se na Sede da Companhia.

https://sdocs.safeweb.com.br/portal/Validador?publicID=3f5edccc-19fc-45d0-8f9a-a934c4ed48a8
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Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 07 de maio de 2024
1. Data, Hora e Local: A Assembleia Geral Extraordinária foi realizada em 08/05/2024, às 9h00, na sede 
social da 7G Participações S.A. (“Companhia”), na Cidade de Pindorama, Estado de São Paulo, na Rua Pru-
dente de Moraes, n° 273, Sala “A”, Centro, CEP 15.830-000. 2. Convocação e Presença: As formalidades 
de convocação foram dispensadas em virtude do comparecimento da totalidade dos acionistas, representando 
100% do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes na Lista de Presença constante ao fim 
da presente ata, na forma do artigo 124, §4°, da Lei 6.404/76, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”). 3. Mesa: A presente Assembleia Geral Extraordinária foi presidida por Luiz Hermínio 
Colombo e secretariada por Leonildo Colombo Neto. 4. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar sobre: (i) a 
outorga, pela Companhia, de garantia fidejussória na modalidade de aval (“Aval”), a ser prestado em garantia às 
obrigações, presentes e futuras, principais e acessórias, assumidas pela Indústrias Colombo S.A., sociedade 
por ações, com sede na Cidade de Pindorama, Estado de São Paulo, na Avenida Luiz Colombo n° 106, Bairro 
Parque Industrial, CEP 15.830-000, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 
(“CNPJ”) sob o nº 45.127.545/0001-00 (“Devedora”), no âmbito do “Termo de Emissão da 1ª Emissão de Notas 
Comerciais Escriturais, em Série Única, para Distribuição Pública, em Rito de Registro Automático de Distribuição, 
da Indústrias Colombo S.A.” a ser celebrado entre a Colombo, a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A., sociedade por ações, com filial situada na Cidade São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Joaquim Floriano nº 1052, Sala 132, 13° andar, Itaim Bibi, CEP 04.534-004, inscrita no CNPJ sob o nº 
36.113.876/0004-34, na condição de agente fiduciário dos titulares das Notas Comerciais (“Agente Fiduciário”), a 
JLC Trust – Participações S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de Pindorama, Estado de São Paulo, 
na Rua Sete de Setembro, nº 922, Centro, CEP 15.830-000, inscrita no CNPJ sob nº 41.898.992/0001-01 (“JLC”), 
a OD Colombo Participações S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de Pindorama, Estado de São 
Paulo, na Rua Rui Barbosa, nº 467, Centro, CEP 15.830-000, inscrita no CNPJ sob nº 41.131.743/0001-88 (“OD” 
e, em conjunto com a Companhia e a JLC, os “Avalistas PJ”), o sr. Luiz Hermínio Colombo, brasileiro, empre-
sário, portador da Cédula de Identidade RG nº 17.619.748, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas do 
Ministério da Fazenda (“CPF”) sob o nº 086.651.278-01, casado sob o regime de comunhão universal de bens, 
residente e domiciliado na Cidade de Pindorama, Estado de São Paulo, na Rua Pereira Barreto, n° 416, Centro, 
CEP 15.830-000 (“Sr. Luiz”), o sr. João Luiz Colombo, brasileiro, empresário, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 5.462.655-9, inscrito no CPF sob o nº 159.822.468-91, casado sob o regime de comunhão universal de 
bens, residente e domiciliado na Cidade de Pindorama, Estado de São Paulo, na Rua Olga Contado Breschi, n° 243, 
Alto Pindorama, CEP 15.830-000 (“Sr. João”), a sra. Marisa Aparecida Colombo Gomes, brasileira, empresária, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 26.893.790-4, inscrita no CPF sob o nº 286.965.588-63, casada sob 
o regime de comunhão universal de bens, residente e domiciliada na Cidade de Pindorama, Estado de São Paulo, 
na Rua Rui Barbosa, n° 885, Centro, CEP 15.830- 000 (“Sra. Marisa” e, em conjunto com o Sr. Luiz e o Sr. João, 
os “Avalistas PF”, sendo que estes, quando em conjunto com os Avalistas PJ, serão denominados simplesmente 
“Avalistas”) e a Companhia (“Obrigações Garantidas”, “Emissão”, “Notas Comerciais” e “Termo de Emissão de 
Notas Comerciais”, respectivamente), as quais serão objeto de distribuição pública, sob o rito de registro auto-
mático, nos termos da Resolução da CVM nº 160, de 13/07/2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160” e 
“Oferta”, respectivamente); (ii) a autorização aos administradores da Companhia e/ou seus representantes legais, 
conforme o caso, para negociar e definir os termos e condições específicos do Aval que constarão do Termo 
de Emissão de Notas Comerciais, bem como a praticar todo e qualquer ato, celebrar quaisquer contratos e/ou 
instrumentos necessários à constituição, formalização e operacionalização do Aval e à realização da Emissão 
e da Oferta, inclusive eventuais aditamentos a tais instrumentos; e (iii) a ratificação de todos e quaisquer atos já 
praticados pelos administradores da Companhia e/ou por seus representantes legais, conforme o caso, para 
a constituição do Aval e para realização da Emissão e da Oferta. 5. Deliberações: Dando início aos trabalhos, 
foram examinados e discutidos os itens constantes da ordem do dia e por unanimidade e sem quaisquer ressalvas 
ou restrições, a Acionista deliberou: (i) aprovar a outorga, pela Companhia, do Aval em garantia das Obrigações 
Garantidas, observadas as características das Notas Comerciais descritas no Anexo I ao presente ato;  (ii) autorizar 
os administradores da Companhia e/ou seus representantes legais, conforme o caso, a negociar e definir os 
termos e condições específicos do Aval que constarão do Termo de Emissão de Notas Comerciais, bem como 
a praticar todo e qualquer ato, celebrar quaisquer contratos e/ou instrumentos necessários à constituição, 
formalização e operacionalização do Aval e à realização da Emissão e da Oferta, inclusive eventuais aditamentos 
a tais instrumentos; e (iii) ratificar todos e quaisquer atos já praticados pelos administradores da Companhia e/
ou por seus representantes legais, conforme o caso, para a constituição do Aval e para realização da Emissão 
e da Oferta. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrados os trabalhos, 
suspendendo a sessão para que se lavrasse a presente ata a qual, depois de lida, discutida e achada conforme, 
foi aprovada e assinada pelos acionistas e pelos membros da Mesa. Acionistas presentes: Luiz Hermínio Colombo, 
Leonildo Colombo Neto, Bruno Colombo, Rafaela Santucci Colombo e Juliane Maguetas Colombo Pazzanese. Usu-
frutuários Presentes: Leonildo Colombo e José Oscar Colombo. Pindorama/SP, 07/05/2024. Mesa: Luiz Hermínio 
Colombo, Presidente; Leonildo Colombo Neto, Secretário. Acionistas: Luiz Hermínio Colombo, Leonildo Colombo 
Neto, Bruno Colombo, Rafaela Santucci Colombo e Juliane Maguetas Colombo Pazzanese. Acionistas: Leonildo 
Colombo e José Oscar Colombo. JUCESP nº 213.354/24-0 em 28/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Indústrias Colombo S.A.
CNPJ n° 45.127.545/0001-00 - NIRE 35.300.576.586

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 07 de maio de 2024
1. Data, Hora e Local: A Assembleia Geral Extraordinária foi realizada em 08 de maio de 2024, às 10h30, na sede social da Indústrias Colombo S.A. (“Companhia”), 
na Cidade de Pindorama, Estado de São Paulo, na Avenida Luiz Colombo n° 106, Bairro Parque Industrial, CEP 15.830-000. 2. Convocação e Presença: As formalida-
des de convocação foram dispensadas em virtude do comparecimento da totalidade dos acionistas, representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia, 
conforme assinaturas constantes na Lista de Presença constante ao fim da presente ata, na forma do art. 124, § 4° da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 3. Composição da Mesa: A presente Assembleia Geral Extraordinária foi presidida por Leonildo Colombo e secre-
tariada por João Luiz Colombo. 4. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar sobre: (i) a 1ª (Primeira) Emissão de Notas Comerciais Escriturais, da Espécie com 
Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, a ser realizada pela Companhia (“Notas Comerciais” e “Emissão”, respectivamente), para distribuição 
pública, sob o rito de registro automático, nos termos da Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160” e “Oferta”, res-
pectivamente), nos termos do “Termo de Emissão da 1ª (Primeira) Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, para Distribuição Pública, em Rito de 
Registro Automático de Distribuição, da Indústrias Colombo S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia, a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
S.A., sociedade por ações, com filial situada na Cidade São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano nº 1052, Sala 132, 13° andar, Itaim Bibi, CEP 04.534-
004, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob o nº 36.113.876/0004-34, na condição de agente fiduciário dos titulares 
das Notas Comerciais (“Agente Fiduciário”), a 7G Participações S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de Pindorama, Estado de São Paulo, na Rua Prudente 
de Moraes, n° 273, Sala “A”, Centro, CEP 15.830-000, inscrita no CNPJ sob o nº 40.708.247/0001-81 (“7G”), a JLC Trust – Participações S.A., sociedade por ações, 
com sede na Cidade de Pindorama, Estado de São Paulo, na Rua Sete de Setembro, nº 922, Centro, CEP 15.830-000, inscrita no CNPJ sob nº 41.898.992/0001-01 
(“JLC”), a OD Colombo Participações S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de Pindorama, Estado de São Paulo, na Rua Rui Barbosa, nº 467, Centro, CEP 
15.830-000, inscrita no CNPJ sob nº 41.131.743/0001-88, neste ato representada nos termos do seu Estatuto Social (“OD” e, em conjunto com a 7G e a JLC, os 
“Avalistas PJ”), o sr. Luiz Hermínio Colombo, brasileiro, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 17.619.748, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas 
Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF”) sob o nº 086.651.278-01, casado sob o regime de comunhão universal de bens, residente e domiciliado na Cidade de Pindorama, 
Estado de São Paulo, na Rua Pereira Barreto, n° 416, Centro, CEP 15.830-000 (“Sr. Luiz”), o sr. João Luiz Colombo, brasileiro, empresário, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 5.462.655-9, inscrito no CPF sob o nº 159.822.468-91, casado sob o regime de comunhão universal de bens, residente e domiciliado na Cidade de 
Pindorama, Estado de São Paulo, na Rua Olga Contado Breschi, n° 243, Alto Pindorama, CEP 15.830-000 (“Sr. João”), e a sra. Marisa Aparecida Colombo Gomes, 
brasileira, empresária, portadora da Cédula de Identidade RG nº 26.893.790-4, inscrita no CPF sob o nº 286.965.588-63, casada sob o regime de comunhão universal 
de bens, residente e domiciliada na Cidade de Pindorama, Estado de São Paulo, na Rua Rui Barbosa, n° 885, Centro, CEP 15.830-000 (“Sra. Marisa” e, em conjunto com 
o Sr. Luiz e o Sr. João, os “Avalistas PF”, sendo que estes, quando em conjunto com os Avalistas PJ, serão denominados simplesmente “Avalistas”) (“Termo de Emissão 
de Notas Comerciais”); (ii) a constituição, pela Companhia, em garantia do fiel, pontual e integral pagamento da totalidade das obrigações pecuniárias e não pecuniárias, 
principais e acessórias, presentes e/ou futuras, assumidas pela Companhia no Termo de Emissão, incluindo, mas sem limitação, (a) as obrigações relativas ao integral e 
pontual pagamento do Valor Nominal Unitário (conforme abaixo definido) ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais, da Remuneração (conforme 
abaixo definido) das Notas Comerciais Escriturais, dos Encargos Moratórios (conforme abaixo definido), dos demais encargos relativos às Notas Comerciais Escriturais 
subscritas e integralizadas e não resgatadas e dos demais encargos relativos ao Termo de Emissão e aos demais documentos da Emissão, conforme aplicável, quando 
devidos, seja nas respectivas datas de pagamento, na Data de Vencimento das Notas Comerciais Escriturais (conforme definido no Termo de Emissão), ou em virtude do 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais Escriturais, nos termos do Termo de Emissão e dos demais documentos da Emissão, conforme 
aplicável; (b) quaisquer outras obrigações de pagar assumidas pela Companhia no Termo de Emissão e nos demais documentos da Emissão, conforme aplicável, incluindo, 
mas não se limitando, obrigações de pagar as despesas decorrentes da Emissão, e quaisquer outras despesas, custos, encargos, tributos, reembolsos, indenizações e 
demais encargos contratuais e legais previstos; (c) as obrigações relativas ao Agente de Liquidação (conforme definido no Termo de Emissão), ao Escriturador (conforme 
definido no Termo de Emissão), à B3 (conforme definida no Termo de Emissão), ao Agente Fiduciário e aos demais prestadores de serviços da Emissão, eventuais hono-
rários do Agente Fiduciário, todo e qualquer custo ou despesa comprovadamente incorrida pelo Agente Fiduciário e/ou pelos Titulares de Notas Comerciais Escriturais 
(conforme definido no Termo de Emissão) em decorrência de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias à salvaguarda de seus 
direitos e prerrogativas decorrentes das Notas Comerciais Escriturais, do Termo de Emissão e/ou dos Contratos de Garantia (conforme abaixo definidos); e (d) as obriga-
ções de ressarcimento de toda e qualquer importância que o Agente Fiduciário e/ou os Titulares de Notas Comerciais Escriturais venham a desembolsar no âmbito da 
Emissão e/ou em virtude da constituição, manutenção e/ou realização das garantias, bem como todos e quaisquer tributos e despesas judiciais e/ou extrajudiciais 
(inclusive honorários advocatícios) para a excussão da Cessão Fiduciária e/ou da Alienação Fiduciária de Imóveis (conforme definido no Termo de Emissão), nos termos 
do Termo de Emissão e dos demais documentos da Emissão (“Obrigações Garantidas”), de cessão fiduciária (“Cessão Fiduciária”) sobre (1) os Recebíveis de Cobrança 
Bancária (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária); e (2) da totalidade dos Direitos Creditórios da Conta Vinculada Recebíveis (conforme definidos no Contrato 
de Cessão Fiduciária), nos termos do “Instrumento Particular de Constituição de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado 
entre a Companhia, o Agente Fiduciário e o Itau Unibanco S.A., instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários, com sede na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, nº 100, Torre Olavo Setubal, Parque Jabaquara, CEP 04344-902, inscrita no CNPJ sob o 
nº 60.701.190/4816-09 (“Banco Depositário” e “Contrato de Cessão Fiduciária”, respectivamente); (iii) a constituição, pela Companhia, em garantia às Obrigações 
Garantidas, de alienação fiduciária do imóvel objeto da matrícula nº 52.259, do 2º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Catanduva, Estado de São Paulo (“Alie-
nação Fiduciária de Imóveis”), nos termos do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis em Garantia e Outras Avenças” a ser celebrado entre a 
Companhia, o Sr. Antônio, a Sra. Maria Aparecida, o Sr. Cláudio, a Sra. Luciana, o Sr. Hygor, a Sra. Marlene, a Sra. Joyce, o Sr. José Oscar, a Sra. Marcylene, o Sr. Luís 
Augustinho, a Sra. Sônia, a Sra. Márcia, o Sr. Newton, o Sr. Márcio, o Sr. José, a Sra. Paula, a Sra. Tereza, o Sr. Leonildo, a Sra. Marina, (todos definidos no Contrato de 
Alienação Fiduciária de Imóveis), o Sr. Luiz, o Sr. João, a Sra. Marisa e o Agente Fiduciário (“Contrato de Alienação Fiduciária de Imóveis”); (iv) a constituição, pela Compa-
nhia, em garantia às Obrigações Garantidas, de cessão fiduciária de aplicações financeiras (“Cessão Fiduciária de Aplicações Financeiras” e, em conjunto com a Cessão 
Fiduciária e a Alienação Fiduciária de Imóveis, as “Garantias”), nos termos do “Instrumento Particular de Constituição de Cessão Fiduciária de Aplicações Financeiras em 
Garantia e Outras Avenças” a ser eventualmente celebrado entre a Companhia, o Agente Fiduciário e o Banco Depositário (“Contrato de Cessão Fiduciária de Aplicações 
Financeiras” e, em conjunto com o Contrato de Cessão Fiduciária e o Contrato de Alienação Fiduciária de Imóveis, os “Contratos de Garantia”); (v) a autorização aos 
administradores da Companhia e/ou seus representantes legais, conforme o caso, para negociar e definir os termos e condições específicos da Emissão, das Garantias 
e da Oferta, bem como a praticar todo e qualquer ato, celebrar quaisquer contratos e/ou instrumentos necessários à constituição, formalização e operacionalização da 
Emissão, das Garantias e da Oferta, inclusive eventuais aditamentos a tais instrumentos, bem como a contratação de instituição intermediária e dos demais prestadores 
de serviços relativos à Emissão e/ou à Oferta; e (vi) a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pelos administradores da Companhia e/ou seus representantes 
legais, conforme o caso, para a constituição da Emissão, das Garantias e realização da Oferta. 5. Deliberações: Dando início aos trabalhos, foram examinados e discu-
tidos os itens constantes da ordem do dia e por unanimidade e sem quaisquer ressalvas ou restrições, os acionistas deliberaram: (i) aprovar a realização da Emissão, 
cujos principais termos e condições estão descritos a seguir: (a) Valor Total da Emissão: R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), na Data de Emissão (conforme 
abaixo definida) (“Valor Total da Emissão”); (b) Número da Emissão: a Emissão representará a 1ª (primeira) emissão de Notas Comerciais da Companhia; (c) Séries: a 
Emissão será realizada em série única; (d) Quantidade: serão emitidas 50.000 (cinquenta mil) Notas Comerciais; (e) Valor Nominal Unitário: as Notas Comerciais terão 
valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (f) Destinação dos recursos: os recursos líquidos obtidos pela Companhia 
por meio da Emissão serão utilizados para o pré-pagamento das dívidas representadas pelos seguintes instrumentos: (i) Cédula de Produto Rural Financeira, n° 
102023030014800, emitida em 28 de março de 2023 pela Emitente em favor do Itaú Unibanco S.A.; (ii) Cédula de Crédito à Exportação – BRL n° 3174221, emitida em 
23 de dezembro de 2021 pela Emitente em favor do Itaú Unibanco S.A.; e (iii) Cédula de Crédito à Exportação – BRL n° 3183722, emitida em 21 de janeiro de 2022 pela 
Emitente em favor do Itaú Unibanco S.A. (“Operações Ponte” e “Destinação dos Recursos”, respectivamente); (g) Data de Emissão: para todos os efeitos legais, a data 
de emissão das Notas Comerciais será aquela prevista no Termo de Emissão de Notas Comerciais (“Data de Emissão”); (h) Procedimento e Regime de Colocação: as 
Notas Comerciais serão objeto de distribuição pública, nos termos da Resolução CVM 160, sob o regime de garantia firme de colocação para a totalidade das Notas 
Comerciais, a ser prestada por instituição financeira integrante do sistema de valores mobiliários contratada pela Companhia para atuar na estruturação e coordenação 
da Oferta, e serão destinadas exclusivamente à subscrição por investidores profissionais, assim definidos nos termos do artigo 11 da Resolução da CVM nº 30, de 11 de 
maio de 2021, conforme alterada; (i) Negociação: as Notas Comerciais serão depositadas para (a) distribuição no mercado primário por meio do MDA – Módulo de Dis-
tribuição de Ativos, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (b) negociação no mercado secundário por 
meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente e as Notas Comerciais cus-
todiadas eletronicamente na B3; (j) Prazo e Data de Vencimento: observado o disposto no Termo de Emissão de Notas Comerciais, as Notas Comerciais terão prazo de 
vencimento de aproximadamente 5 (cinco) anos contados da Data de Emissão, vencendo-se em data a ser prevista no Termo de Emissão de Notas Comerciais; (k) Forma, 
Tipo e Comprovação de Titularidade: as Notas Comerciais serão emitidas sob a forma escritural, sem a emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os 
fins de direito, a titularidade das Notas Comerciais será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador e, adicionalmente, com relação às Notas Comerciais que 
estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será expedido por esta extrato em nome do titular de Notas Comerciais, que servirá como comprovante 
de titularidade de tais Notas Comerciais; (l) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: as Notas Comerciais serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda 
corrente nacional, no ato da subscrição, pelo seu Valor Nominal Unitário, de acordo com os procedimentos da B3. Caso qualquer Nota Comercial venha ser integralizada 
em data diversa e posterior à primeira data de integralização, a integralização deverá considerar o seu Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração (conforme abaixo 
definido), calculada pro rata temporis desde a data de início da rentabilidade até a data de sua efetiva integralização; (m) Atualização Monetária: as Notas Comerciais não 
terão o seu Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário atualizado monetariamente; (n) Remuneração: sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias dos DI – 
Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulga-
das diariamente pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, no informativo diário disponível em sua página na Internet (www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida exponencialmente 
do spread ou sobretaxa equivalente a 3,00% (três inteiros por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Sobretaxa” e, em conjunto com a Taxa 
DI, “Remuneração”); (o) Pagamento da Remuneração: sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das 
Notas Comerciais ou de resgate antecipado das Notas Comerciais, nos termos a serem previstos no Termo de Emissão de Notas Comerciais, a Remuneração será paga 
conforme o cronograma de pagamentos a ser previsto no Termo de Emissão de Notas Comerciais; (p) Amortização do Valor Nominal Unitário: a amortização do Valor 
Nominal Unitário das Notas Comerciais será realizada conforme cronograma de pagamentos a ser previsto no Termo de Emissão de Notas Comerciais; (q) Encargos 
Moratórios: ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer valor devido nos termos do Termo de Emissão de Notas Comerciais, adicionalmente 
ao pagamento da Remuneração, incidirão, sobre todos e quaisquer valores em atraso, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial 
(1) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (2) multa convencional, 
irredutível e não compensatória, de 2% (dois por cento); (r) Repactuação Programada: as Notas Comerciais não serão objeto de repactuação programada; (s) Resgate 
Antecipado Facultativo: a Companhia poderá realizar o resgate antecipado facultativo da totalidade das Notas Comerciais nos termos a serem previstos no Termo de 
Emissão de Notas Comerciais. Não será admitido o resgate antecipado facultativo parcial das Notas Comerciais; (t) Amortização Extraordinária: a Companhia poderá 
realizar amortização extraordinária das Notas Comerciais nos termos a serem previstos no Termo de Emissão de Notas Comerciais; (u) Aquisição Facultativa: observadas 
as normas aplicáveis, a Companhia poderá, a qualquer tempo, adquirir Notas Comerciais no mercado secundário, condicionado ao aceite do respectivo titular de Notas 
Comerciais vendedor, por valor igual, inferior ou superior ao Valor Nominal Unitário; (v) Eventos de Vencimento Antecipado: para todos os efeitos legais, os eventos de 
vencimento antecipado das Notas Comerciais serão aqueles previstos no Termo de Emissão de Notas Comerciais; (w) Garantias: as Notas Comerciais contarão com as 
seguintes garantias: (a) garantia fidejussória na modalidade de Aval, a ser outorgado pelos Avalistas nos termos do Termo de Emissão de Notas Comerciais; (b) Cessão 
Fiduciária, a ser outorgada pela Companhia nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária; (c) Alienação Fiduciária de Imóveis, a ser outorgada pela Companhia, pelo Sr. 
Antônio, pela Sra. Maria Aparecida, pelo Sr. Cláudio, pela Sra. Luciana, pelo Sr. Hygor, pela Sra. Marlene, pela Sra. Joyce, pelo Sr. José Oscar, pela Sra. Marcylene, pelo 
Sr. Luís Augustinho, pela Sra. Sônia, pela Sra. Márcia, pelo Sr. Newton, pelo Sr. Márcio, pelo Sr. José, pela Sra. Paula, pela Sra. Tereza, pelo Sr. Leonildo, pela Sra. Marina, 
, pelo Sr. Luiz Hermínio, pelo Sr. João, pela Sra. Marisa nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária de Imóveis; e (d) conforme o caso, Cessão Fiduciária de Aplicações 
Financeiras, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária de Aplicações Financeiras; e (x) Demais Características da Emissão: as demais características da Emissão serão 
aquelas especificadas no Termo de Emissão de Notas Comerciais. (ii) aprovar a constituição, pela Companhia, em garantia às Obrigações Garantidas, da Cessão Fiduci-
ária, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária; (iii) aprovar a constituição, pela Companhia, em garantia às Obrigações Garantidas, da Alienação Fiduciária de Imóveis, 
nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária de Imóveis; (iv) aprovar a constituição, pela Companhia, em garantia às Obrigações Garantidas, da Cessão Fiduciária de 
Aplicações Financeiras, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária de Aplicações Financeiras; (v) autorizar os administradores da Companhia e/ou seus representantes 
legais, conforme o caso, a negociar e definir os termos e condições específicos da Emissão, das Garantias e da Oferta, bem como a praticar todo e qualquer ato, celebrar 
quaisquer contratos e/ou instrumentos necessários à constituição, formalização e operacionalização da Emissão, das Garantias e da Oferta, inclusive eventuais aditamen-
tos a tais instrumentos, bem como a contratação de instituição intermediária e dos demais prestadores de serviços relativos à Emissão e/ou à Oferta; e (vi) ratificar todos 
e quaisquer atos já praticados pelos administradores da Companhia e/ou seus representantes legais, conforme o caso, para a constituição da Emissão, das Garantias e 
realização da Oferta. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram os trabalhos suspensos para a lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, foi a presente 
ata lida, achada conforme e aprovada, tendo sido assinada por todos os presentes. Composição da Mesa: Presidente – Leonildo Colombo; Secretário – João Luiz Colombo. 
Acionistas presentes: 7G Participações S.A., JCL Trust – Participações S.A., OD Colombo Participações S.A. Pindorama/SP, 07 de maio de 2024. Mesa: Leonildo Colombo, 
presidente; João Luiz Colombo, secretário. Acionistas: OD Colombo Participações S.A., pp. Marisa Aparecida Colombo Gomes; JLC Trust – Participações S.A., pp. João 
Luiz Colombo; 7G Participações S.A., pp. Leonildo Colombo. JUCESP nº 213.482/24-1 em 28/05/24. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

JLC Trust – Participações S.A.
CNPJ n° 41.898.992/0001-01 - NIRE 35.300.568.397

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 08 de maio de 2024
1. Data, Hora e Local: A Assembleia Geral Extraordinária foi realizada em 08/05/2024, às 09h30, na sede 
social da JLC Trust – Participações S.A. (“Companhia”), na Cidade de Pindorama, Estado de São Paulo, na Rua 
Sete de Setembro, nº 922, Centro, CEP 15.830-000. 2. Convocação e Presença: As formalidades de convoca-
ção foram dispensadas em virtude do comparecimento da totalidade dos acionistas, representando 100% (cem 
por cento) do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes na Lista de Presença constante ao 
fim da presente ata, na forma do art. 124, §4° da Lei 6.404/76, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”). 3. Mesa: A presente Assembleia Geral Extraordinária foi presidida por Luiz Augustinho 
Colombo e secretariada por Rita de Cassia Colombo. 4. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar sobre: (i) a 
outorga, pela Companhia, de garantia fidejussória na modalidade de aval (“Aval”), a ser prestado em garantia às 
obrigações, presentes e futuras, principais e acessórias, assumidas pela Indústrias Colombo S.A., sociedade 
por ações, com sede na Cidade de Pindorama, Estado de São Paulo, na Avenida Luiz Colombo n° 106, Bairro 
Parque Industrial, CEP 15.830-000, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 
(“CNPJ”) sob o nº 45.127.545/0001-00 (“Devedora”), no âmbito do “Termo de Emissão da 1ª (Primeira) Emissão 
de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, para Distribuição Pública, em Rito de Registro Automático de 
Distribuição, da Indústrias Colombo S.A.” a ser celebrado entre a Colombo, a Oliveira Trust Distribuidora de 
Títulos E Valores Mobiliários S.A., sociedade por ações, com filial situada na Cidade São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Joaquim Floriano nº 1052, Sala 132, 13° andar, Itaim Bibi, CEP 04.534-004, inscrita no CNPJ 
sob o nº 36.113.876/0004-34, na condição de agente fiduciário dos titulares das Notas Comerciais (“Agente 
Fiduciário”), a 7G Participações S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de Pindorama, Estado de 
São Paulo, na Rua Prudente de Moraes, n° 273, Sala “A”, Centro, CEP 15.830-000, inscrita no CNPJ sob o nº 
40.708.247/0001-81 (“7G”), a OD Colombo Participações S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade 
de Pindorama, Estado de São Paulo, na Rua Rui Barbosa, nº 467, Centro, CEP 15.830-000, inscrita  no CNPJ sob 
nº 41.131.743/0001-88 (“OD” e, em conjunto com a 7G e a Companhia, os “Avalistas PJ”), o sr. Luiz Hermínio 
Colombo, brasileiro, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 17.619.748, inscrito no Cadastro 
Nacional de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF”) sob o nº 086.651.278-01, casado sob o regime 
de comunhão universal de bens, residente e domiciliado na Cidade de Pindorama, Estado de São Paulo, na Rua 
Pereira Barreto, n° 416, Centro, CEP 15.830-000 (“Sr. Luiz”), o sr. João Luiz Colombo, brasileiro, empresário, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 5.462.655-9, inscrito no CPF sob o nº 159.822.468-91, casado sob o 
regime de comunhão universal de bens, residente e domiciliado na Cidade de Pindorama, Estado de São Paulo, 
na Rua Olga Contado Breschi, n° 243, Alto Pindorama, CEP 15.830-000 (“Sr. João”), a sra. Marisa Aparecida 
Colombo Gomes, brasileira, empresária, portadora da Cédula de Identidade RG nº 26.893.790-4, inscrita no 
CPF sob o nº 286.965.588-63, casada sob o regime de comunhão universal de bens, residente e domiciliada 
na Cidade de Pindorama, Estado de São Paulo, na Rua Rui Barbosa, n° 885, Centro, CEP 15.830- 000 (“Sra. 
Marisa” e, em conjunto com o Sr. Luiz e o Sr. João, os “Avalistas PF”, sendo que estes, quando em conjunto 
com os Avalistas PJ, serão denominados simplesmente “Avalistas”) e a Companhia (“Obrigações Garantidas”, 
“Emissão”, “Notas Comerciais” e “Termo de Emissão de Notas Comerciais”, respectivamente), as quais serão 
objeto de distribuição pública, sob o rito de registro automático, nos termos da Resolução da CVM nº 160, 
de 13/07/2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160” e “Oferta”, respectivamente); (ii) a autorização aos 
administradores da Companhia e/ou seus representantes legais, conforme o caso, para negociar e definir os 
termos e condições específicos do Aval que constarão do Termo de Emissão de Notas Comerciais, bem como 
a praticar todo e qualquer ato, celebrar quaisquer contratos e/ou instrumentos necessários à constituição, for-
malização e operacionalização do Aval e à realização da Emissão e da Oferta, inclusive eventuais aditamentos a 
tais instrumentos; e (iii) a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pelos administradores da Companhia 
e/ou por seus representantes legais, conforme o caso, para a constituição do Aval e para realização da Emissão 
e da Oferta. 5. Deliberações: Dando início aos trabalhos, foram examinados e discutidos os itens constantes 
da ordem do dia e por unanimidade e sem quaisquer ressalvas ou restrições, a Acionista deliberou: (i) aprovar 
a outorga, pela Companhia, do Aval em garantia das Obrigações Garantidas, observadas as características das 
Notas Comerciais descritas no Anexo I ao presente ato;  (ii) autorizar os administradores da Companhia e/ou 
seus representantes legais, conforme o caso, a negociar e definir os termos e condições específicos do Aval 
que constarão do Termo de Emissão de Notas Comerciais, bem como a praticar todo e qualquer ato, celebrar 
quaisquer contratos e/ou instrumentos necessários à constituição, formalização e operacionalização do Aval e 
à realização da Emissão e da Oferta, inclusive eventuais aditamentos a tais instrumentos; e (iii) ratificar todos 
e quaisquer atos já praticados pelos administradores da Companhia e/ou por seus representantes legais, 
conforme o caso, para a constituição do Aval e para realização da Emissão e da Oferta. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrados os trabalhos, suspendendo a sessão para que 
se lavrasse a presente ata, a qual, depois de lida, discutida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos 
acionistas e pelos membros da Mesa. Acionistas presentes: Rita de Cassia Colombo, José Claudenir Colombo, 
Cláudio Roberto Colombo, Luiz Augustinho Colombo. Usufrutuário Presente: João Luiz Colombo. Pindorama/SP, 
08/05/2024. Mesa: Luiz Augustinho Colombo, Presidente; Rita de Cassia Colombo, Secretária. Acionistas: Rita 
de Cassia Colombo, José Claudenir Colombo, Claudio Roberto Colombo e Luiz Augustinho Colombo. Usufrutuário 
Presente: João Luiz Colombo. JUCESP nº 212.889/24-2 em 28/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
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OD Colombo Participações S.A.
CNPJ nº 41.131.743/0001-88 - NIRE 35.300.565.959

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 08 de maio de 2024
1. Data, Hora e Local: A Assembleia Geral Extraordinária foi realizada em 08/05/2024, às 10h, na sede social 
da OD Colombo Participações S.A. (“Companhia”), na Cidade de Pindorama, Estado de São Paulo, na Rua 
Rui Barbosa, n° 467, Centro, CEP 15.830-000. 2. Convocação e Presença: As formalidades de convocação 
foram dispensadas em virtude do comparecimento da totalidade dos acionistas, representando 100% do capital 
social da Companhia, conforme assinaturas constantes na Lista de Presença constante ao fim da presente 
ata, na forma do art. 124, § 4° da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 
Acões”). 3. Mesa: A presente Assembleia Geral Extraordinária foi presidida por Marisa Aparecida Colombo Gomes 
e secretariada por Marlene Aparecida Colombo. 4. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar sobre: (i) a 
outorga, pela Companhia, de garantia fidejussória na modalidade de aval (“Aval”), a ser prestado em garantia às 
obrigações, presentes e futuras, principais e acessórias, assumidas pela Indústrias Colombo S.A., sociedade 
por ações, com sede na Cidade de Pindorama, Estado de São Paulo, na Avenida Luiz Colombo nº 106, Bairro 
Parque Industrial, CEP 15.830-000, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 
(“CNPJ”) sob o n° 45.127.545/0001-00 (“Devedora”), no âmbito do “Termo de Emissão da 1ª Emissão de 
Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, para Distribuição Pública, em Rito de Registro Automático de 
Distribuição, da Indústrias Colombo S.A.” a ser celebrado entre a Devedora, a Oliveira Trust Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários S.A., sociedade por ações, com filial situada na Cidade São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Joaquim Floriano n° 1052, Sala 132, 13° andar, Itaim Bibi, CEP 04.534-004, inscrita no CNPJ 
sob o n° 36.113.876/0004-34, na condição de agente fiduciário dos titulares das Notas Comerciais (“Agente 
Fiduciário”), a 7G Participações S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de Pindorama, Estado de 
São Paulo, na Rua Prudente de Moraes, nº 273, Sala “A”, Centro, CEP 15.830-000, inscrita no CNPJ sob o n° 
40.708.247/0001-81 (“7G”), a JLC Trust - Participações S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de 
Pindorama, Estado de São Paulo, na Rua Sete de Setembro, n° 922, Centro, CEP 15.830-000, inscrita no CNPJ 
sob n° 41.898.992/0001-01 (“JLC” e, em conjunto com 7G e a Companhia, os “Avalistas PJ”), o sr. Luiz Hermínio 
Colombo, brasileiro, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n° 17.619.748, inscrito no Cadastro 
Nacional de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF”) sob o nº 086.651.278-01, casado sob o regime 
de comunhão universal de bens, residente e domiciliado na Cidade de Pindorama, Estado de São Paulo, na Rua 
Pereira Barreto, nº 416, Centro, CEP 15.830-000 (“Sr. Luiz”), o sr. João Luiz Colombo, brasileiro, empresário, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 5.462.655-9, inscrito no CPF sob o n° 159.822.468-91, casado sob o 
regime de comunhão universal de bens, residente e domiciliado na Cidade de Pindorama, Estado de São Paulo, 
na Rua Olga Contado Breschi, nº 243, Alto Pindorama, CEP 15.830-000 (“Sr. João”), a sra. Marisa Aparecida 
Colombo Gomes, brasileira, empresária, portadora da Cédula de Identidade RG n° 26.893.790-4, inscrita no CPF 
sob o n° 286.965.588-63, casada sob o regime de comunhão universal de bens, residente e domiciliada na Cidade 
de Pindorama, Estado de São Paulo, na Rua Rui Barbosa, nº 885, Centro, CEP 15.830-000 (“Sra. Marisa” e, em 
conjunto com o Sr. Luiz e o Sr. João, os “Avalistas PF”, sendo que estes, quando em conjunto com os Avalistas 
PJ, serão denominados simplesmente “Avalistas”) e a Companhia (“Obrigações Garantidas”, “Emissão”, “Notas 
Comerciais” e “Termo de Emissão de Notas Comerciais”, respectivamente), as quais serão objeto de distribuição 
pública, sob o rito de registro automático, nos termos da Resolução da CVM n° 160, de 13/07/2022, conforme 
alterada (“Resolução CVM 160” e “Oferta”, respectivamente); (ii) a autorização aos administradores da Companhia 
e/ou seus representantes legais, conforme o caso, para negociar e definir os termos e condições específicos do 
Aval que constarão do Termo de Emissão de Notas Comerciais, bem como a praticar todo e qualquer ato, celebrar 
quaisquer contratos e/ou instrumentos necessários à constituição, formalização e operacionalização do Aval e à 
realização da Emissão e da Oferta, inclusive eventuais aditamentos a tais instrumentos; e (iii) a ratificação de todos 
e quaisquer atos já praticados pelos administradores da Companhia e/ou seus representantes legais, conforme o 
caso, para a constituição do Aval e para realização da Emissão e da Oferta. 5. Deliberações: Dando início aos 
trabalhos, foram examinados e discutidos os itens constantes da ordem do dia e por unanimidade e sem quaisquer 
ressalvas ou restrições, a Acionista deliberou: (i) aprovar a outorga, pela Companhia, do Aval em garantia das 
Obrigações Garantidas, observadas as características das Notas Comerciais descritas no Anexo I ao presente ato; 
(ii) autorizar os administradores da Companhia e/ou seus representantes legais, conforme o caso, a negociar e 
definir os termos e condições específicos do Aval que constarão do Termo de Emissão de Notas Comerciais, bem 
como a praticar todo e qualquer ato, celebrar quaisquer contratos e/ou instrumentos necessários à constituição, 
formalização e operacionalização do Aval e à realização da Emissão e da Oferta, inclusive eventuais aditamentos 
a tais instrumentos; e (iii) ratificar todos e quaisquer atos já praticados pelos administradores da Companhia e/ou 
seus representantes legais, conforme o caso, para a constituição do Aval e para realização da Emissão e da Oferta. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a Presidente deu por encerrados os trabalhos, suspendendo a 
sessão para que se lavrasse a presente ata, a qual, depois de lida, discutida e achada conforme, foi aprovada e 
assinada pelas acionistas e pelos membros da Mesa. Acionistas presentes: Marisa Aparecida Colombo Gomes, 
Maria Aparecida Colombo da Silva, Márcio Colombo Fávero e Hygor Colombo Fávero. Usufrutuária Presente: 
Marlene Aparecida Colombo. Pindorama/SP, 08/05/2024. Mesa: Presidente, Marisa Aparecida Colombo Gomes; 
Secretária, Marlene Aparecida Colombo. Acionistas: Marisa Aparecida Colombo Gomes, Márcio Colombo Fávero, 
Maria Aparecida Colombo da Silva e Hygor colombo Fávero. Usufrutuária Presente: Marlene Aparecida Colombo. 
JUCESP nº 213.353/24-6 em 28/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Esferatur Passagens e Turismo S.A.
CNPJ/MF nº 76.530.260/0001-30 – NIRE 35.300.463.889

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 03 de maio de 2024
1. Data, Hora e Local: No dia 03 de maio de 2024, às 9:00 horas, na sede da Esferatur Passagens e 
Turismo S.A. (“Companhia”), na Cidade de Santo André, Estado de São Paulo, na Rua da Catequese, nº 227, 
11º andar, sala 111, Bairro Jardim, CEP 09090-400. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação 
nos termos do art. 6º, § 5º, do Estatuto Social e do art. 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo 
em vista a presença da única acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme 
assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Publicações: As demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023 foram publicadas no jornal Data 
Mercantil, em 28 de março de 2024, na página 05, de forma resumida, na versão impressa e na página 45, 
na versão digital, bem como se encontram arquivadas na sede da Companhia. 4. Mesa: Os trabalhos foram 
presididos pelo Sr. Fabio Martinelli Godinho e secretariados pela Sra. Jéssica Soliguetti Vicente. 5. Ordem 
do Dia e Deliberações: A única acionista, representando a totalidade do capital social, tomou as seguintes 
deliberações: 5.1. Realizar a lavratura da ata a que se refere esta Assembleia Geral Ordinária na forma de 
sumário, nos termos do art. 130, § 1º, da Lei das S.A. 5.2. Aprovar as contas dos administradores e as 
demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2023. 5.3. Consignar que no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, a Companhia registrou 
prejuízo no valor de R$ 21.447.360,77 (vinte e um milhões, quatrocentos e quarenta e sete mil, trezentos e 
sessenta reais e setenta e sete centavos), o qual deverá ser destinado à conta de prejuízos acumulados, não 
havendo, portanto, lucros a serem distribuídos. 5.4. Consignar a renúncia do Sr. José Carlos Wollenweber 
Filho, brasileiro, casado, engenheiro, portador do documento de identidade RG nº 24.469.620-2, expedido 
pela SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 263.420.548-19, ao cargo de Diretor Financeiro. 5.5. Aprovar, sem 
quaisquer ressalvas ou restrições, a eleição da Diretoria da Companhia e eleger os seus seguintes membros 
para compô-la, todos com um mandato unificado até a Assembleia Geral Ordinária que examinará as contas do 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025: (i) Fabio Martinelli Godinho, brasileiro, divorciado, 
administrador, portador do documento de identidade RG nº 25.436.270-9, expedido pela SSP/SP, inscrito no 
CPF sob o nº 252.303.238-41, para o cargo de Diretor Presidente; (ii) Felipe Pinto Gomes, brasileiro, casado, 
administrador, portador do documento de identidade RG nº MG 11.068.038, expedido pela SSP/MG, inscrito no 
CPF sob o nº 043.074.726-83, para o cargo de Diretor Financeiro; e (iii) Karin Regina da Rocha Demarques 
Cruz, brasileira, casada, advogada, portadora do documento de identidade RG nº 32182201-2, expedido pela 
SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 297.231.228-71, para o cargo de Diretora sem designação específica, todos 
com endereço profissional na Cidade de Santo André, Estado de São Paulo, na Rua Catequese, nº 227, 11º 
andar, Sala 111, Bairro Jardim, CEP 09090-400. Consigna-se que os Diretores ora eleitos tomam posse do 
cargo na presente data, mediante a assinatura dos termos de posse lavrados em livro próprio, tendo declarado, 
expressamente e para todos os fins e efeitos legais, que (i) não estão impedidos, por lei especial, de exercer 
administração de sociedade e nem foram condenados (ou encontram-se sob efeito de condenação) a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato; ou por crime contra a economia popular, o sistema financeiro nacional, as 
normas de defesa da concorrência, as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade; (ii) não ocupam 
cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, e não têm, e nem representam, 
interesse conflitante com o da Companhia, na forma dos incisos I e II do § 3º do artigo 147 da Lei das S.A; 
(iii) atendem ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo § 3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76 e (iv) 
total e irrestrita concordância com todos os termos e condições estabelecidos no Regulamento de Arbitragem 
do CAM-CCBC, e na Cláusula Compromissória constante do Estatuto Social da Companhia. 5.6. Em razão 
da eleição acima, o acionista consigna que a Diretoria Executiva da Companhia passa a ser composta pelos 
seguintes indivíduos: (i) Diretor Presidente – Fabio Martinelli Godinho, brasileiro, divorciado, administrador, 
portador do documento de identidade RG nº 25.436.270-9, expedido pela SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 
252.303.238-41, com endereço comercial no Município de Santo André, Estado de São Paulo, na Rua Catequese, 
nº 227, 11º andar, Sala 111, Bairro Jardim, CEP 09090-400; (ii) Diretor Financeiro – Felipe Pinto Gomes, 
brasileiro, casado, administrador, portador do documento de identidade RG nº MG 11.068.038, expedido pela 
SSP/MG, inscrito no CPF sob o nº 043.074.726-83, com endereço comercial no Município de Santo André, 
Estado de São Paulo, na Rua Catequese, nº 227, 11º andar, Sala 11, Bairro Jardim, CEP 09090-400; e (iii) 
Diretora Sem Designação Específica – Karin Regina da Rocha Demarques Cruz, brasileira, casada, 
advogada, portadora do documento de identidade RG nº 32182201-2, expedido pela SSP/SP, inscrita no CPF 
sob o nº 297.231.228-71, com endereço comercial no Município de Santo André, Estado de São Paulo, na 
Rua Catequese, nº 227, 11º andar, Sala 111, Bairro Jardim, CEP 09090-400. 5.7. Aprovar a consolidação do 
Estatuto Social da Companhia, conforme consta do Anexo I à presente ata. 5.8. Autorizar a administração da 
Companhia a praticar todos e quaisquer atos necessários à implementação das deliberações tomadas nesta 
Assembleia Geral Ordinária. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata que, 
aprovada pela sócia única da Companhia, foi assinada pelos respectivos representantes. Santo André/SP, 03 
de maio de 2024. Mesa: Fabio Martinelli Godinho – Presidente; Jéssica Soliguetti Vicente – Secretária. 
Acionista Presente: CVC Brasil Operadora e Agências de Viagens S.A. Junta Comercial do Estado de São 
Paulo. Certifico o registro sob o nº 214.982/24-5 em 03/06/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Trend Viagens Operadora de Turismo S.A.
CNPJ/ME nº 19.916.590/0001-25 – NIRE 35.300.508.491

Ata da Reunião da Diretoria realizada em 23 de maio de 2024
1. Data, Hora e Local: No 23º dia de maio de 2024, às 9h, em reunião realizada por meio de videoconfe-
rência nos termos do artigo 12, parágrafo 3º, do Estatuto Social Trend Viagens Operadora de Turismo S.A. 
2. Convocação e Presença: Convocação dispensada, tendo em vista a presença de todos os membros 
da Diretoria da Companhia, conforme art. 12, § 3º, do Estatuto Social da Companhia. 3. Os trabalhos foram 
presididos pelo Sr. Fabio Martinelli Godinho e secretariados pela Sra. Jéssica Soliguetti Vicente. 4. Ordem 
do Dia e Deliberações: Instalada a reunião, após exame e discussão das matérias da ordem do dia, foi 
deliberado, por unanimidade, ratificar a realização, pela Companhia, do seguinte aumento de capital em 
favor da Trend Travel LLC: i. Em 20 de março de 2024, aporte de capital no valor de R$ 499.560,00 
(quatrocentos e noventa e nove mil, quinhentos e sessenta reais); ii. Em 01 de abril de 2024, aporte de capital 
no valor de R$ 517.100,00 (quinhentos e dezessete mil, cento e oitenta reais); iii. Em 15 de abril de 2024, 
aporte de capital no valor de R$ 1.008.501,00 (um milhão, oito mil e quinhentos e um reais). 5. Lavratura 
e Aprovação da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos da Reunião da 
Diretoria, da qual se lavrou a presente ata. A presente ata é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Santo 
André/SP, 23 de maio de 2024. Jéssica Soliguetti Vicente – Secretária. Junta Comercial do Estado de São 
Paulo. Certifico o registro sob o nº 212.757/24-6 em 29/05/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

PP-BIO Administração de Bem Próprio S.A.
CNPJ/MF nº 09.286.655/0001-42 - NIRE 35.300.349.318

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
A PP-BIO Administração de Bem Próprio S.A., sociedade anônima de capital fechado inscrita no CNPJ/
MF sob nº 09.286.655/0001-42, com seus atos constitutivos devidamente registrados na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo sob NIRE nº 35.300.349.318 (a “Companhia”), neste ato representada por seu Diretor 
Presidente, Sr. Marcus Vinicius da Mata, vem convocar seus Acionistas para Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária da Companhia a realizar-se no próximo dia 17 de junho de 2024 às 08:00 horas, na Cidade 
de Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Tocantins, 350, 7º andar, sala 703-C, Alphaville, CEP 06455-
020, para tratar da seguinte ordem do dia: (a) exame, discussão e deliberação sobre as demonstrações 
financeiras da Companhia relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; (b) ratificação 
dos atos praticados pela Companhia, quais sejam (i) efetuar a compra de novos motores para a aeronave da 
Companhia e demais atos relacionados à aquisição e manutenção de motores da Aeronave, praticados até 
a presente data, (ii) a dação em pagamento dos motores existentes  para adimplemento de parte do preço 
de aquisição dos novos motores; (iii) as demais obrigações e compromissos assumidos pela Companhia, 
relacionados à operação de aquisição, manutenção e substituição de motores para a Aeronave da Companhia; 
e (iv) realizar nova Assembleia Geral Extraordinária da Companhia para deliberar o aumento do aumento do 
capital social, mediante aporte de recursos pelos Acionistas. (06, 07 e 08/06/2024)
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AJMR Holding S/A
(em constituição)

Ata da Assembleia Geral de Constituição realizada em 21 de maio de 2024
1. Local, Data e Horário: 21 de maio do ano de 2024, às 9h0m, na sede da Companhia, em São Paulo, Estado 
de São Paulo, na sede social localizada à Rua Augusta, nº 2365, 1º andar, bairro Cerqueira César, na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 01413-000. 2. Composição da Mesa: como Presidente, o Sr. Marcio 
Matos Falcão Ferreira e, como secretário o Sr. João Messias Andrade Reis Cruz. 3. Presença: (i) Augurio –  
Construções e Terraplanagem S/A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 
10.373.867/0001-46, sediada na ROD BA 528, nº 27, Vila Derba, Valéria, Salvador – Bahia, CEP: 41.305-330, 
neste ato representada na forma seu estatuto social, pelo seu Diretor Presidente Cristovam de Souza Oliveira, 
brasileiro, administrador de empresas, inscrito no CPF/MF sob o nº 121.413.645-15, portador da Cédula de 
Identidade nº 01.078.143-90 SSP/BA, residente e domiciliado à Rua Morro do Escravo Miguel, nº 160, apto. 
302, Ondina, Salvador/BA, CEP: 40170-000; (ii) João Messias Andrade Reis Cruz, brasileiro, natural de 
Jacobina-Bahia, casado em regime parcial de bens, nascido em 02/02/1979, Economista, portador do RG nº 
637283546 SSP/BA, inscrito no CPFMF nº 933.167.635-20, residente e domiciliado na Rua 8 de dezembro, nº 
468, Edifício Gil M. Bahia, apt. 1301, Graça, Salvador/BA, CEP: 40150-000; (iii) Marcio Matos Falcão Ferreira, 
brasileiro, natural da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, casado em regime de separação total, nascido em 
03/08/1980, empresário, inscrito no CPF/MF sob o nº 967.376.545-68, portador do RG nº 699321158 SSP/
BA, residente e domiciliado na Rua Le Parc, 124, apt. 1402, Patamares, Salvador, Estado da Bahia, CEP: 41680-
100 e; (iv) Ricardo Bonfim Vasconcelos, brasileiro, natural de Salvador, Estado da Bahia, casado em regime 
parcial de bens, nascido em 24/06/1968, Contador, portador do RG 335436820 SSP/BA, inscrito no CPF/MF 
sob nº 440.153.305-44, residente e domiciliado na Avenida Senador Quintino, 2771, Brasília, Feira de Santana, 
Bahia, CEP: 44089-006. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a constituição de uma sociedade anônima de 
capital fechado, sob a denominação de “AJMR Holding S/A”; (ii) aprovação do Boletim de Subscrição e do 
Estatuto Social da Sociedade; (iii) eleição da Diretoria e estabelecimento da remuneração global máxima; e, (iv) 
outros assuntos de interesse social. 5. Resumo das Deliberações: A Assembleia Geral, por deliberação unânime: 
Aprovou a constituição de uma sociedade anônima de capital fechado, sob a denominação de “AJMR Holding 
S/A”, cujo objeto social será administração de bens próprios e participação no capital de empresas de qualquer 
ramo de atividade ou natureza jurídica. A Companhia terá o capital social de R$ 500.000,00 (quinhentos mil 
reais), representado por 500.000 (quinhentos mil) ações ordinárias, todas nominativas, com valor nominal de 
R$ 1,00 (um real) cada, conforme se verifica no Boletim de Subscrição respectivo. 5.1. Aprovou o Boletim de 
Subscrição da totalidade do capital social, o qual fica fazendo parte integrante desta Ata como “ANEXO I”, bem 
como aprovou a minuta do Estatuto Social da Companhia constituída, o qual fica fazendo parte integrante desta 
Ata como “ANEXO II”. 5.2. Aprovou a eleição dos membros da Diretoria da AJMR Holding S/A, com mandato 
de 3 (três) anos, a contar desta data, tendo sido eleitos, por unanimidade: (i) o Sr. Marcio Matos Falcão Ferreira, 
brasileiro, natural da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, casado em regime de separação total, nascido em 
03/08/1980, empresário, inscrito no CPF/MF sob o nº 967.376.545-68, portador do RG nº 699321158 SSP/
BA, residente e domiciliado na Rua Le Parc, 124, apt. 1402, Patamares, Salvador, Estado da Bahia, CEP: 41680-
100, no cargo de Diretor Presidente, e (ii) o Sr. Ricardo Bonfim Vasconcelos, brasileiro, natural de Salvador, 
Estado da Bahia, casado em regime parcial de bens, nascido em 24/06/1968, Contador, portador do RG nº 
335436820 SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob nº 440.153.305-44, residente e domiciliado na Avenida Senador 
Quintino, 2771, Brasília, Feira de Santana, Estado da Bahia, CEP: 41260-005, no cargo de Diretor Vice-Presi-
dente, sendo a remuneração máxima global da Diretoria para o exercício fixada na ordem de R$ 24.000,00 
(vinte e quatro mil reais). Os Diretores eleitos, após declararem, sob as penas da lei, que não possuem qualquer 
impedimento legal para o exercício da administração da Sociedade, firmaram o termo de posse respectivo 
(“ANEXO III”). 6. Encerramento: Nada mais havendo tratar, o Presidente declarou definitivamente constituída a 
sociedade AJMR Holding S/A. Assim, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta ata que, lida e achada 
conforme, foi aprovada pelos presentes que a subscrevem. Marcio Matos Falcão Ferreira – Presidente/
Acionista; RG: 699321158 SSP/BA CPF/MF: 967.376.545-68. João Messias Andrade Reis Cruz – Seretário/
Acionista; RG: 637283546 SSP/BA – CPF/MF: 933.167.635-20; Ricardo Bonfim Vasconcelos – Acionista, 
RG: 335436820 SSP/BA, CPF/MF: 440.153.305-44. Augúrio Const. e Terraplenagem S.A. – Acionista CNPJ/
MF: 10.373.867/0001-46, (representada por Cristovam de Souza Oliveira). Advogado: Marcos de Oliveira 
Lima – OAB/BA: 17255. Estatuto Social da AJMR Holding S.A. Capítulo Primeiro: Denominação, Objeto, 
Sede e Duração: Artigo 1º. A Companhia tem a denominação de AJMR Holding S/A e reger-se-á pelo presente 
Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem por objeto social a adminis-
tração de bens próprios e participação no capital de empresas de qualquer ramo de atividade ou natureza jurídica. 
Artigo 3º. A Companhia tem sede e foro no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Augusta, 2365, 
1º andar, Cerqueira Cesar, CEP: 01413-000, podendo, após deliberação da Assembleia Geral, criar e extinguir 
filiais, agências e escritórios de representação em qualquer parte do território nacional ou do exterior. Artigo 
4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo Segundo: Capital Social – Ações: Artigo 
5º. O capital social totalmente subscrito é de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), representado por 500.000 
(quinhentas mil) ações ordinárias, todas nominativas e com valor nominal de R$ 1,00 (um real), cada uma. Inte-
gralizado em moeda corrente o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil) reais e integralização de R$ 450.000,00 
(quatrocentos e cinquenta mil reais), em moeda corrente, num prazo de até cinco anos. § 1º. Cada ação ordiná-
ria dará direito a um voto nas Assembleias Gerais. § 2º. As ações são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 
transferidas a terceiros sem o consentimento dos demais acionistas, a quem fica assegurado, em igualdade de 
condições e preço, o direito de preferência para a sua aquisição se posta à venda, formalizando, se realizada a 
cessão delas, a alteração no livro pertinente. § 3º. Retirando, falecendo ou interditado qualquer acionista, a 
Companhia continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz, representado por seu curador. 
Não sendo possível ou inexistindo o interesse destes ou dos acionistas remanescentes, o valor de seus haveres 
será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da Companhia, à data da resolução, verificada em 
balanço especialmente levantado. § 4º. O mesmo procedimento mencionado no Parágrafo Terceiro acima será 
adotado em outros casos em que a Companhia se resolva em relação a seu acionista. Capítulo Terceiro – 
Assembleia Geral: Artigo 6º. A Assembleia Geral, órgão deliberativo da Companhia, reunir-se-á na sua sede 
social: I – Ordinariamente, dentro dos 04 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social, sem prejuízo 
das disposições legais, para: (a) deliberar sobre as contas, demonstrações financeiras do exercício findo e 
relatório apresentados pelos administradores, além do relatório e Parecer do Conselho Fiscal, se o órgão estiver 
em funcionamento; (b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; 
(c) eleger os administradores e fixar suas respectivas remunerações; e, (d) eleger os membros do Conselho 
Fiscal, quando for o caso. II – Extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim exigirem. Artigo 7º. 
A Assembleia Geral será convocada pela Diretoria ou pelo Conselho Fiscal, quando houver, sendo escolhido o 
presidente pelos acionistas presentes. § 1º. O Presidente da Assembleia designará um dos acionistas presentes 
para atuar como Secretário. § 2º. A Assembleia Geral deverá ser convocada com antecedência de pelo menos 
15 (quinze) dias. Artigo 8º. Os acionistas poderão fazer-se representar nas Assembleias Gerais por procurador 
constituído há menos de 01 (um) ano, desde que o instrumento de procuração seja depositado na sede social 
da Companhia até 24 (vinte e quatro) horas antes do horário previsto para a primeira convocação da Assembleia 
Geral. Artigo 9º. As deliberações da Assembleia Geral são tomadas pela maioria absoluta dos votos, não se 
computando os votos em branco, observadas as prescrições legais aplicadas a casos específicos. Artigo 10 
– As Atas das Assembleias Gerais poderão ser publicadas por extratos, com sumário dos fatos ocorridos e 
transcrição das deliberações tomadas, observadas as disposições do parágrafo primeiro do art. 130 da Lei 

6.404/1976. Capítulo Quarto – Administração: Artigo 11 – A administração da Companhia compete à 
diretoria, que será composta por 02 (dois) diretores, sendo 01 Diretor Presidente e 01 Vice-Presidente, os quais 
serão eleitos, pelos acionistas, em Assembleia Geral, para mandato com duração de 03 (três) anos, permitida a 
reeleição sucessiva. I – Sem prejuízo dos atos regulares de gestão e das disposições legais, ao Diretor Presidente 
compete: (a) coordenar e orientar as atividades da Diretoria, presidindo suas reuniões e proferindo o voto de 
qualidade quando necessário; (b) elaborar e gerenciar, em conjunto com o Vice-Presidente, o organograma de 
funções da Companhia; (c) gerenciar o faturamento da Companhia e estabelecer diretrizes para a sua estrutura 
financeira; (d) elaborar, em conjunto com o Vice-Presidente, o relatório anual de atividades, a proposta de distri-
buição de dividendos e a aplicação do excedente, bem como decidir sobre as demonstrações financeiras a serem 
submetidas a exame e aprovação da Assembleia Geral; e, (e) celebrar contratos, convênios ou acordos, 
empréstimos e financiamentos, que dependam, ou não, de prestação de garantias reais, e cujos valores, por 
operação, não ultrapassem R$ 100.000,00 (cem mil reais), devendo obter aprovação da Assembleia Geral se 
os valores envolvidos em determinada operação excederem o montante fixado, observado, em tal situação, o 
quórum estabelecido no § 6º deste Artigo 11. II – Sem prejuízo dos atos regulares de gestão e das disposições 
legais, ao Diretor Vice-Presidente compete: (a) auxiliar e/ou substituir o Diretor Presidente, praticando todos os 
atos que lhe são privativos, conforme relação constante do inciso I acima; (b) elaborar e gerenciar, em conjunto 
com o Presidente, o organograma de funções da Companhia; (c) elaborar, em conjunto com o Presidente, o 
relatório anual de atividades, a proposta de distribuição de dividendos e a aplicação do excedente, bem como 
decidir sobre as demonstrações financeiras a serem submetidas a exame e aprovação da Assembleia Geral; e, 
(d) definir e gerenciar a estrutura financeira da Companhia, observadas as diretrizes definidas pelo Diretor Pre-
sidente. § 1º. Os Diretores serão investidos no cargo mediante assinatura de termo de posse lavrado no livro 
próprio, dentro dos 30 (trinta) dias que se seguirem à sua eleição. § 2º. O prazo de mandato de Diretor esten-
der-se-á até a investidura do novo Diretor eleito. § 3º. A Companhia será representada ativa e passivamente em 
juízo ou fora dele, pelos Diretores, que assinarão, em conjunto ou isoladamente, com poderes para, respeitado 
o Estatuto Social, praticar todos os atos necessários ao funcionamento da Companhia, bem como para: (a) 
realizar operações bancarias em geral, abrir e movimentar contas bancárias, emitir e endossar cheques, autori-
zar transferências, débitos e pagamentos, observado o limite máximo de R$100.000,00 (cem mil reais); (b) 
representar a Companhia junto a repartições e órgãos públicos dos governos federal, estadual e municipal, 
inclusive suas autarquias; (c) sacar, aceitar, emitir e endossar títulos de crédito de qualquer natureza; (d) assinar 
contratos, observado o limite máximo de R$100.000,00 (cem mil reais); e (e) constituir procuradores em nome 
da Companhia. § 4º. A Companhia poderá ser representada ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, por 01 
(um) procurador legalmente constituído, cujo instrumento do mandato poderá ser assinado por apenas um dos 
Diretores, observando-se, ainda, o quanto disposto no Artigo 14 deste Estatuto. § 5º. Os contratos bancários, 
a exemplo daqueles que, mas não se limitando a, envolvam a abertura de crédito, empréstimos, financiamentos, 
venda de ativos etc., dependem da aprovação da maioria absoluta dos sócios, independentemente do valor 
envolvido na operação. § 6º. Para as demais operações não relacionadas no § 5º acima, caso o valor ultrapasse 
o limite máximo de R$ 100.000,00 (cem mil reais), deverá ser obtida a prévia autorização da maioria absoluta 
dos sócios. Artigo 12 – Compete à Assembleia Geral fixar a remuneração dos Diretores e do Conselho Fiscal, 
quando instalado, estabelecendo-a de forma individual para cada membro. Parágrafo único – A Assembleia 
Geral poderá atribuir participação nos lucros sociais aos Diretores. Artigo 13 – Em caso de vacância do cargo 
de Diretor, a Assembleia Geral será imediatamente convocada para eleição do substituto, acumulando-se sobre 
os demais diretores as funções do cargo vago até que ser eleito novo diretor. Artigo 14 – As procurações 
outorgadas pela Companhia deverão especificar expressamente os poderes conferidos, vedar o substabelecimento 
e conter prazo de validade limitado a, no máximo, 01 (um) ano, ou até o dia 30 de abril do ano seguinte àquele 
em que a mesma for outorgada, o que ocorrer primeiro. Parágrafo único. As restrições previstas no caput do 
artigo acima não se aplicam quando se tratar de outorga de mandato judicial ou a advogados para defesa dos 
interesses da Companhia em processos administrativos, os quais não terão prazo de validade e poderão não 
vedar o substabelecimento. Artigo 15 – É vedado aos Diretores e aos procuradores da Companhia: (a) a prática 
de atos de qualquer natureza relativa a negócios ou operações estranhas aos objetivos sociais; (b) a prática de 
atos de liberalidade em nome da companhia; e, (c) a prestação de caução, avais ou fianças, responsabilidades 
técnicas e outras garantias a terceiros. Parágrafo único – A Companhia não será responsabilizada por atos do 
Diretor ou de Procurador, quando não forem respeitados os limites impostos pela lei e pelo Estatuto Social. 
Artigo 16 – É imprescindível a aprovação pela assembleia Geral para a prática dos seguintes atos: (a) a venda, 
hipoteca ou qualquer forma de alienação, gravame ou oneração de bens do ativo permanente da Companhia; (b) 
a outorga de empréstimos e garantias de qualquer valor em favor de terceiros; (c) requerimento de falência ou 
recuperação judicial da Companhia; e, (d) operações mencionadas no Artigo 11, §§ 5º e 6º deste Estatuto. 
Capítulo Quinto – Do Conselho Fiscal: Artigo 17 – A Companhia poderá eleger um Conselho Fiscal integrado 
por 03 (três) a 05 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, ao qual 
competirá as atribuições previstas em lei. § 1º O funcionamento do Conselho Fiscal não será permanente, sendo 
instalado pela Assembleia Geral, a pedido de acionistas, nos termos do art. 161 da Lei 6.404/1976. § 2º O 
pedido de funcionamento do Conselho Fiscal poderá ser formulado em qualquer Assembleia Geral, ainda que a 
matéria não conste do edital de convocação. § 3º A Assembleia Geral que receber pedido de funcionamento do 
Conselho Fiscal e instalar o órgão deverá eleger os seus membros e fixar-lhes a remuneração. § 4º Cada período 
de funcionamento do Conselho Fiscal terminará na data da primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar 
após a sua instalação. § 5º O Conselho Fiscal delibera pela maioria dos seus membros e as deliberações são 
transcritas em ata lavrada no livro próprio de Atas de Reuniões e Pareceres do Conselho Fiscal. Capítulo Sexto 
– Do Exercício Social – dos Lucros e S.A. Distribuição: Artigo 18 – O exercício social da Companhia inicia-se 
em 01º de janeiro e termina no dia 31 de dezembro de cada ano. Parágrafo primeiro. Ao fim de cada exercício 
social, a diretoria elaborará, com base na escrituração mercantil da Companhia, as demonstrações financeiras, 
que serão publicadas na forma da Lei. Artigo 19 – Dos resultados da Companhia serão inicialmente deduzidos 
os prejuízos acumulados, as provisões para o Imposto de Renda e para a Contribuição Social sobre o Lucro e 
as participações nos lucros eventualmente concedidas aos empregados, e do lucro remanescente: (a) 5% (cinco 
por cento) serão destinados a constituição da reserva legal, que não excederá de 20% (vinte por cento) do 
capital social; (b) 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado serão distribuídos aos acionistas como 
dividendo mínimo obrigatório nos termos da Lei; e, (c) o saldo será distribuído conforme dispuser a Assembleia 
Geral Ordinária. Parágrafo Único. A Assembleia Geral poderá, desde que não haja oposição de qualquer acionista 
presente, deliberar a distribuição de dividendo inferior ao mínimo obrigatório ou a retenção de todo lucro, conforme 
orçamento de capital aprovado e arquivado na sede social. Artigo 20 – Salvo deliberação em contrário da 
Assembleia Geral, o dividendo será pago no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data em que for declarado 
e sempre dentro do exercício social. Capítulo Sétimo – Liquidação: Artigo 21 – A Companhia entrará em 
liquidação nos casos previstos em lei, ou por deliberação da Assembleia Geral, que estabelecerá a forma da 
liquidação, e, se for o caso, instalará o Conselho Fiscal, para o período da liquidação, elegendo seus membros 
e fixando-lhes as respectivas remunerações. § 1º Compete à Assembleia Geral nomear o liquidante. § 2º Após 
a liquidação, havendo saldo positivo, o patrimônio líquido deverá ser dividido entre os acionistas, proporcionalmente 
às suas ações. Encerramento e aprovação: Nada mais havendo a tratar, os trabalhos foram encerrados, tendo 
sido lavrada, aprovada e assinada a presente ata por todos os presentes. São Paulo/SP, 21 de maio de 2024. 
Marcio Matos Falcão Ferreira, CPF/MF: 967.376.545-68; João Messias Andrade Reis Cruz, CPF/MF: 
933.167.635-20; Ricardo Bomfim Vasconcelos. CPF/MF: 440.153.305-44. Augúrio Const. e Terraplena-
gem S.A. CNPJ/MF: 10.373.867/0001-46, (representada por Cristovam de Souza Oliveira). Advogado: Marcos 
de Oliveira Lima – OAB/BA: 17255. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o 
NIRE 35.300.639.308 em 04/06/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.
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